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Interplayers Soluções Integradas S.A.
CNPJ/ME nº 05.347.060/0001-07

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2022

continuação 

A administração da InterPlayers Soluções Integradas S.A. (“Companhia” ou “Inter-
Players”) e suas empresas, controladas em conjunto (referidas como “InterPlayers”) 
submete à apreciação de seus acionistas o Relatório da Administração e das Demons-
trações Financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, acompanhadas do 
Relatório dos Auditores Independentes, referente exercício findo em 31 de dezembro 
2022, nos termos legais e estatutárias vigentes.
Aviso Legal: A apresentação, não é apenas informações originarias das nossas 
demonstrações financeiras, mas inclui-se as expectativas da companhia, riscos con-
troláveis e incontroláveis que não limitam se na concorrência de preços e serviços, mas 
também no desempenho de mercado global. Entretanto essas informações devem ser 
interpretadas para fins informativos e não deverá sobrepor as análises, evidências e/
ou revisões efetuadas pela empresa de auditoria independente para quaisquer fins.

MENSAGEM DA DIRETORIA EXECUTIVA
De modo contínuo, 2022, foi desafiador, com cenário macroeconômico fragilizado, 
gerado pelo ambiente político polarizado de incertezas. Por outro lado, as estratégias 
da companhia se mostraram corretas e manter o posicionamento como um HUB de 
Negócios da Saúde e Bem-Estar, adotado desde 2019, consolidando a composição de 
diversos produtos de forma integrada, levando uma consistência e segurança para os 
diversos stakeholders mercadológicos, gerando oportunidades diferenciadas daque-
las realizadas pelos concorrentes. A nossa operação orgânica, no último exercício, 
apresentou-se em excelentes patamares, com crescimentos de receitas operacionais 
e lucro líquido agregados pela gestão verticalizada de produtos e cadeia de valor. No 
pilar de Pessoas: A manutenção competitiva, frente a alta demanda por profissionais de 
tecnologia, lançando diversos programas de contratação, bonificação e treinamentos. No 
pilar Tecnológico: com a escala crescente da operação da empresa, foram ampliados e 
atualizados todos os recursos elegíveis para os atendimentos interno e externo. Com 
todos os desafios de 2022, o ano ainda sim foi especial para companhia, que completou 
20 anos de trajetória, solidificando-se como HUB, fortalecido pelo modelo ambidestro 
de transação dedicado atender de modo mais próximo todos os clientes, baseadas nas 
mais modernas tecnologias digitais. Assim, a InterPlayers mantém a sinergia em seu 
compromisso de entregar aos acionistas, colaboradores, clientes e sociedade resultados 
consistentes com sua estratégia de crescimento saudável, democratizando o acesso a 
saúde para todos os brasileiros. E por tudo exposto destacamos ainda os avanços em 
ESG (Environmental, Social and Governance), que serão cada vez mais presente na 
execução estratégica da companhia que amadurece constantemente.
CENÁRIO ECONÔMICO E SETORIAL

O ano de 2022, trouxe diversidades de desafios, que exigiu coragem e superação de 
valia transcendente há qualquer resultado, representando uma dedicação global no 
enfrentamento contra a propagação do corona vírus e suas variantes, os impactos da 
guerra entre Ucrânia e Rússia e as limitações naturais de cada país e/ou sociedade. 
Deste modo, os contínuos esforços da manutenção e aplicabilidade estratégica e opera-
cional do Grupo, para fixação das suas soluções tecnológicas digitais que possibilitem, 
maior segurança, praticidade e amplitude em serviços voltados a saúde, são fomentados 
e viabilizados de modo elástico e acessível para todos os cenários sociais. Contudo, 
as dificuldades nos países emergentes, bem como no Brasil, foram apertadas ainda 
mais pelo efeitos monetários; o Produto Interno Brasileiro (PIB), teve rerratificado seu 
índice de crescimento para 2023 para 1%, conforme divulgação da Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). No entanto a taxa desemprego 
em dezembro de 2022, fechou em 7,90%, atingindo a menor taxa desde 2015, porém 
ainda por ocupação informal que exige incentivos de programas sociais ainda em desen-
volvimento. Na análise específica para o nosso ambiente de negócios, foi constatado o 
índice de inflação acumulada até dezembro de 2022 de 9,5%(1), superando o índice de 
inflação geral acumulada atingiu 5,79%.(2). Os principais fatores destes índices são:  
Inflação contínua dos anos anteriores;  Volatilidade dos preços de commodities, em 
especial do petróleo;  Incertezas políticas; e  Desequilíbrios entre demanda e oferta 
de insumos e gargalos nas cadeias produtivas globais.
DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Desde posicionamento da empresa como HUB, houve um estreitamento na relação 
com nossos parceiros de negócio, que evoluiu e permitiu fortalecer ainda mais nossa 
presença no mercado, através das operações M&A´s que sensibiliza os resultados 
operacionais em curto e longo prazo. Em 2022, novamente os resultados da empresa 
apresentam crescimento orgânico que estão contemplados, pelo processo de matu-
ração da Top Down no exercício e a incorporação da RX Tecnologia e Educação S.A. 
O Lucro Bruto apurado, traz a evidência sustentável da estratégia da companhia com 
seu crescimento de 29%, quando comparado com saldo de 31 de dezembro 2021.

R$ MILHÕES 31/12/2022 31/12/2021 Var
Lucro Bruto 90.106 69.785 29%

O nosso Gross Merchandise Value (“GMV”), operacionalizou em 2022 R$15.853 mm., 
podemos destacar ainda a Receita liquida que apresentou um crescimento de 35%, 
quando comparado com o exercicio de 2021.

R$ MILHÕES 31/12/2022 31/12/2021 Var
Receita Liquida 203.386 151.022 35%

RECURSOS HUMANOS
O posicionamento da InterPlayers como HUB de 
negócios da saúde e bem-estar, é notório também pelo 
quadro de colaboradores que representam a nossa 
é visão, de promoção de Oportunidade, Igualdade e 
Equidade, constituída pelos programas permanentes 
de contratações e aprimoramento no horizonte de 
benefício transcendente ao nosso ecossistema.
Panorama Geral:
Nosso quadro de colaboradores acompanha diretamente o crescimento da empresa, que 
atingiu em dezembro de 2022 o total de 1.084, que representa 18% de aumento quando 
comparado com 2021. Esse total está distribuído em:  Mulheres: 662;  Homens: 422. 
A presença das mulheres em cargo de gestão foi aumentada em 20% alcançando o total 
de 86 gestoras. Destacamos ainda, o reconhecimento dos funcionários que possuem, 
os funcionários que estão conosco
PROGRAMAS PERMANENTES
Programa Gestante

12
Gestantes participaram do programa em 2022

A InterPlayers em parceria com a Consultoria HealthCO, inclui as gestantes da empresa 
no Programa Saúde Conectada, que visa auxiliar as futuras mamães em sua jornada de 
saúde e bem-estar, com apoio amplo em todas as fases deste ciclo de vida.

Auxílios e Benefícios
Em parceria com a plataforma GYMPASS, 
continuando os programas e auxílio aos 
funcionários, foi disponibilizado para todos 
os funcionários todas as soluções que a pla-
taforma oferece para os cuidados de saúde 
e bem-estar.

Projeto Crescer
Dentro das nossas atividades de desenvolvi-
mento, no projeto Crescer, que acolhe desde 
os jovens aprendizes, oferecemos oficinas 
de capacitação, com temas diversificados, a 
seguir, exemplificamos alguns destes treina-
mentos, realizados no último trimestre;

Liderança Feminina
A InterPlayers, apoia constan-

temente a participação feminina 
em diversos setores para exercer 

diferentes posições.

Momento Inclusão
Momento Inclusão tem o objetivo de desenvolver programas de 
diversidade, grupos de discussões e encontros para atividades 
de conscientização que estimule as quebras e fins de paradig-
mas de qualquer natureza, proporcionando a companhia um 
ambiente de pluralidade cultural.
Destacamos o projeto Bayer Social que avança para 13° ano 
2020, em parceria com a indústria Bayer mantem 45 colabora-
dores em âmbito nacional.

 Panorama COVID-19
A segurança e a saúde dos nossos colaboradores 
estão entre os principais pilares de sucesso da 
nossa companhia, apenas 4,4% dos colaborado-
res, apresentaram diagnósticos positivos. Por tal, 
a continuidade das recomendações e protocolos 
de segurança estão de modo permanente nas 

normas e condutas internas, mobilizando a prevenção e proteção do bem-estar de todos. 
Assim, conforme as determinações legais dos órgãos reguladores, a companhia perma-
nece efetuando todas as ações de prevenções, destacando:  O uso de Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TICs) para a realização de reuniões e eventos à distância; 
 Aplicação do trabalho remoto (Home office) ou rotativos de forma escalonada, permi-
tindo o cumprimento do distanciamento social;  Instalação de comunicação visual de 
proteção e prevenção de risco a COVID-19;  Fornecimento de EPI em menor prazo 
de rotatividade;  Aferição da temperatura dos colaboradores e visitantes na sede da 
empresa;  Distanciamento das estações de trabalho;  Desinfecções em todos os 
ambientes;   Monitoramento e acompanhamento dos casos confirmados e/ou suspeitos; 
e  Disponibilizar frascos individuais com álcool em gel 70%.
 Campanha de Vacinação.

Os cuidados preventivos com a saúde dos funcionários ultrapassam as ações pre-
ventivas elegíveis a covid-19 e suas variantes, neste último exercício foi promovido a 
campanha de vacinação contra a gripe.

220
Colaboradores vacinados na campanha

+
37

Dependentes vacinados

ESG - ENVIRONMENTAL, 
SOCIAL AND GOVERNANCE
Transformação Incentivada: A InterPlayers em 
relação a conscientização do seu papel enquanto 
empregadora e agente social, possui pilares que 
visa desenvolver práticas, soluções e benefícios, 
agregadores e sustentáveis, com diretrizes próprias 
de ESG (Environmental, social and Governance) - (Ambiental, Social e Governança). 
Em parceira com empresa Global Susten, a iniciativa para gerenciamento de lixos ele-
trônicos, equipamentos inservíveis e outros, multiplicou-se em novas ações, bem como: 
• Envolvimento dos funcionários com a gestão da empresa; • Aplicação de novas política 
corporativa clara que incentive a diversidade, a inclusão e que busque prevenir qualquer 
tipo de infração legal e social; • Independência, equidade e diversidade nos conselhos; • 
Amplitude de benefícios em vantagens aos funcionários; • Adequação estrutural do uso 
consciente dos recursos; e • Conexão direta com as marcas (clientes e fornecedores).

RELACIONAMENTO COM AUDITORES

A InterPlayers utilizou os serviços de auditoria independente da Ernst & Young Audi-
tores Independentes S.S. (EY) para revisão de suas demonstrações financeiras para 
o exercício findo em 31 de dezembro 2022. Em conformidade com a instrução CVM 
nº 381/03, o Grupo adota como procedimento formal, previamente à contratação de 
eventuais serviços não relacionados à auditoria externa junto ao auditor independente, 
fundamentar-se nos princípios que preservam a independência do auditor, quais sejam: 
(a) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho; (b) o auditor não deve exercer 
funções gerenciais no seu cliente; e (c) o auditor não deve promover os interesses de 
seu cliente. Nossos auditores independentes declararam à Administração nada haver 
que pudesse afetar a independência e a objetividade necessárias ao desempenho dos 
serviços de auditoria externa.

Balanços patrimoniais Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo NE 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 7.018 3.104 16.728 5.266
Contas a receber de clientes 6 23.256 22.386 35.055 32.138
Impostos a recuperar 7.a 9.302 3.273 12.489 5.340
Partes relacionadas 24 2.720 1.017 190 -
Outras contas a receber 739 760 1.860 1.462
Total do ativo circulante 43.035 30.540 66.322 44.206
Não Circulante
Impostos a recuperar 7.a 780 606 957 630
Depósitos judiciais 15.b 240 193 3.113 2.911
Ativo fiscal diferido, líquido 18.b 4.143 4.438 5.539 5.540
Investimentos 8 141.325 51.181 4.647 5.198
Imobilizado 9 4.260 3.436 5.734 4.292
Intangível 10 38.246 31.054 169.862 79.060
Direito de uso em arrendamento 23.a 3.389 3.533 3.912 4.023
Total do ativo não circulante 192.383 94.441 193.764 101.654

Total do Ativo 235.418 124.981 260.086 145.860

Controladora Consolidado
Passivo NE 2022 2021 2022 2021
Circulante
Empréstimos e financiamentos 11 6.734 - 7.081 144
Arrendamento Mercantil 23.b 555 512 820 812
Obrigações por aquisições de 
investimentos 14 11.966 5.846 11.966 5.846
Fornecedores e outras contas a pagar 12 6.074 12.009 7.543 13.740
Partes relacionadas 24 1.840 1.327 1.766 1.309
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 13 15.225 12.666 22.363 17.755
Impostos e contribuições a recolher 7.b 3.987 2.820 6.042 4.491
Adiantamentos de clientes 281 950 1.685 2.882
Dividendos a pagar 16.b 5.403 2.735 5.778 3.128
Total do passivo circulante 52.065 38.865 65.044 50.107
Não Circulante
Arrendamento Mercantil 23.b 3.399 3.526 3.753 3.835
Obrigações por aquisições de 
investimentos 14 30.565 23.259 30.565 23.259
Empréstimos e financiamentos 11 4.722 - 4.871 292
Impostos e contribuições a recolher 7.b 646 1.575 646 1.575
Provisão para contingências 15 1.017 1.164 9.080 8.834
Total do passivo não circulante 40.349 29.524 48.915 37.795
Patrimônio Líquido
Capital social 16.a 49.348 47.740 49.348 47.740
Reserva de capital 68.392 - 68.392 -
Reserva legal 3.009 1.872 3.009 1.872
Reserva de lucros 23.184 6.980 23.184 6.980
Resultados abrangentes (929) - (929) -
Patrimônio líquido 143.004 56.592 143.004 56.592
Patrimônio líquido dos não controladores - - 3.123 1.366
Total do Passivo 92.414 68.389 113.959 87.902
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 235.418 124.981 260.086 145.860

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados 
Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares reais)

Controladora Consolidado
NE 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 19 147.114 127.574 203.386 151.022
Custo dos serviços vendidos 20 (78.818) (61.398) (113.280) (81.237)
Lucro bruto 68.296 66.176 90.106 69.785
Despesas gerais e administrativas 20 (36.082) (39.140) (55.241) (45.242)
Despesas comerciais e marketing 20 (7.596) (7.199) (8.424) (7.522)
Outras receitas (despesas) operacio-
nais 20 5.184 (58) 5.214 (102)
Resultado antes das receitas (despe-
sas) financeiras líquidas e impostos 29.802 19.779 31.655 16.919
Despesas financeiras 21 (6.681) (2.869) (7.400) (3.011)
Receitas financeiras 21 1.126 761 1.451 868
Receitas financeiras líquidas (5.555) (2.108) (5.949) (2.143)
Resultado de equivalência patrimonial 8.b (877) (2.060) (161) 529
Resultado antes dos impostos 23.370 15.611 25.545 15.305
Despesa com imposto de renda e 
contribuição social correntes (3.524) (4.831) (4.236) (4.662)
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 2.897 (808) 3.191 (643)
Imposto de renda e contribuição 
social 18.a (627) (5.639) (1.045) (5.305)
Lucro líquido do período 22.743 9.972 24.500 10.000
Lucro atribuído aos acionistas da 
empresa controladora - - 22.743 9.972
Lucro atribuído aos acionistas não 
controladores - - 1.757 28
Resultado por ação
Resultado por ação - básico (em R$) 22 - - 0,4653 0,1923
Resultado por ação - diluído (em R$) 22 - - 0,4653 0,1923

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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continuação  Interplayers Soluções Integradas S.A.  |  CNPJ/ME nº 05.347.060/0001-07

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais 
e Consolidadas em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

1. Informações do Grupo: A Interplayers Soluções Integradas S.A. ("Companhia" ou 
“Interplayers”), possui sede na Avenida Engenheiro Eusébio Stevaux, nº 1.566, Juru-
batuba, São Paulo, Estado de São Paulo. As Demonstrações Financeiras individuais 
e consolidadas da Companhia relativas ao exercício findo em 31/12/2021 abrangem a 
Companhia e suas controladas, e investimentos em empresas coligadas (conjuntamente 
referidas como “o Grupo” e individualmente como “entidades do Grupo”) descritas na 
Nota Explicativa nº 4.a). a) Contexto operacional: O Grupo tem como objetivo social e 
estratégico a prestação de serviços de: • Administração de redes de relacionamento 
no ramo farmacêutico para indústria farmacêutica, higiene pessoais e cosméticos, 
empresas de administração de convênios, empresas administradoras de grupos de 
consumidores e outros, inclusive por meios eletrônicos e internet; • Prestação de 
serviços de call center, telemarketing e teleatendimento; • Prestação de serviços de 
desenvolvimento de software e o seu licenciamento ou cessão de direito de uso, bem 
como de análise, programação, instalação, configuração, assessoria, consultoria, 
suporte técnico e manutenção ou atualização de software, compreendidas ainda como 
softwares as páginas eletrônicas; e • Locação de mão de obra terceirizada; prestação 
de serviços de promoção de vendas e merchandising de produtos; fornecimento e 
gestão de recursos humanos para terceiros; seleção e agenciamento de mão de obra; 
prestação de serviços de eventos; distribuição de material promocional; assessoria e 
consultoria em informática. b) Combinação de Negócios e Ágio: No exercício de 2022 
a Companhia realizou a seguinte aquisição: Clinicarx – RX Tecnologia e Educação 
S.A.: Em 31/10/2022 a Companhia concluiu o processo de aquisição da RX Tecnologia 
e Educação S.A., empresa que oferece uma plataforma em serviços farmacêuticos, 
que habilita farmácias a oferecerem serviços clínicos que incluem: Consultas; Check-
-ups; Testes laboratoriais remotos (TLR); Vacinas e a padronização do processo de 
atendimento do paciente por meio de protocolos e de um software clínico. A aquisição 
da Clinicarx está alinhada à estratégia de crescimento e de ampliação de portfólio da 
Companhia. As soluções desenvolvidas pela Clinicarx se integram muito bem às diversas 
soluções da Companhia e pode levar melhores resultados de saúde aos pacientes e 
acelerar a transformação das farmácias em hubs de saúde.  Alocação do valor justo: 
A Administração da Companhia realizou estudos preliminares para mensuração do valor 
justo de ativos intangíveis e passivos e alocação do preço de aquisição da Clinicarx, 
em consonância com os requisitos estabelecidos pelo pronunciamento contábil CPC 15 
(IFRS 3) - Combinação NE 3 de Negócios. O laudo para alocação do preço de aquisição 
apresentava valores preliminares, sujeitos a revisão dentro de um período de até um ano.
Descrição 31-out-22
Ativo circulante 2.192
Ativo não circulante 602
Plataforma 28.377
Carteira de Clientes 32.395
Passivo circulante 1.510
Passivo não circulante -
Total de ativos identificáveis líquidos 62.056
Parcela do ágio não alocada - Goodwill 24.337
Total da contraprestação 86.393
O ágio pago por rentabilidade futura originado na operação consiste no benefício das 
sinergias esperadas, crescimento das receitas, desenvolvimento futuro dos mercados.
Esses benefícios são reconhecidos separadamente do ágio porque não atendem aos 
critérios de reconhecimento de ativos intangíveis identificáveis. Metodologia para o 
reconhecimento dos ativos intangíveis. Foram observados os critérios definidos no 
CPC 04 (R1) / IAS 38- Intangível, para reconhecimento dos ativos intangíveis citados 
a seguir:

Ativo R$ Método
Prazo esperado de 

amortização
Plataforma 28.377 Royalty rate Method 120 meses

Carteira de Clientes 32.395
Multi-Period Excess Ear-

nings Method - (“MPEEM”) 134 meses
Os métodos utilizados consistem em converter montantes futuros em um valor único 
atual, ou seja, descontado a valor presente através de taxa de desconto que reflita 
o risco associado ao ativo ou negócio. Saída de caixa líquida na aquisição da RX 
Tecnologia e Educação S.A. (“Clinicarx”):

31-Out 22
Preço de aquisição 86.393
Parcela retida (i) (16.393)
Saldos de caixa e equivalentes de caixa adquiridos 1.344
Valor da contraprestação entregue em ações da adquirente (ii) (70.000)
Efeito líquido no fluxo de caixa da adquirente 1.344
(i) O montante refere-se a parcela retida dos vendedores a qual poderá representar a 
emissão de novas ações da adquirente em favor dos vendedores até o limite de 3% 
do capital social da adquirente, mediante o atingimento das métricas contratuais nos 
exercícios de 2023 e 2024. Nesse caso, o pagamento deverá ocorrer nos anos de 2024 
e 2025 e encontra-se reconhecido no passivo não circulante levando em consideração 
as previsões do CPC 39 / IAS 32 – Instrumentos financeiros – apresentação e também 
considerou o CPC 41 / IAS 33 - Resultado por Ação. Vide nota explicativa 14. (ii) O 
valor das contraprestações foi liquidado pela emissão de ações da Companhia. Esta 
emissão de ações impactou em um ágio pela emissão de ações no valor de R$ 68.392. 
Impacto das aquisições nos resultados da Companhia: O resultado do período 
findo em 31/12/2022 inclui receitas e despesas atribuíveis aos negócios adicionais 
gerados pela adquirida, a partir de 31/10/2022. A aquisição da Clinicarx, contribuiu 
com uma receita líquida de R$1.524 e um prejuízo líquido de R$ 1.365 no exercício 
findo em 31/12/2022. Caso a aquisição da Clinicarx tivesse ocorrido em 01/01/2022 a 
contribuição na receita líquida consolidada seria de R$ 19.321 e o lucro líquido de R$ 
518. O custo de transação envolvendo as aquisições destas empresas no exercício 
findo em 31/12/2022 foi de R$ 397, reconhecidos no resultado como despesas gerais 
e administrativas. No exercício de 2021 a Companhia realizou as seguintes aquisições: 
Síntese – Licenciamento de Programa para Compras online S.A.: A compra de 909 Ações 
de Preferenciais de Classe C pelo valor de R$ 999, totalmente integralizado ao capital, 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva 
para inves-

timentos

Lucros 
(Prejuízos) 

acumulados

Outros 
resultados 

abrangentes

Total 
Patrimônio 

líquido

Participação 
de não con-

troladores

Total 
Patrimônio 

líquido
Saldo em 31/12/2020 37.433 10.307 1.373 6.417 - - 55.530 - 55.530
Aumento de capital com reserva de incorporação 10.307 (10.307) - - - - - - -
Dividendos adicionais - - - (6.417) - - (6.417) - (6.417)
Constituição de reserva legal 499 - (499) - - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - (2.493) - (2.493) - (2.493)
Resultado líquido do período - - - - 9.972 - 9.972 28 10.000
Transferência para reserva de lucros - - - 6.980 (6.980) - - - -
Participação de não controladores - - - - - - - 1.338 1.338
Saldo em 31/12/2021 47.740 - 1.872 6.980 - - 56.592 1.366 57.958
Aumento de capital 16.a 1.608 - - - - - 1.608 1.608
Ágio na emissão de ações 16.b - 68.392 - - - - 68.392 68.392
Constituição de reserva legal 16.b - - 1.137 - (1.137) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios 16.b - - - - (5.402) - (5.402) (5.402)
Resultado líquido do período 16.b - - - - 22.743 - 22.743 1.757 24.500
Transferência para reserva de lucros - - - 16.204 (16.204) - - -
Perda por variação de investimento 8.b - - - - - (929) (929) (929)
Saldo em 31/12/2022 49.348 68.392 3.009 23.184 - (929) 143.004 3.123 146.127

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
NE 2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido das operações 22.743 9.972 24.500 10.000
Ajustes para:
Imposto de renda e contribuição social diferido 18.a (2.897) 808 (3.191) 643
Despesa com imposto de renda e contribuição social corrente 18.a 3.524 4.831 4.236 4.662
Depreciação/Amortização 20 6.696 5.216 13.038 8.254
Resultado da venda de ativos imobilizado e intangível 9 7 4 52 (5)
Resultado de equivalência patrimonial 8.b 864 2.058 161 (529)
Despesa de juros com terceiros 2.244 662 2.388 903
Despesa de juros aquisições de controlada 14 3.377 977 3.377 977
Juros e atualização da provisão crédito INSS 399 143 399 143
Atualização da provisão de PLR 762 716 762 716
Provisão (reversão) para perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa 6.c 1.348 146 1.547 146
Provisão (reversão) para contingência 15.a 204 229 596 396
Variação nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (2.218) 551 (3.749) (3.113)
Impostos a recuperar (3.011) (1.983) (4.224) (1.800)
Outras contas a receber 21 (2) (325) (320)
Fornecedores e outras contas a pagar (5.935) 9.323 (6.238) 10.182
Partes relacionadas 1.457 1.075 419 1.057
Obrigações trabalhistas 1.398 998 2.087 2.613
Impostos e contribuições a recolher (1.300) (1.674) (1.583) (1.455)
Adiantamentos de clientes (669) 360 (1.198) 1.552
Outros ativos e passivos (60) 792 (203) (8.437)
Outros fluxos de caixa de atividades operacionais
Juros pagos com empréstimos, financiamentos e outras obrigações (2.156) (8) (2.346) (20)
Pagamento de processos trabalhistas/civil 15.a (448) (222) (448) (222)
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.139) (3.937) (2.139) (3.937)
Fluxo de caixa gerado pelas atividades operacionais 24.211 31.035 27.918 22.406
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisições de controlada - (4.125) 1.344 676
Aumento de capital em controlada (5.000) - - -
Aumento de participação em investidas (3.530) - (3.530) -
Baixa de investimentos 8 2.514 - 2.514 -
Adição de imobilizado 9 (2.503) (1.364) (2.906) (1.801)
Adição de intangível 10 (11.688) (11.300) (15.894) (13.120)
Dividendos recebidos 472 536 478 472
Caixa e equivalentes de caixa proveniente de consolidação de empresas - - - 6.396
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento (19.735) (16.253) (17.994) (7.377)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos, financiamentos com terceiros 11 16.120 - 16.473 469
Pagamentos de empréstimos, financiamentos com terceiros 11 (4.664) (91) (4.958) (125)
Pagamentos de obrigação com aquisição de investimentos 14 (5.660) (19.072) (5.660) (19.072)
Pagamento de arrendamento mercantil 23.b (976) (912) (1.413) (1.197)
Mútuo - Partes relacionadas (2.647) (1.017) (152) -
Dividendos pagos (2.735) (8.910) (2.752) (8.659)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (562) (30.002) 1.538 (28.584)
(Redução) aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 3.914 (15.220) 11.462 (13.555)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 5 3.104 18.324 5.266 18.821
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 5 7.018 3.104 16.728 5.266
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 3.914 (15.220) 11.462 (13.555)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares reais)

Controladora Consolidado
NE 2022 2021 2022 2021

Resultado líquido do período 22.743 9.972 24.500 10.000
Outros Resultado abrangentes 8b (929) - (929) -
Total de resultados abrangentes 21.814 9.972 23.571 10.000

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do Valor Adicionado 
Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas 157.749 132.666 216.642 157.267
Vendas de serviços 152.695 132.492 211.498 157.088
Outras receitas 5.593 28 5.683 33
Perdas estimadas de créditos de liquidação 
duvidosa – Reversão / (Constituição) (539) 146 (539) 146
Insumos adquiridos de terceiros (37.252) (38.273) (47.328) (44.656)
(inclui os valores dos impostos – ICMS, PIS 
e COFINS)
Custos dos serviços vendidos (12.626) (8.653) (13.793) (8.735)
Materiais, energia, serviços de terceiros 
e outros (23.661) (28.786) (32.128) (34.919)
Perda / Recuperação de valores ativos (733) (481) (933) (570)
Outras (232) (353) (474) (432)
Valor adicional bruto 120.497 94.393 169.314 112.611
Depreciação, amortização e exaustão (6.695) (5.215) (13.005) (8.254)
Valor adicionado líquido produzidos pela 
entidade 113.802 89.178 156.309 104.357
Valor adicionado recebido em transferência 249 (1.299) 1.291 1.397
Resultado de equivalência patrimonial (877) (2.060) (161) 529
Receitas financeiras 1.126 761 1.452 868
Valor adicionado total a distribuir 114.051 87.879 157.600 105.754
Distribuição do valor adicionado (114.051) (87.879) (157.600) (105.754)
Pessoal (73.005) (59.454) (108.466) (76.553)
Remuneração direta (57.092) (47.419) (85.712) (61.349)
Benefícios (11.994) (8.884) (17.140) (11.277)
FGTS (3.919) (3.151) (5.614) (3.927)
Impostos, taxas e contribuições (11.622) (15.584) (17.234) (16.190)
Federais (11.594) (14.681) (17.148) (15.248)
Municipais (28) (903) (86) (942)
Remuneração de capitais de terceiros (6.681) (2.869) (7.400) (3.011)
Juros (6.681) (2.869) (7.400) (3.011)
Remuneração de Capitais Próprios (22.743) (9.972) (24.500) (10.000)
Lucros retidos / Prejuízo do período (22.743) (9.972) (22.743) (9.972)
Participação dos não-controladores nos 
lucros retidos - - (1.757) (28)

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

pagos no ato, pela emissão de ações e refere-se à primeira tranche dos investimentos. A 
Companhia poderá realizar uma segunda tranche em até 12 meses da data da primeira, 
adquirindo mais 909 Ações de Preferenciais de Classe C, aumentando sua participação 
para 12,5%, se atendidas as condições previstas no Instrumento Particular de Acordo 
de Investimentos e Outras Avenças. O ágio apurado de R$ 797 mil compreende o valor 
dos benefícios econômicos futuros provenientes das sinergias decorrentes da aquisição 
e alinhados com a estratégia da Companhia. O investimento foi avaliado como influência 
significativa, classificada como coligada e atende a estratégia do grupo na extensão de 
escopo. Top Down Consultoria e Projetos S.A.: Em 02/06/2021 a Companhia adquiriu 
75% de participação da empresa Top Down Consultoria e Projetos S.A., empresa 
desenvolvedora de sistemas personalizados para gestão das operações em diversos 
segmentos, sendo referência em sistemas de gestão para operadoras de saúde. O valor 
da aquisição foi de R$ 48.017 distribuídos da seguinte forma: (i) R$ 17.000 pagos à 
vista, (ii) R$ 3.017 pagos em setembro de 2021; (iii) R$ 19.000 a serem pagos em 2022, 
2023 e 2024, e (iv) R$ 9.000 como preço retido em favor da compradora com relação a 
indenização assumida pela vendedora e que será pago até 2026 ou até a solução da 
contingência. As parcelas do Preço de Compra serão atualizadas pela variação de 100% 
(cem por cento) do CDI, desde a data de fechamento até a data de efetivo pagamento 
de cada uma das parcelas. Os ativos adquiridos identificados e os passivos assumidos 
preliminares ao seu valor justo, o ágio e o custo da participação que impactaram as 
demonstrações financeiras consolidadas de 31/12/2021 estão demonstrados a seguir:
Valor justo 31/05/2021
Ativo Circulante 14.718
Caixa e equivalente de caixa 6.396
Contas a receber 6.082
Outros ativos circulantes 2.240
Ativo não circulante 5.577
Ativos identificáveis 24.426
Carteira de Clientes 7.089
Software 11.754
Marca 3.739
Não Concorrência 1.844
Passivo circulante 9.846
Passivo não circulante 4.708
Provisões e empréstimos 4.708
Passivos contingentes assumidos 3.031
Ativos e passivo líquidos 27.136
Custo de aquisição 48.017
Participação de não controladores 1.436
Ágio na Operação 22.316
Os ativos e passivos a valor justo apresentados acima são preliminares e se novas 
informações obtidas dentro do prazo de um ano, a contar da data da aquisição, sobre 
fatos e circunstâncias que existiam na data da aquisição, indicarem ajustes nos valores 
mencionados, ou qualquer provisão adicional que existia na data de aquisição, a contabi-
lização da aquisição será revista. O ágio apurado de R$ 22.316 mil compreende o valor 
dos benefícios econômicos futuros provenientes das sinergias decorrentes da aquisição 
e alinhados com a estratégia da Companhia. As contraprestações contingentes foram 
registradas ao valor justo na data de aquisição e são apresentadas na nota 14. Custos 
de transação no valor de R$ 231 foram reconhecidos na demonstração do resultado 
como despesas gerais e administrativas. Caso a aquisição da Top Down tivesse ocorrido 
em 01/01/2021, a administração estima que a receita líquida consolidada teria sido de 
R$ 167.012, e o lucro consolidado do ano teria sido de R$ 11.460. Ao determinar esses 
valores, a administração assumiu que os ajustes de valor justo, que surgiram na data 
da aquisição, teriam sido os mesmos se a aquisição tivesse ocorrido em 01/01/2021. 
Conecta Médico: Em 30/07/2021 através do Termo de Aditamento e Fechamento do 
Acordo de Compra e Venda, Investimento e Outras Avenças a Companhia adquiriu 
3.000 ações da Conecta, que representam 25% de participação no seu capital. O valor 
total da operação é de R$ 1.800 mil, i) R$ 450 pago à vista, (ii) R$ 1.350 a serem pagos 
em 4 parcelas iguais de R$ 337,5. Os valores foram quitados no exercício de 2021. O 
ágio apurado de R$ 1.667 mil compreende o valor dos benefícios econômicos futuros 
provenientes das sinergias decorrentes da aquisição e alinhados com a estratégia 
da Companhia. A Conecta é uma plataforma de Telemedicina que integra médicos, 

pacientes e todo o sistema da saúde. A empresa é nova com operações a partir de 
2020. Arquitetura e estrutura do sistema foi desenvolvida em uma plataforma moderna 
e flexível programada para integrações com múltiplos sistemas e aplicações e projetada 
para suportar os diversos recortes de geração de receitas e atendimento às demandas 
dos clientes e mercado. A Companhia não possui controle sobre investida e, portanto, 
não é consolidada no Grupo, e por possuir influência significativa foi classificada como 
coligada para efeitos de equivalência patrimonial. Future Health: Em 01/07/2021, a 
Companhia firmou um contrato de participação de investidora (“investimento anjo”) 
na empresa Future Health Content Eireli, com investimento no valor total de R$ 510. 
Sendo R$ 350, aportados até setembro de 2021 e o montante de R$ 160 em 2022 com 
o pagamento de 2 parcelas de R$ 80 janeiro e maio. A Future Health é uma empresa 
voltada para cobrir a inovação no setor da saúde. Este investimento é destinado a 
construção de um site e criação de conteúdo e eventos digitais voltado ao segmento 
de saúde e bem-estar, com o objetivo estratégico principal de promover o marketing 
e a marca da Interplayers junto a profissionais e participantes este segmento e, em 
segundo lugar, criar um novo produto remunerado principalmente através do patrocínio 
a conteúdos realizado pela indústria. A Companhia não possui controle nem influência 
significativa sobre investida e, portanto, a Future Health não consolida no Grupo, sendo 
registrada pelo seu valor de custo. c) Estrutura do Grupo: As demonstrações financeiras 
consolidadas incluem as informações da Interplayers Soluções Integradas S.A. e de 
suas controladas a seguir relacionadas:
 Percentual de participação
Controladas Abreviação 31/12/2022 31/12/2021
Ponto Extra Serviços Temporários Ltda. P.E.S.M. 100% 100%
ECS Participações Ltda. ECS Par. 100% 100%
Top Down Consultoria e Projetos S.A. TD 75% 75%
RX Tecnologia e Educação S.A. Clinicarx 100% -
As demonstrações financeiras não consolidam as seguintes empresas investidas:

Percentual de participação
Investidas Abreviação 31/12/2022 31/12/2021
ECS Informática Ltda. (i) ECS Inf. 50% 50%
Conecta Médico S.A. (ii) Conecta 43,3% 25%
Síntese – Licenciamento de Programa 
para Compras online S.A. (iii) Síntese - 7,41%

(i) A Interplayers possui participação indireta na ECS Informática através de sua con-
trolada ECS Participações. A Interplayers através da ECS Participações não detém o 
poder de controlar a investida ECS Informática, porém possui influência significativa pois 
participam nas definições de distribuições de dividendos e sobre a estrutura societária da 
Companhia. Desta forma a ECS Participações contabiliza este investimento utilizando o 
método de equivalência patrimonial. (ii) Apesar do aumento da participação no ano de 
2022, a Companhia não detém o controle na Conecta, mas possui influência significa-
tiva, conforme definido no parágrafo 5 do IAS 28/CPC 18 (R2), pois conforme o acordo 
de acionistas, a Companhia participa nas definições de distribuições de dividendos e 
sobre a estrutura societária da investida. Desta forma a Interplayers deve contabilizar 
este investimento utilizando o método de equivalência patrimonial, conforme definido no 
parágrafo 16 do IAS 28/CPC 18 (R2). (iii) A Companhia adquiriu em maio de 2021, par-
ticipação societária na empresa Síntese Licenciamento de Programa para compras On 
Line S.A., porém investimento efetuado foi descontinuado em agosto de 2022, quando a 
empresa efetivou acordo de venda de suas ações para empresa BIONEXO, concluindo a 
operação em outubro de 2022. Outros investimentos: Em 2017, a Companhia iniciou o 
programa “ACE GROWTH" em conjunto com a Aceleradora de Startups e Inovação Cor-
porativa denominada ARGOTEC Inteligência Empresarial, para incentivar e investir em 
possíveis startups que tenham soluções consistentes e complementares as operações 
do Grupo. O programa segue em desenvolvimento. O investimento efetuado totaliza R$ 
150 mil. Na linha de investimentos em startups a Companhia investiu na Future Health 
(“Future”), uma startup de inovação para conteúdo digital para o segmento de saúde. 
No final da aceleração, em dezembro de 2023 a Companhia terá o direito de converter 
o investimento em participação de 50% do capital da Future, quando será celebrado 
o acordo de quotistas. No final da aceleração em dezembro de 2023, a Companhia 
tem o direito de conversão do investimento em 50% do capital, se assim desejar. O 
investimento efetuado totaliza R$ 508 mil. A Companhia monitora periodicamente os 
resultados da startup e possui a expectativa de adquirir a participação 
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acionária conforme previsto em contrato, não havendo expectativas de perdas a serem 
consideradas até o momento. Estes investimentos são avaliados pelo método de custo 
pois não houve aquisição de participação. 2. Base de preparação: a) Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram pre-
paradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), em conformidade com as 
normas internacionais de contabilidade (IFRS) emitidas pelo IASB, e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração da Companhia no 
processo de gestão. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das foi autorizada pelo Conselho de Administração em 10/04/2023. As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto pelos ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. b) 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas estão apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional da 
Companhia. Transações em moeda estrangeria são convertidas para a respectiva moeda 
funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. c) Uso de 
estimativas e julgamentos: Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas é necessário realizar julgamentos e utilizar estimativas para contabilizar 
certos ativos, passivos e outras transações. As estimativas e as respectivas premissas 
estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes, 
sendo revisadas continuamente. Os resultados reais podem apresentar variações em 
relação às estimativas. d) Continuidade operacional: Com base nos fatos e circunstâncias 
existentes nos encerramentos dos exercícios, a Administração avaliou a capacidade da 
Companhia e do Grupo em continuar operando normalmente e está convencida de que 
suas operações têm capacidade de geração de fluxo de caixa suficiente para honrar 
seus compromissos de curto prazo e, assim dar continuidade a seus negócios no futuro. 
Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material 
que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. 
Assim, estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
com base no pressuposto de continuidade operacional. 3. Normas, alterações e 
interpretações de normas existentes que estão em vigor e não foram adotadas 
antecipadamente pela Companhia: Pronunciamentos novos ou revisados aplicados 
pela primeira vez em 2022: A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e 
alterações, que são válidas para exercícios iniciados em 01/01/2022 ou após essa data, 
e não houve impacto significativo nas Demonstrações Financeiras da Companhia, as 
quais estão demonstradas a saber:

Pronunciamento Descrição

CPC 06 (R2) / IFRS 16
Benefícios relacionados à COVID-19 
concedidos para arrendatários em con-
tratos de arrendamento após 30/06/2021

IAS 37/CPC 25 - Provisions, Contingent 
Liabilities and Contingent Assets / 
Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes.

Contratos onerosos - Custo de 
cumprimento de um contrato (emendas 
à IAS 37)

IAS 1/CPC 27 - Ativo Imobilizado / 
Property, Plant and Equipment

Imobilizado – Receita antes do uso 
pretendido (emendas à IAS 16)

IFRS 3/CPC 15 (R1) - Business Combi-
nations / Combinações de negócios.

Alterado por referência à estrutura 
conceitual (emendas à IFRS 3)

IFRS 10/CPC 36 (R3) and IAS 28/CPC 
18 (R2) - Investment Entities: applying 
the Consolidation Exception / Aplicando 
a Exceção na Consolidação

Venda ou contribuição de ativos entre 
um investidor e sua coligada ou 
empreendimento controlado em conjunto

A Companhia e suas controladas decidiram não adotar antecipadamente nenhuma 
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não 
estejam vigentes. Novas normas e interpretações emitidas, mas ainda não vigentes: 
As normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas não vigentes até a 
data da emissão destas demonstrações financeiras, as quais a Companhia e suas 
controladas não esperam impactos significativos na aplicação destas alterações ou 
não se aplicam, estão abaixo apresentadas:

Normas e ementas de normas Vigência

IFRS 17 - Insurance 
contracts / Contratos de 
Seguros - irá substituir a 
IFRS 4/CPC 11.

Alterado para assegurar que uma 
entidade forneça informações relevantes 
que representem de forma fidedigna a 
essência desses contratos.

1º/01/2023

IAS 1/CPC 26 (R1) - Pre-
sentation of Financial State-
ments / Apresentação das 
Informações trimestrais.

O IASB adia a data efetiva de 
Classificação de Passivos como Atual ou 
Não Atual (Alteração à IAS 1)

1º/01/2023

IAS 12/CPC 32 - Income 
taxes/ Tributos sobre o 
lucro

Alterado por impostos diferido 
relacionado a ativos e passivos 
decorrentes de uma única transação 
(alterações à IAS 12)

1º/01/2023

IAS 8 / CPC 23 – Políticas 
contábeis, mudanças de 
estimativa e retificações 
de erros

As alterações esclarecem a distinção 
entre alterações nas estimativas 
contabilísticas e alterações nas políticas 
contabilísticas e correção de erros.

1º/01/2023

Não é esperado que essas alterações tenham um impacto significativo nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas da Companhia.  4. Principais Políticas 
Contábeis: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira con-
sistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas. a) Base de consolidação: As demonstrações financeiras conso-
lidadas compreendem as demonstrações financeiras do Grupo em 31/12/2022. As 
controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição do controle, 
e continuam a ser consolidadas até a data em que esse controle deixa de existir. O 
controle é obtido quando o Grupo estiver exposto ou tiver direito a retornos variáveis 
com base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar estes 
retornos por meio do poder exercido em relação à investida. Especificamente, o Grupo 
controla uma investida se, e apenas se, tiver: • Poder em relação à investida (ou seja, 
direitos existentes que lhes garantem a atual capacidade de dirigir as atividades perti-
nentes da investida); • A capacidade de utilizar seu poder em relação à investida para 
afetar o valor de seus retornos; e, • Exposição ou direito a retornos variáveis decorren-
tes de seu envolvimento com a investida. Geralmente, há presunção de que uma 
maioria de direitos de voto resulta em controle. Para dar suporte a essa presunção e 
quando o Grupo tiver menos da maioria dos direitos de voto de uma investida, o Grupo 
considera todos os fatos e circunstâncias pertinentes ao avaliar se tem poder em 
relação a uma investida, inclusive: • O acordo contratual entre o investidor e outros 
titulares de direitos de voto; • Direitos decorrentes de outros acordos contratuais; e • 
Os direitos de voto e os potenciais direitos de voto do Grupo (investidor). O Grupo 
avalia periodicamente se exerce controle ou não de uma investida se fatos e circuns-
tâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos três elementos de controle 
anteriormente mencionados. O resultado e cada componente de outros resultados 
abrangentes são atribuídos aos acionistas controladores e aos não controladores do 
Grupo, mesmo se isso resultar em prejuízo aos acionistas não controladores. Quando 
necessário, são efetuados ajustes nas demonstrações financeiras das controladas para 
alinhar suas políticas contábeis com as políticas contábeis do Grupo. Todos os ativos 
e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de caixa do mesmo grupo, relacio-
nados com transações entre membros do Grupo, são totalmente eliminados na conso-
lidação. Se o Grupo alienar o controle exercido sobre uma controlada, é efetuada a 
baixa dos correspondentes ativos (incluindo qualquer ágio) e os passivos da controlada 
pelo seu valor contábil na data em que o controle for alienado e a baixa do valor con-
tábil de quaisquer participações de não controladores na data em que o controle for 
alienado (incluindo quaisquer componentes de outros resultados abrangentes atribuídos 
a elas). Qualquer diferença resultante como ganho ou perda é contabilizada no resultado. 
Qualquer investimento retido é reconhecido pelo seu valor justo na data em que o 
controle é perdido. Ativo, Passivo e Resultado de uma controlada adquirida ou alienada 
durante o exercício são incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a partir 
da data em que o Grupo obtiver controle até a data em que o Grupo deixar de exercer 
o controle sobre a controlada. Se o Grupo perder o controle exercido sobre uma con-
trolada por uma diluição de participação, perda de influência ou qualquer outra ação 
que não seja a alienação de sua participação, essa controlada continua representada 
das demonstrações financeiras sem, contudo, ter seus ativos, passivos e resultados 
consolidados. Nas demonstrações financeiras individuais, os investimentos do Grupo 
em suas controladas são contabilizados com base no método da equivalência patrimo-
nial. Os investimentos não controlados são apresentados também no consolidado pelo 
método de equivalência patrimonial b) Receita operacional: As receitas do Grupo têm 
origem no licenciamento de uso de software e na prestação de serviços de consultoria 
e treinamento em informática, mensageria e call center. • O licenciamento de uso de 
software compreende na disponibilização aos clientes, das soluções tecnológicas 
pertencentes a Empresa. • A mensageria consiste na disponibilização aos clientes, de 
uma plataforma para troca de mensagens entre sistemas e pessoas. • Os serviços de 
call center consistem na oferta de estrutura física – como espaço físico, computadores 
etc. – estrutura tecnológica – como sistemas e processos – e recursos humanos, para 

atendimento telefônico utilizado pelos contratantes principalmente para atendimento 
de seus clientes ou colaboradores. • As consultorias em informática referem-se à 
prestação serviços técnicos especializados, de forma a suportar e/ou orientar os clien-
tes quantos as suas demandas de tecnologia. • Os treinamentos em informática com-
preendem no preparo e instruções dos clientes quanto ao uso das soluções tecnológi-
cas disponibilizadas pela Companhia. Os treinamentos podem ocorrer durante a 
implantação de uma solução, ou a qualquer momento, por solicitação do Cliente. Os 
reconhecimentos das receitas acontecem de duas formas distintas: 1. As receitas 
advindas do licenciamento de uso de software, Mensageria e Call Center são registra-
das tão logo sejam atingidas todas as seguintes situações: • A assinatura do contrato 
e a disponibilização dos recursos para o cliente; • O valor das transações possa ser 
mensurado de maneira confiável, de acordo com as definições contratuais; • Todos os 
riscos e benefícios inerentes a operação, sejam transferidos para o adquirente; • Exis-
tam benefícios econômicos prováveis gerados em favor da Companhia. Essas receitas 
são reconhecidas mensalmente, pelo período de vigência do contrato comercial. 2. Os 
serviços de consultoria e treinamento em informática tem suas receitas reconhecidas 
no resultado mensalmente, diretamente à medida que os serviços são prestados. Os 
registros de todas essas operações são efetuados acordo com o regime de competên-
cia. As receitas e despesas financeiras do Grupo compreendem: • Receita de juros 
ativos de aplicações financeiras; • Despesa de juros passivos sobre empréstimos e 
financiamento e taxas bancárias; • Ganhos/perdas líquidos de ativos financeiros men-
surados pelo valor justo por meio do resultado; • Ganhos/perdas líquidos de variação 
cambial sobre ativos e passivos financeiros em outras moedas; • Perdas de valor justo 
em contraprestação contingente classificada como passivo financeiro. A receita e a 
despesa de juros são reconhecidas no resultado por meio do método dos juros efetivos. 
c) Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de 
benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal 
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo mon-
tante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação legal ou construtiva 
presente de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empre-
gado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. d) Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 mil para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido 
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. i) Despesa com imposto de renda e contribuição social cor-
rentes: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a 
receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor 
estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as 
incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas 
taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. ii) 
Despesas de imposto de renda e contribuição social diferidos: O valor dos tributos 
diferidos é gerado por diferenças temporárias na data do encerramento do exercício 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis, prejuízos fiscais 
e bases negativas de contribuição social. Tributos diferidos ativos são reconhecidos 
para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributárias não uti-
lizadas, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível, 
inclusive com base em estratégias de planejamentos estratégicos, societário e tributá-
rio, para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e 
perdas tributárias não utilizadas possam ser utilizados, exceto:  (i) quando o tributo 
diferido ativo relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no reconhe-
cimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma combinação de 
negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo 
fiscal; e (ii) sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com investimentos 
em controladas, impostos diferidos ativos são reconhecidos somente na extensão em 
que for provável que as diferenças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o 
lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias possam ser utili-
zadas. O valor contábil dos tributos diferidos ativos é revisado em cada data do encer-
ramento do exercício e baixado na extensão em que não seja mais provável que lucros 
tributáveis estejam disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido 
venha a ser utilizado. Tributos diferidos ativos baixados são revisados a cada data de 
encerramento do exercício e são reconhecidos na extensão em que se torna provável 
que lucros tributáveis futuros permitam que os ativos tributários diferidos sejam recu-
perados. Tributos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tribu-
tárias temporárias, exceto: (i) quando o tributo diferido passivo surge do reconhecimento 
inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação que não for uma combina-
ção de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou pre-
juízo fiscal; e (ii) sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas com investi-
mentos em controladas, em que o período da reversão das diferenças temporárias pode 
ser controlado e é provável que as diferenças temporárias não sejam revertidas no 
futuro próximo. Tributos diferidos ativos e passivos são mensurados à alíquota de tributo 
que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo seja realizado ou o passivo 
liquidado, com base nas alíquotas do tributo (e lei tributária) que foram promulgadas 
na data do encerramento do exercício. Os ativos e passivos fiscais diferidos não são 
descontados a valor presente e são classificados no balanço patrimonial como não 
circulantes, independentemente da expectativa de realização. Os efeitos fiscais de itens 
registrados diretamente no patrimônio líquido são reconhecidos igualmente no patri-
mônio líquido. Itens de tributo diferido são reconhecidos de acordo com a transação 
que originou o tributo diferido, no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio 
líquido. Tributos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um 
direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os 
impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma 
autoridade tributária. A recuperabilidade do saldo dos tributos diferidos ativos é revisada 
anualmente ou quando não for provável a disponibilidade de lucros tributáveis futuros 
para a recuperação de todo o ativo ou parte dele. Na avaliação da Administração, o 
atual cenário, impactado pelo Covid-19, não afetou as projeções de lucros futuros tri-
butáveis, permitindo a recuperabilidade de créditos nos próximos anos. f) Imobilizado: 
i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quaisquer ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. ii) 
Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é pro-
vável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos 
pelo Grupo. iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens 
do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear 
baseado na vida útil estimada dos itens, conforme o IAS 16/CPC 27 – Ativo Imobilizado. 
A depreciação é reconhecida no resultado. E os terrenos não são depreciados.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 3 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Instalações 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4-8 anos
A vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada 
exercício e, ajustados de forma prospectiva, quando necessário. g) Ativos intangíveis e 
ágio: i) Combinação de negócios e Goodwill: Quando a Companhia adquire o controle 
de um investimento, utiliza os procedimentos de uma combinação de negócios para 
contabilizar o investimento, seguindo as orientações do IFRS 3/CPC 15 – Combinação 
de Negócios. Para determinar o custo da aquisição a Companhia considera a soma de 
todos os valores a serem pagos/transferidos pela aquisição do controle da adquirida, 
que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição. Para cada combinação de 
negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida 
pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na 
adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa 
quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos 
financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os 
termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data 
de aquisição. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente 
será reconhecida ao valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor 
justo da contraprestação contingente considerada como um ativo ou como um passivo 
deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48/IFRS 9 – Instrumentos financeiros, 
na demonstração do resultado. A cada combinação de negócios a Companhia identifica 
e determina: a) identificação da adquirida e do adquirente; b) determinação da data de 
aquisição; c) reconhecimento e mensuração dos ativos identificáveis adquiridos, dos 
passivos assumidos e das participações societárias de não controladores na adquirida; 
e d) reconhecimento e mensuração do ágio por expectativa de rentabilidade futura 
(goodwill) ou do ganho proveniente de compra vantajosa. Para reconhecimento do ágio 
(goodwill) a Companhia inicialmente, mensura o ágio como sendo o excedente da con-
traprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis 
adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). Caso a contraprestação seja menor do 
que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença será reconhecida como ganho 
na demonstração do resultado. O ágio é mensurado pelo custo e deve ser deduzido de 
quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável, para qual a Companhia realizará 

testes do valor recuperável. O ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a 
partir da data de aquisição, alocado a cada unidade geradora de caixa da Companhia 
se espera que seja beneficiada pela sinergia da combinação, independentemente de 
outros ativos ou passivos da adquirida ser atribuídos a esta unidade. Quando um ágio 
fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, 
o ágio associado à parcela alienada deve ser incluído no custo da operação ao apurar-
-se o ganho ou a perda na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é apurado 
com base nos valores proporcionais da parcela alienada em relação à unidade geradora 
de caixa mantida. O Grupo efetua anualmente a análise dos indicativos de perda para 
os ativos intangível, bem como efetuaram o estudo de recuperabilidade, calculando o 
valor em uso da unidade geradora de caixa para comparação com os valores contá-
beis no final desse exercício. Como resultado, não foi identificada a necessidade de 
constituição de provisão para recuperabilidade dos ativos não financeiros. ii) Pesquisa 
e desenvolvimento e softwares desenvolvidos internamente: Gastos com atividades 
de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com 
desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem 
ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente e 
comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se o 
Grupo tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar 
ou vender o ativo. O prazo de vida útil é determinado considerando a funcionalidade, 
tecnologia, arquitetura, credibilidade, usabilidade e força no mercado. Os demais gas-
tos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o 
reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são mensurados 
pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao 
valor recuperável. A amortização é iniciada quando o desenvolvimento é concluído 
e o ativo encontra-se disponível para uso pelo período dos benefícios econômicos 
futuros. Durante o período de desenvolvimento, o valor recuperável do ativo é testado 
anualmente. A amortização de software desenvolvido para uso interno foi registrada em 
despesas gerais e administrativas e a amortização de software desenvolvido para cliente 
foi registrada em custo dos serviços. Após o reconhecimento inicial, o ativo é apresentado 
ao custo menos amortização acumulada e perdas de seu valor recuperável. iii) Outros 
ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm 
vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. iv) Amortização: A 
amortização é calculada para reduzir o custo de itens do ativo intangível, menos seus 
valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. O ágio não é amortizado. 
As vidas úteis estimadas são as seguintes: As vidas úteis estimadas são as seguintes:
Software e licença de software 1-5 anos
Direitos adquiridos de software 5 anos
Carteira de clientes 7 – 11 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. Mudanças na vida útil estimada ou 
no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros dos ativos relacionados, são 
contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme 
o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de 
ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na 
categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. v) Gastos sub-
sequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam 
os benefícios econômicos futuros incorporados no ativo específico aos quais se rela-
cionam. Todos os outros gastos, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
h) Instrumentos financeiros: O Grupo adotou o IFRS 9/CPC 48 - instrumentos financei-
ros em substituição ao IAS 39/CPC 38. As alterações relacionadas a essas políticas 
contábeis estão descritas a seguir: i) Ativos financeiros - reconhecimento inicial e 
mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos 
ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de 
caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios do Grupo para a gestão 
destes ativos financeiros. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado 
pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
ele precisa gerar fluxos de caixa sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação 
é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não 
sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio 
adotado. O modelo de negócios do Grupo para administrar ativos financeiros se refere 
a como ela gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de 
negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa 
contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de 
ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por 
regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na 
data da negociação, ou seja, a data em que o Grupo se compromete a comprar ou 
vender o ativo. ii) Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, parte 
de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é 
desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; 
ou • O Grupo transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu 
uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso signi-
ficativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) o Grupo transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo; ou (b) o Grupo nem transferiu 
nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o 
controle do ativo. Quando o Grupo transfere seus direitos de receber fluxos de caixa 
de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve 
os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancial-
mente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, o Grupo 
continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. 
Nesse caso, o Grupo também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e 
o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obriga-
ções retidos pelo Grupo. iii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A 
Companhia deve reconhecer uma perda estimada para créditos de liquidação duvidosa 
em ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, aos quais devem ser aplicados 
os requisitos de redução ao valor recuperável. Os novos requisitos de redução de valor 
recuperável objetivam reconhecer perdas de crédito esperadas para todos os instru-
mentos financeiros, se na data do balanço, o risco de crédito de instrumento financeiro 
não apresentar aumento significativo, deve ser feita a mensuração da provisão para 
perdas para esse instrumento financeiro ao valor equivalente às perdas de crédito 
esperadas para 12 meses e para os quais houve aumento significativo no risco de 
crédito desde o reconhecimento inicial, é necessário uma provisão para perdas de 
crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, independentemente do 
momento da inadimplência. iv) Passivos financeiros - reconhecimento inicial e mensu-
ração: Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, 
mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do 
resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do 
passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores e 
outras contas a pagar e empréstimos e financiamentos. v) Passivos financeiros ao custo 
amortizado: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos 
e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização 
da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do 
método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é 
incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. vi) Desreconhecimento: 
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando 
um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente 
modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores 
contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. vii) Compensação de instru-
mentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e 
o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial individual e consolidado se houver 
um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se 
houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos 
simultaneamente. i) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: 
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo 
tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperá-
vel, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao 
valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora 
de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. 
Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos 
que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria/segmento em que opera 
a unidade geradora de caixa. O valor justo líquido das despesas de venda é determinado, 
sempre que possível, com base em transações recentes de mercado entre partes 
conhecedoras e interessadas om ativos semelhantes. Na ausência de transações 
observáveis neste sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os 
cálculos dispostos neste modelo são corroborados por indicadores disponíveis de valor 
justo, como preços cotados para entidades listadas, entre outros indica-
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dores disponíveis. j) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta 
liquidez e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Esses recursos são 
mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimento ou outros fins. O Grupo considera equivalentes de caixa uma apli-
cação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um 
investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem venci-
mento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contra-
tação. k) Provisões: Provisões são reconhecidas quando o Grupo tem uma obrigação 
presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, que é 
provável que uma saída de recursos envolvendo benefícios econômicos seja necessá-
ria para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável do montante dessa obrigação 
possa ser efetuada. As provisões são atualizadas até a data do encerramento do 
exercício pelo montante provável do dispêndio, observada a natureza de cada provisão. 
l) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Provisões são constituídas 
para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma 
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponí-
veis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajusta-
das para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. m) Arrendamentos Mercantis: Com 
a vigência do IFRS 16/CPC 06(R2), a forma de mensuração e contabilização dos 
contratos de arrendamentos foram alteradas. O método utilizado foi retrospectivo 
modificado onde o efeito cumulativo da adoção é reconhecido na data da aplicação 
inicial.  O Grupo avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um 
arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período em troca de contraprestação. O Grupo aplica uma única 
abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto 
para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. O Grupo 
reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e 
ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos 
de direito de uso: O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de início do 
arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). 
Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depre-
ciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer 
nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de 
uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais 
incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os 
eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são 
depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida 
útil estimada dos ativos, conforme abaixo: • Sede da Companhia: 4 a 8 anos. Em 
determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para o Grupo 
ao final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção 
de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os ativos 
de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide políticas 
contábeis para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na nota 3.i. 
Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, o Grupo reconhece os 
passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arren-
damento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do 
arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos 
fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis 
de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem 
pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda 
o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida 
pelo Grupo e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do 
arrendamento refletir o Grupo exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Os 
pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são 
reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no 
período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular 
o valor presente dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa a sua taxa de emprés-
timo incremental, que é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao pedir 
emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários 
para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico 
similar, conforme definição contida no IFRS 16/CPC 06 (R2), na data de início porque 
a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data 
de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo 
de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o 
valor contábil dos passivos de arrendamento é reapresentado se houver uma modifi-
cação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do 
arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma 
mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrenda-
mento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. 
Arrendamentos de curto prazo: O Grupo aplica a isenção de reconhecimento de 
arrendamento de curto prazo os seus arrendamentos de curto prazo de equipamentos 
(ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses 
a partir da data de início e que não contenham opção de compra). n) Classificação 
Corrente e Não Corrente: O Grupo apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial 
com base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado 
no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido 
ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade; • Está mantido 
essencialmente com o propósito de ser negociado; • Espera-se que seja realizado até 
12 meses após a data do balanço; e • É caixa ou equivalente de caixa (conforme 
definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa), 
a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante 
pelo menos 12 meses após a data do balanço.  Todos os demais ativos são classifica-
dos como não circulantes. Um passivo é classificado não circulante quando: • Espera-
-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; • Está mantido 
essencialmente para a finalidade de ser negociado; • Deve ser liquidado no período de 
até 12 meses após a data do balanço; e • A entidade não tem direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. 
Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquida-
ção por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua classificação. 
O Grupo classifica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos 
fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante.
5. Caixa e equivalente de caixa
 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Bancos 1.479 1.308 5.363 3.470
Aplicações financeiras 5.539 1.796 11.365 1.796
 7.018 3.104 16.728 5.266
As aplicações financeiras correspondem às operações automáticas da conta corrente 
junto às instituições financeiras que a Companhia opera, possuem baixo risco de crédito, 
são remuneradas em condições e taxas normais de mercado de 100% até 101% do 
Certificado de Depósito Interbancários (CDI) a.a. em 31/12/2022 (94% até 102% em 
31/12/2021). 6. Contas a Receber de Clientes: a) Em moeda nacional:

Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Em moeda nacional:
De terceiros
Clientes faturados 21.082 19.802 27.180 24.715
Clientes a faturar 2.918 2.789 9.061 7.871

24.000 22.591 36.241 32.586
(-) Perdas estimadas para créditos de 
liquidação duvidosa (744) (205) (1.186) (448)
 23.256 22.386 35.055 32.138
O contas a receber de clientes corresponde aos valores a receber pela prestação de 
serviços no curso normal das atividades do Grupo. Em 31/12/2022, o saldo de contas 
a receber não apresentou clientes com concentração de 10% do saldo total. Em 
31/12/2021 o saldo de contas a receber na controladora apresentou dois clientes que 
somados representam 24% da concentração do saldo, no consolidado não há concen-
tração de clientes acima de 10%. b) Abaixo estão descritos os recebíveis por idade:

Controladora Consolidado
Vencimentos dos recebíveis 2022 2021 2022 2021
Saldos vencidos:
Até 60 dias (*) 4.220 1.590 8.903 1.768
De 61 a 120 dias 172 142 1.163 283
De 121 a 210 dias 352 128 468 206
Acima de 210 dias até 365 dias - 4 310 140
Total vencidos 4.744 1.864 10.844 2.397
Total a vencer 19.256 20.727 25.397 30.189
Total recebíveis 24.000 22.591 36.241 32.586
(*) No ano de 2022, o Grupo aumentou as ações nos programas de adimplências para 
os clientes Drogaria. c) Movimentação das perdas estimadas para crédito de liquida-
ção duvidosa: Abaixo movimentação do saldo das perdas estimadas para créditos de 
liquidação duvidosa é como se segue:

Controladora Consolidado
Saldo em 1/01/2021 (351) (351)
Provisão Constituída (335) (335)
Baixa de Provisão 481 481
Adição por aquisição de investimento (*) - (243)
Saldo em 31/12/2021 (205) (448)
Provisão Constituída (1.348) (1.547)
Baixa de Provisão 809 809
Saldo em 31/12/2022 (744) (1.186)
(*) Referente a aquisição da empresa Top Down em 02/06/2021, conforme nota 
explicativa 1.b. O Grupo determina suas perdas estimadas para créditos de liquidação 
duvidosa considerando as perdas históricas e expectativa de recebimento dos títulos 
em atraso. Adicionalmente, considera para perdas efetivas todos os títulos vencidos há 
mais de 210 dias. 7. Impostos a Recuperar e a Recolher: a) Impostos a recuperar:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

INSS a recuperar (*) 729 961 1.211 1.404
Outros impostos a recuperar 481 292 660 317
Imposto de Renda e CSLL (**) 8.872 2.607 10.747 3.901
PIS e COFINS a recuperar - 19 828 348

10.082 3.879 13.446 5.970
Circulante 9.302 3.273 12.489 5.340
Não Circulante 780 606 957 630
(*) Crédito fiscal de INSS decorrente das operações do Grupo. (**) O saldo incluí ante-
cipações de impostos em homologação para compensação no montante de R$ 8.909 
(R$ 3.901 em 2021). b) Impostos a recolher:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

ISS a recolher 631 543 1.199 1.063
PIS e COFINS a recolher 630 539 1.375 1.263
IRPJ e CSLL a recolher - 477 622 881
Imposto de renda retido na fonte 150 200 270 223
Provisão compensações não homo-
logadas - Lei do Bem 2018 e 2019 1.313 - 1.313 -
Parcelamento federal a recolher (*) 1.909 2.636 1.909 2.636

4.633 4.395 6.688 6.066
Circulante 3.987 2.820 6.042 4.491
Não Circulante 646 1.575 646 1.575
(*) Em junho de 2019, dezembro de 2021 e agosto de 2022 a Companhia aderiu a 
parcelamentos de tributos federais – IRPJ, CSLL e COFINS no valor total de R$ 4.894, 
sendo R$ 3.549 o principal e R$ 1.644 de multa e juros, sendo a Selic o índice de cor-
reção monetária. A quitação será efetuada em 60 parcelas, sem utilização de créditos 
fiscais. Os juros incorridos no exercício de 2022 foi de R$ 153. Durante o exercício de 
2021 os juros foram de R$ 79. Os pagamentos estão adimplentes, com 23 parcelas a 
vencer, o último pagamento ocorrerá em novembro de 2024. Não há apresentação de 
garantias de qualquer natureza. 8. Investimentos: a) Composição dos investimentos:

Controladora Consolidado
Empresas: Abr. 2022 2021 2022 2021
RX Tecnologia Clinicarx 89.072 - - -
Top Down T.D. 45.826 45.133 - -
Ponto Extra Serviços Temporários Ltda. P.E.S.M. 1.301 372 - -
ECS Participações ECS Par. 2.562 2.320 - -
ECS Informática ECS Inf. - - 2.083 1.842
Síntese Síntese - 878 - 878
Conecta Conecta 1.906 1.820 1.906 1.820
Investimento Startups Growth ACE 150 150 150 150
Future Health 508 508 508 508

141.325 51.181 4.647 5.198
b) Movimentação dos investimentos:
Na Contro-
ladora

P.E.S. 
Emp.

ECS 
Par. ACE Future

Top 
Down Síntese Conecta

Clini-
carx Total

Em 31/12/2020 376 2.220 150 - - - - - 2.746
Aquisição de 
participação - - - 508 4.307 163 133 - 5.111
Ágio de par-
ticipação - - - - 43.711 796 1.706 - 46.212
Resultado de 
equivalência 
patrimonial (4) 636 - - 87 (81) (19) - 620
Amortização de 
mais valia - - - - (2.677) - - - (2.677)
Dividendos - (536) - - (295) - - - (831)
Em 31/12/2021 372 2.320 150 508 45.133 878 1.820 - 51.181
Aquisição de 
participação - - - - - 1.726 1.804 6.283 9.813
Ágio de par-
ticipação - - - - - - - 85.109 85.109
Resultado de 
equivalência 
patrimonial 929 714 - - 5.263 (90) (789) (1.366) 4.661
Perda por variação 
na participação - - - - - - (929) - (929)
Baixa de 
investimento - - - - - (2.514) - - (2.514)
Amortização de 
mais valia - - - - (4.570) - - (955) (5.525)

Na Contro-
ladora

P.E.S. 
Emp.

ECS 
Par. ACE Future

Top 
Down Síntese Conecta

Clini-
carx Total

Dividendos - (472) - - - - - - (472)
Em 31/12/2022 1.301 2.562 150 508 45.826 - 1.906 89.072 141.325
No Consolidado ECS Inf. ACE Future Síntese Conecta Total
Em 31/12/2020 1.686 150 - - - 1.836
Aquisição de participação - - 508 163 133 804
Ágio sobre a participação - - - 796 1.706 2.502
Resultado de equivalência patrimonial 629 - - (81) (19) 529
Dividendos (473) - - - - (473)
Em 31/12/2021 1.842 150 508 878 1.820 5.198
Aquisição de participação - - - 1.726 1.804 3.530
Resultado de equivalência patrimonial 717 - - (91) (789) (161)
Perda por variação na participação - - - - (929) (929)
Baixa de investimento - - - (2.513) - (2.513)
Dividendos (476) - - - - (476)
Em 31/12/2022 2.083 150 508 - 1.906 4.647
c) Sumário das informações financeiras das controladas e coligadas

2022 2021
Empresas 
investidas P.E.S.M.

Clíni-
carx (*)

ECS 
Par. TD P.E.S.M.

ECS 
Par. TD

Porcentagem de 
participação 100,00% 100,00% 100,00% 75,00% 100,00% 100,00% 75,00%
Ativos circulante 3.329 5.445 483 18.639 2.198 478 13.153
Ativos não circulantes 52 529 2.082 12.270 - 1.843 8.003
Passivos circulantes (2.080) (1.056) (3) (12.475) (1.826) - (10.452)
Passivos não circulantes - - - (5.931) - - (5.241)
Ativos líquidos 1.301 4.918 2.562 12.503 372 2.321 5.463
Participação do grupo 
nos ativos líquidos 1.301 4.918 2.562 9.377 372 2.321 4.097
Resultados
Receita 6.131 1.524 716 48.859 1.355 642 22.266
Lucro (prejuízo) 929 (1.366) 714 7.020 (4) 636 114
Total de resultado  929 (1.366) 714 7.020 (4) 636 114
Participação do grupo 
no resultado 929 (1.366) 714 5.265 (4) 636 87

(*) A Clinicarx foi adquirida em outubro de 2022. A Receita operacional líquida e o Resul-
tado da Clinicarx referem-se ao período de novembro a dezembro de 2022. Vide nota 1b.

2022 2021
Empresa investidas ECS Inf. Conecta ECS Inf. Síntese (**) Conecta. (***)
Porcentagem de participação 50,00% 43.3% 50,00% 7,41% 25,00%
Ativos circulante 3.835 558 2.594 1.528 281
Ativos não circulantes 502 1.387 474 393 654
Passivos circulantes (2.545) (1.004) (811) (684) (326)
Passivos não circulantes - - - (44) -
Ativos líquidos (100%) 1.792 942 2.257 1.193 609
Participação do grupo nos 
ativos líquidos 896 408 1.129 88 153
Outros ajustes - Distribuição 
Demais Sócios - (472) - -
Ágio 1.187 1.498 1.187 795 1.667
Valor contábil na participação  2.083 1.906 1.844 883 1.820
Resultados
Receita operacional líquida 11.622 1.895 9.504 3.781 1.202
Lucro (prejuízo) do exercício 1.429 (2.146) 1.259 (1.099) (73)
Total de resultado 1.429 (2.146) 1.259 (1.099) (73)
Participação do grupo no result. 714 (789) 629 (81) (19)
(**) A Receita operacional líquida e o Resultado da Síntese referem-se ao período 
de maio a dezembro de 2021. Vide nota 1b. (***) A Receita operacional líquida e o 
Resultado da Conecta referem-se ao período de agosto a dezembro de 2021. Vide 
nota 1b. 9. Imobilizado: 

Controladora

Saldo 
em 

2022
Adi-

ções
Bai-
xas

Saldo 
em 

2021
Adi-

ções
Bai-
xas

Saldo 
em 

2022
Custo
Móveis e utensílios 1.472 - - 1.472 - - 1.472
Equipamentos de informática 3.891 1.354 (164) 5.081 1.739 - 6.820
Máquinas e equipamentos 1.800 6 - 1.806 300 (7) 2.099
Instalações 1.421 - - 1.421 218 - 1.639
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros (*) 6.541 4 - 6.545 246 - 6.791
Total 15.125 1.364 (164) 16.325 2.503 (7) 18.821
Depreciação acumulada
Móveis e utensílios (1.049) (105) - (1.154) (98) - (1.252)
Equipamentos de informática (3.216) (587) 160 (3.643) (1.025) - (4.668)
Máquinas e equipamentos (1.201) (130) - (1.331) (162) - (1.493)
Instalações (1.170) (113) - (1.283) (97) - (1.380)
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros (*) (5.196) (282) - (5.478) (290) - (5.768)
Total (11.832) (1.217) 160 (12.889) (1.672) - (14.561)
Valor líquido contábil 3.293 147 (4) 3.436 831 (7) 4.260
(*) A Companhia, desde 2018, realiza melhorias em sua sede administrativa. Os gastos 
dispendidos estão registrados na rubrica “Benfeitorias em imóveis de terceiros” e a sua 
amortização é realizada de acordo com o período do contrato de aluguel.

Consolidado
Saldo em 

2020
Adição por aquisição de 

investimento (**) Adições Baixas
Saldo em 

2021
Adição por aquisição 

de investimento (**) Adições Baixas
Saldo em 

2022
Custo
Móveis e utensílios 1.472 360 - - 1.832 106 - - 1.938
Equipamentos de informática 3.891 803 1.790 (162) 6.318 670 2.142 (95) 9.035
Máquinas e equipamentos 1.800 - 7 - 1.806 31 300 (7) 2.130
Instalações 1.421 384 - - 1.805 - 218 - 2.023
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) 6.541 1.158 4 - 7.703 - 246 - 7.949
Total 15.125 2.705 1.801 (162) 19.464 807 2.906 (102) 23.075
Depreciação acumulada
Móveis e utensílios (1.049) (257) (124) - (1.429) (17) (128) - (1.574)
Equipamentos de informática (3.216) (568) (621) 167 (4.235) (184) (1.273) 50 (5.642)
Máquinas e equipamentos (1.201) - (130) - (1.330) (4) (161) - (1.495)
Instalações (1.170) (384) (113) - (1.667) - (97) - (1.764)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) (5.196) (1.009) (306) - (6.511) - (355) - (6.866)
Total (11.832) (2.218) (1.294) 167 (15.172) (205) (2.014) 50 (17.341)
Valor líquido contábil 3.293 487 507 5 4.292 602 892 (52) 5.734
(*) A Companhia, desde 2018, realiza melhorias em sua sede administrativa. Os gastos dispendidos estão registrados na rubrica “Benfeitorias em imóveis de terceiros” e a 
sua amortização é realizada de acordo com o período do contrato de aluguel. (**) Referente a aquisição da empresa Top Down Consultoria e Projetos S.A. em 02/06/2021 
e RX Tecnologia e Educação S.A., conforme nota explicativa 1.b. O Grupo avaliou os indicadores e premissas referente a recuperabilidade de seus ativos e não identificou 
alterações significativas em relação ao teste de recuperabilidade de 31/12/2022. 
10. Intangível

Controladora
Saldo em 

2020 Adições
Saldo em 

2021 Adições
Saldo em 

2022
Custo
Ágio de combinação de 
negócios 11.007 - 11.007 - 11.007
Software 18.338 7.337 25.675 10.702 36.377
Licenças 5.396 3.699 9.095 986 10.081
Marcas e patentes 30 242 272 - 272
Software - direitos 
adquiridos 10.571 - 10.571 - 10.571
Carteira de clientes 9.310 22 9.332 - 9.332
Total 54.652 11.300 65.952 11.688 77.640
Amortização 
acumulada
Software (8.122) (1.659) (9.781) (2.295) (12.076)
Licenças (5.081) (633) (5.714) (1.721) (7.435)
Software - direitos 
adquiridos (10.571) - (10.571) - (10.571)
Carteira de clientes (7.682) (1.150) (8.832) (480) (9.312)
Total (31.456) (3.442) (34.898) (4.496) (39.394)
Valor líquido contábil 23.196 7.858 31.054 7.192 38.246
O Grupo avaliou os indicadores e premissas referente a recuperabilidade de seus ativos 
e não identificou alterações significativas em relação ao teste de recuperabilidade de 
31/12/2022.

Consolidado 
Custo

Saldo 
em 

2020

Adição 
por aqui-
sição de 
investi-
mento 

(*)
Adi-

ções

Saldo 
em 

2021

Adição 
por aqui-
sição de 
investi-
mento 

(**)
Adi-

ções

Saldo 
em 

2022
Ágio de combina-
ção de negócios 11.007 22.316 - 33.323 24.338 - 57.661
Software 18.338 2.192 9.157 29.688 28.377 14.908 72.973
Licenças 5.396 - 3.699 9.094 - 986 10.080
Marcas e patentes 30 3.739 242 4.012 - - 4.012
Software - direitos 
adquiridos 10.571 11.754 - 22.326 - - 22.326
Não concorrência - 1.844 - 1.844 - - 1.844
Carteira de clientes 9.310 7.089 22 16.421 32.395 - 48.816
Total 54.652 48.934 13.120 116.708 85.110 15.894 217.712
Amortização acumulada
Software (8.122) - (1.732) (9.855) (473) (2.457) (12.785)
Licenças (5.082) - (633) (5.715) - (1.721) (7.436)
Marcas e patentes - - (436) (436) - (748) (1.184)
Software - direitos 
adquiridos (10.571) - (1.371) (11.943) - (2.351) (14.294)
Não concorrência - - (215) (215) - (369) (584)
Carteira de clientes (7.681) - (1.803) (9.484) (484) (1.599) (11.567)
Total (31.456) - (6.190) (37.648) (957) (9.245) (47.850)
Valor líq. contábil 23.196 48.934 6.930 79.060 84.153 6.649 169.862
(*) Referente a aquisição da empresa Top Down Consultoria e Projetos S.A. em 
02/06/2021. (**) Referente a aquisição da Clinicarx, conforme nota explicativa 1.b. 
Impairment: A Companhia avalia, ao final de cada exercício, se existem indícios de 
redução ao valor recuperável de seus ativos. Caso se confirme a existência de impactos 
nos fluxos de caixa e se for possível estimá-los com confiabilidade a perda 
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por impairment, é reconhecida no resultado do exercício. As unidades geradoras de caixa 
(“UGCs”) da Interplayers são definidas a partir da visão de negócio que a Administração 
tem sobre seus negócios, levando em consideração as aquisições de empresas ao 
longo do ano. Para fins de teste de impairment, as premissas adotadas para projeção 
dos fluxos de caixa futuros são baseadas no plano de negócios da Companhia e suas 
controladas, aprovado anualmente pela Administração, bem como em dados compa-
ráveis de mercado e representam a melhor estimativa da Administração em relação às 
condições econômicas que existirão durante a vida econômica destes ativos para as 
diferentes unidades geradoras de caixa. Os fluxos de caixa futuros foram descontados 
com base na taxa representativa do custo de capital. O cálculo da taxa de desconto é 
baseado em circunstâncias específicas do Grupo, sendo derivado de custos médios 
de ponderado de capital (WACC) e leva em consideração tanto a dívida quanto o patri-
mônio. Os fluxos de caixa futuros estimados foram descontados pela taxa de desconto 
nominal de 14,77% a.a. Para a taxa de crescimento na perpetuidade foi considerada 
a taxa de 3,25%, utilizada para extrapolar as projeções. O teste de recuperação dos 
ativos intangíveis e ágios da Companhia e suas controladas, realizados anualmente, 
não resultou na necessidade de provisão para perda, visto que o valor recuperável 
estimado de cada unidade geradora de caixa foi superior ao valor líquido contábil em 
31/12/2022. 11. Empréstimos e Financiamentos: Empréstimos e financiamentos:

2022 2021

Controladora
Circu-
lante

Não Cir-
culante Total

Circu-
lante

Não Cir-
culante Total

Em moeda nacional
Com terceiros
Capital de giro 2.150 4.722 6.872 - - -
Duplicatas descontadas 584 - 584 - - -
Conta garantida 4.000 - 4.000 - - -
Total Empréstimos e financ. 6.734 4.722 11.456 - - -

2022 2021

Consolidado
Circu-
lante

Não Cir-
culante Total

Circu-
lante

Não Cir-
culante Total

Em moeda nacional
Com terceiros
Capital de giro 2.150 4.722 6.872 - - -
Duplicatas descontadas 584 - 584 - - -
Conta garantida 4.000 - 4.000 - - -
Financiamento 347 149 496 144 292 436
Total Empréstimos e financ. 7.081 4.871 11.952 144 292 436
Movimentação dos empréstimos:

Controladora 2020

Juros 
(resul-

tado)

Paga-
mento de 
principal

Paga-
mento 

de juros 2021
Empréstimos e financiamentos com terceiros
Em moeda nacional
Financiamento 91 7 (91) (7) -
Total Empréstimos e financiamentos 
com terceiros 91 7 (91) (7) -

Controladora 2021

Novas 
Capta-

ções

Juros 
(resul-

tado)

Paga-
mento de 
principal

Paga-
mento de 

juros 2022
Empréstimos e financia-
mentos com terceiros
Em moeda nacional
Capital de giro - 11.085 602 (4.212) (602) 6.873
Duplicatas descontadas - 1.035 620 (452) (620) 583
Conta garantida - 4.000 251 - (251) 4.000
Total Empréstimos e 
financiamentos com 
terceiros - 16.120 1.473 (4.664) (1.473) 11.456

Consolidado 2020
Capta-

ção

Juros 
(resul-

tado)

Paga-
mento de 
principal

Paga-
mento de 

juros 2021
Empréstimos e financia-
mentos com terceiros
Em moeda nacional
Financiamento 91 470 20 (125) (20) 436
Total Empréstimos e 
financiamentos com 
terceiros 91 470 20 (125) (20) 436

Consolidado 2021
Capta-

ção

Juros 
(resul-

tado)

Paga-
mento de 
principal

Paga-
mento de 

juros 2022
Empréstimos e financia-
mentos com terceiros
Capital de giro - 11.085 602 (4.214) (602) 6.873
Conta garantida - 4.000 251 - (251) 4.000
Duplicatas descontadas - 1.035 620 (452) (620) 583
Financiamento 437 353 190 (292) (190) 496
Total Empréstimos e 
financiamentos com 
terceiros 437 16.473 1.663 (4.958) (1.663) 11.952

Covenants financeiros: Os contratos em aberto de empréstimos e financiamentos com 
terceiros, não possuem cláusulas restritivas em 31/12/2022.
12. Fornecedores e Outras Contas a Pagar:

Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
De terceiros 6.074 12.009 7.544 13.740

6.074 12.009 7.544 13.740
13. Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias

Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Salários a pagar 2.781 2.470 6.292 5.536
Provisão de Férias e encargos 4.107 3.028 6.966 4.724
Programa de Participação nos 
Resultados (PPR) 3.380 2.618 3.380 2.618
Outras Obrigações a pagar 14 6 782 333
Provisão créditos INSS (*) 4.943 4.544 4.943 4.544
 15.225 12.666 22.363 17.755
(*) Refere-se à provisão de INSS constituída sobre créditos previdenciários tomados 
pela Companhia, para os quais a administração está desenvolvendo análises comple-
mentares sobre os mesmos e considerou adequado o seu registro como obrigação.  
14. Obrigações por Aquisição de Investimentos: As obrigações por aquisição dos 
investimentos referem-se a valores devidos aos acionistas anteriores das empresas 
adquiridas negociadas com pagamento parcelado ou por retenção de garantia. As 
obrigações estão registradas no passivo circulante e não circulante, conforme segue:

2022 2021
Controladora / Consolidado Controladora / Consolidado

Principal Juros Total Principal Juros Total
Top Down 22.500 3.638 26.138 28.000 945 28.945
RX Tecnologia (*) 16.393 - 16.393 - - -
Future Health - - - 160 - 160
Total 38.893 3.638 42.531 28.160 945 29.105
Circulante 10.293 1.673 11.966 5.660 186 5.846
Não Circulante 28.600 1.965 30.565 22.500 759 23.259
(*) Refere-se à parcela retida por aquisição da adquirente. Vide nota explicativa 1(b). 
Movimentação dos saldos de obrigações por aquisição de investimentos:

Controladora / Consolidado
Obrigações com investi-
mentos Top Down RX Tecnologia Future Health Total
Saldo em 31/12/2020 - - - -
Adições / (Reversões) 48.017 - 160 48.177
Pagamento - Principal (19.072) - - (19.072)
Pagamento - Juros (977) - - (977)
Juros provisionados 977 - - 977
Saldo em 31/12/2021 28.945 - 160 29.105
Adições / (Reversões) - 16.393 - 16.393
Pagamento - Principal (5.500) - (160) (5.660)
Pagamento - Juros (684) - - (684)
Valorização da dívida com 
investida - - - -
Juros provisionados 3.377 - - 3.377
Saldo em 31/12/2022 26.138 16.393 - 42.531
Circulante 11.966
Não circulante 30.565
15. Provisão para Contingências: a) Contingências:

Controladora
Provisão para contingências Fiscais Cíveis Trabalhistas Total
Saldo em 31/12/2020 291 - 741 1.032
Adições / (Reversões) 69 - 160 229
Pagamentos - - (222) (222)

Controladora
Provisão para contingências Fiscais Cíveis Trabalhistas Total
Atualização monetária 8 - 117 125
Saldo em 31/12/2021 368 - 796 1.164
Adições / (Reversões) - 1 203 204
Pagamentos (68) (1) (379) (448)
Atualização monetária 17 - 80 97
Saldo em 31/12/2022 317 - 700 1.017

Consolidado
Provisão para contingências Fiscais Cíveis Trabalhistas Total
Saldo em 31/12/2020 291 - 741 1.032
Adição por aquisição de investi-
mento (*) 7.342 - - 7.342
Adições / (Reversões) 192 - 204 396
Pagamentos - - (222) (222)
Atualização monetária 169 - 117 286
Saldo em 31/12/2021 7.994 - 840 8.834
Adições / (Reversões) 392 1 203 596
Pagamentos (68) (1) (379) (448)
Atualização monetária 17 - 81 98
Saldo em 31/12/2022 8.335 - 745 9.080
(*) O valor refere-se a (i) R$ 4.311 do processo tributário de ISS sobre operações de 
licença de uso de software para o qual possui parte em depósito judicial conforme 
nota explicativa 15.b e R$ 3.031 de passivo contingente conforme nota explicativa 1.b.

Controladora
 Fiscais Cíveis Trabalhistas Total
Perda Possível em 31/12/2021 2.256 251 1.555 4.062
Perda Possível em 31/12/2022 9.206 238 1.995 11.439

Consolidado
Fiscais Cíveis Trabalhistas Total

Perda Possível em 31/12/2021 2.505 305 1.691 4.501
Perda Possível em 31/12/2022 9.206 238 1.995 11.438
O Grupo tem ações de natureza tributária e trabalhista, envolvendo riscos de perda 
classificado pela Administração como possível com base na avaliação de seus asses-
sores legais, para as quais não há provisão constituída, sendo os montantes aqueles 
divulgados acima. Abaixo demonstramos as ações de probabilidade de perdas possíveis: 
Fiscais: Dentre os processos individualmente relevantes da controladora, destacam-se: 
(i) Em abril de 2016, a Delegacia da Receita Federal do Brasil, autuou a Companhia 
devido a um Processo Administrativo com auto de infração em que a autoridade fazen-
dária aplicou multa isolada com base na receita bruta, com fundamento nos artigos 
28 e 44, II, da alínea "b", da Lei n.º 9.430/96, ante a suposta falta de recolhimento de 
estimativas de abril a dezembro de 2011. O Processo Administrativo está aguardando 
o julgamento para impugnação e está avaliado com risco de perda possível. O valor 
envolvido em 31 dezembro de 2022 é de R$ 1.524 (R$ 1.407 em 31/12/2021). (ii) Em 
2019, a Companhia recebeu a cobrança de multa por compensação não homologada, 
calculada no percentual de 50% sobre o valor do direito creditório em discussão no 
Processo Administrativo 10880.946.115/2018-75. O valor envolvido como probabilidade 
de perda possível em 31/12/2022 era de R$ 71 (R$ 64 em 31/12/2021). (iii) Em 2021, 
a Companhia recebeu a notificação que visa compensar o crédito tributário de saldo 
negativo de IRPJ no ano-calendário de 2014, exercício de 2015, com débitos próprios 
vincendos, através do PER/DCOMP. O valor envolvido como probabilidade de perda 
possível em 31de dezembro de 2022 era de R$ 652 (R$ 587 em 31/12/2021). (iv) Em 
2021, a Companhia recebeu a cobrança de multa por compensação não homologada, 
calculada no percentual de 50% sobre o valor do direito creditório em discussão no 
Processo Administrativo. O valor envolvido como probabilidade de perda possível em 
31/12/2022 era de R$ 219 (R$ 196 em 31/12/2021).  (v) Em 2022, a Companhia foi 
notificada através de dois processos administrativos, os quais, trata-se de PERDCOMP, 
que visa à compensação de crédito de saldo negativo de IRPJ do ano calendário 
de 2016, composto de estimativas parceladas, com débitos próprios vincendos, em 
31/12/2022 a soma dos dois processos atualizados era de R$ 4.885. (vi) Em 2022, a 
Companhia recebeu a cobrança de multa por compensação não homologada, calculada 
no percentual de 50% sobre o valor do direito creditório em discussão no Processo 
Administrativo n.º 13804.720351/2018-64, em 31/12/2022 o valor do processo atualizado 
era de R$ 1.355. (vii) Em 2022, a Companhia recebeu de multa por compensação não 
homologada, calculada no percentual de 50% sobre o valor do direito creditório em 
discussão no Processo Administrativo n.º 13804.730219/2017-80 em 31/12/2022 o valor 
do processo atualizado era de R$ 501. (viii) Suas controladas não possuem processos 
avaliados como possíveis. Trabalhistas: Os processos trabalhistas da controladora e 
consolidado classificados como de perda possível se referem aos processos movidos 
por ex-empregados da Companhia requerendo créditos trabalhistas, bem como ex-
-empregados de empresas prestadoras de serviços pleiteando, tanto reconhecimento 
de vínculo empregatício, como demais crédito trabalhistas. Não há causas que se 
destacam individualmente em 31/12/2022. Cíveis: Os processos de natureza cível 
classificados como de perda possível se referem, principalmente, a ações ajuizadas 
por clientes sob a alegação de determinados problemas na prestação de serviços 
oferecidos aos clientes, rescisões contratuais e cobranças feitas indevidamente. Não 
há ações que se destacam individualmente. Os valores das ações cíveis totalizam R$ 
238 em 31/12/2022 (R$ 251 em 31/12/2021). b) Depósitos judiciais:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fiscais (*) - 9 2.873 2.727
Cível 8 - 1 -
Trabalhistas 231 184 239 184

240 193 3.113 2.911
(*) A controlada Top Down possui auto de infração referente a uma cobrança de ISS 
por recolhimento com insuficiência por operações de licenciamento de software para o 
qual passou a realizar depósitos judiciais a partir de 2013 e mantém até o julgamento 
do processo, conforme informado na nota explicativa anterior. O montante em depósito 
judicial é de R$ 2.718. 16. Patrimônio Líquido: a) Capital Social: Composição: Em 
31/12/2021, o capital social totalmente subscrito e integralizado é de 47.740, repre-
sentado por 52.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 26/01/2022, 
ocorreu o Distrato Social na empresa Intermarket Empreendimentos e Participações 
Ltda. Em 31/10/2022, a Companhia emitiu 3.913.978 novas ações no montante de R$ 
1.608, que foram subscritas e integralizadas pela RX Investimentos e Participações Ltda. 
Esta emissão de ações se relaciona a transação de aquisição da Clinicarx em razão da 
combinação de negócios entre a Companhia e a Clinicarx, conforme descrito na nota 
explicativa 1.b. Esta emissão de ações correspondeu a ágio no montante R$68.392, 
tendo em vista o preço pactuado entre as partes no processo de aquisição da investida 
e troca de ações com os vendedores na data. A emissão de ações e respectivo ágio 
foi aprovada em Reunião do Conselho de Administração realizada no dia 31/10/2022. 
Em 31/12/2022, o capital social totalmente subscrito e integralizado é de 49.348, repre-
sentado por 55.914 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. A composição 
acionária da Companhia está apresentada da seguinte forma:

Controladora Controladora
2022 2021

Capital Social 49.348 47.740
Acionistas Ações % Ações %
Arnaldo Jose Lewis e da Filho 33.258 59% - -
Ória tech 1 Fundo de Investimentos em 
Participações 13.000 23% 13.000 25%
Intermarket Empreendimentos e Participações 
Ltda. - - 39.000 75%
RX Investimentos e Participações Ltda. 3.914 7% - 0%
Fernando Guerino Cascardo 2.969 5% - -
Carlos Alberto de Castro Dutra 2.773 5%
Total ações ordinárias nominativas 55.914 100% 52.000 100%
Os detentores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de dividendos con-
forme definido no Estatuto da Companhia. As ações ordinárias dão o direito a um voto 
por ação nas deliberações da Companhia. b) Natureza e propósito das reservas: b.1) 
Reserva Legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do 
lucro líquido do exercício, e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal 
tem por fim assegurar a integralidade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo e aumentar o capital social. Em 31/12/2022 foi constituído 
um aumento na reserva legal no montante de R$ 1.137 correspondente a 5% do lucro 
líquido do exercício. O saldo acumulado constituído pela Companhia em 31/12/2022 foi 
de R$ 3.009, correspondente a 6% do capital social. b.2) Distribuição de dividendos: O 
estatuto social da Companhia prevê ainda a distribuição de dividendos mínimos obri-
gatórios de 25% do lucro líquido, conforme apurados nos exercícios sociais a seguir, 
abaixo apresentamos o cálculo:

2022 2021
Lucro líquido do exercício da controladora 22.743 9.972
Constituição da reserva legal (Artigo 193 da Lei nº. 
6.404) 1.137 499
Lucro líquido após apropriação da reserva legal 21.606 9.473
Dividendo mínimo obrigatório - 25% 5.402 2.368
Dividendos adicionais propostos - 6.417

5.402 8.785
A companhia atendendo suas atas, promulgadas, validas e disposições legais sobre 
as sociedades anônimas, efetivou a constituição de Reservas legais e distribuição de 

lucros mínimos obrigatórios que serão quitados em datas a serem definidas no exercício 
de 2023. b.3) Reserva de Lucros: A Companhia manteve o montante de R$ 23.184 em 
31/12/2022, e R$ 6.980 em 31/12/2021, na rubrica reserva de lucros após constituídas 
a reserva legal e a proposta de distribuição dos dividendos. Esta retenção destina-se a 
reserva de investimento, levando em conta o art. 194 da Lei das S.A. e estatuto social 
da Companhia. A utilização do montante retido para investimentos futuros considera, 
entre outros, os custos de oportunidade e existência e conveniência dos investimentos 
previstos. Todas as destinações dos lucros são anualmente aprovadas em Assembleia 
dos Acionistas. b.4) Reserva de Capital: A aquisição da controlada Clinicarx, que resultou 
na emissão de ações da Companhia, pelo valor de subscrição total de R$ 70.000. O valor 
de R$1.608 foi destinado à conta de capital social (vide nota sobre o capital social) e o 
restante do valor no montante de R$ 68.392, foi destinado à reserva de capital - ágio na 
emissão de ações - da Companhia.  17. Instrumentos Financeiros: a) Classificação 
contábil e valores justos: Abaixo é apresentada uma tabela de comparação por classe 
de valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros do Grupo:

Consolidado
Valor contábil Valor Justo Nota 

Explicativa Nível2022 2021 2022 2021
Ativos financeiros
Contas a receber de clientes 35.055 32.138 35.055 32.138 6 2
Caixa e Equivalentes de Caixa 16.728 5.266 16.728 5.266 5 1
 Partes relacionadas 190 - 190 - 24.c 2

51.973 37.404 51.973 37.404
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 11.952 436 11.952 436 11 2
Arrendamento mercantil 4.573 4.647 4.573 4.647 23 2
Fornecedores e outras contas 
a pagar 7.544 13.740 7.545 13.740 12 2
Obrigação por aquisição de 
investimento 42.531 29.105 42.531 29.105 14 2
Dividendos a pagar 5.778 3.128 5.778 3.128 16.b 2
Partes relacionadas 1.766 1.309 1.766 1.309 24.c 2

74.144 52.365 74.144 52.365
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não diferem 
significativamente dos valores justos. O valor justo dos ativos e passivos financeiros é 
incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente 
entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. · Contas 
a receber de clientes e fornecedores se aproximam de seu respectivo valor contábil em 
grande parte devido ao vencimento no curto prazo destes instrumentos. · Empréstimos 
e financiamentos, arrendamentos mercantis e contas a pagar por aquisições são corrigi-
dos conforme contrato e representam o saldo a ser liquidado na data do encerramento 
das obrigações contratuais. b) Gerenciamento dos riscos financeiros: O Grupo possui 
exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco 
de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado.  Estrutura de gerenciamento de 
risco:O Conselho de Administração da Companhia tem a responsabilidade global para 
o estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco do Grupo. 
As políticas de gerenciamento de risco do Grupo são estabelecidas para identificar 
e analisar os riscos aos quais o Grupo está exposto, para definir limites de riscos e 
controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. 
As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revisados regularmente para 
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Grupo. i) Riscos de 
crédito: Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras caso um 
cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de 
clientes e de instrumentos financeiros do Grupo. O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito.

Consolidado
Exposição ao risco de crédito 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 16.728 5.266
Contas a receber de clientes 35.055 32.138

51.783 37.404
Os valores contábeis dos ativos financeiros da Companhia (caixa e equivalentes de 
caixa) encontram-se atualizados por índices financeiros equivalentes àqueles em 
vigor no mercado na data dos balanços, sendo avaliados por sua Administração como 
de riscos mínimos, pois as operações são realizadas com instituições financeiras de 
reconhecida solidez e dentro de limites aprovados. A administração desses instrumen-
tos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando liquidez, rentabilidade 
e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das 
taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A Companhia possui uma carteira 
de clientes bastante diversificada e estabelece uma estimativa de provisão para perdas 
com base em histórico de comportamento de pagamento e em análises extensivas dos 
riscos de crédito dos respectivos clientes e que representa sua estimativa de perdas 
incorridas em relação às contas a receber (divulgações adicionais são fornecidas na 
nota explicativa 6).  ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que o Grupo irá 
encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos finan-
ceiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A 
abordagem do Grupo na administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, 
que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, 
tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco 
de prejudicar a reputação do Grupo. O Grupo utiliza o custeio baseado em atividades 
para precificar seus serviços, que auxilia no monitoramento de exigências de fluxo de 
caixa e na otimização de seu retorno de caixa sobre investimentos. O Grupo busca 
manter o nível de seu “Caixa e equivalentes de caixa” e outros investimentos altamente 
negociáveis em um montante superior as saídas de caixa para liquidação de passivos 
financeiros (outros que não “Fornecedores”) para os próximos 60 dias. A Companhia 
limita sua exposição a riscos de crédito ao investir apenas em aplicações financeiras 
em títulos de renda fixa, não aplicando seus recursos em operações no mercado aberto 
(bolsa de valores). Exposição ao risco de liquidez: A seguir, estão os vencimentos con-
tratuais de passivos financeiros remanescentes no final do período de relatório, incluindo 
pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto dos acordos de compensação.

Consolidado

Consolidado

Valor 
contá-

bil

Fluxo 
de caixa 

futuro, 
incluindo 

juros

6 
meses 

ou 
menos

6 a 12 
meses

1 a 2 
anos

2 a 5 
anos

Mais 
que 5 
anos

Passivos financeiros não 
derivativos
Empréstimos e 
financiamentos 11.952 11.952 2.900 1.846 1.815 1.391 4.000
Arrendamento mercantil 4.573 4.573 397 422 821 2.933 -
Fornecedores e outras 
contas a pagar 7.544 7.544 7.544 - - - -
Obrigação por aquisição 
de investimento 42.531 42.531 11.036 17.323 929 13.243 -
Dividendos a pagar 5.298 5.298 5.298 - - - -
Partes relacionadas 1.766 1.766 1.766 - - - -

73.664 73.664 28.941 19.591 3.565 17.567 4.000
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia 
e de suas controladas, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes 
significantemente diferentes. iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que 
alterações nos preços de mercado - tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e 
preços de ações - irão afetar os ganhos do Grupo ou o valor de suas participações em 
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 
mesmo tempo otimizar o retorno. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia 
não operou com instrumentos derivativos nos exercícios de 31/12/2022 e 31/12/2021. A 
Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer 
outros ativos de risco. Risco da taxa de juros: A Companhia está exposta as variações 
nas taxas de juros, que são aplicadas aos seus empréstimos e financiamentos. Para 
minimizar possíveis impactos advindos dessas oscilações, a Companhia adota a política 
de negociação de taxa fixa. A Companhia está exposta, principalmente, às variações nas 
taxas de juros CDI nos outros investimentos financeiros. Na data das demonstrações 
financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia 
na data das demonstrações financeiras era:

Consolidado
Perfil dos instrumentos financeiros 2022 2021
Instrumentos de taxa fixa
Ativos Financeiros
Aplicações financeiras 11.365 1.795
Passivos Financeiros
Fornecedores e outras contas a pagar 7.544 13.775
Empréstimos e financiamentos 11.952 437
Obrigações por aquisição de investimento 42.531 29.105

62.027 43.317
c) Análise de sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: Os instrumentos financeiros 
do Grupo são representados por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e a 
pagar, empréstimos e financiamentos, os quais estão registrados pelo valor de custo, 
acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, ou pelo valor justo quando aplicável, 
em 31/12/2022 e 31/12/2021 Os principais riscos atrelados às operações 
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da Companhia estão ligados à variação do Certificado do Depósito Interbancário 
(CDI) para as aplicações financeiras e fundos de investimentos de renda fixa. i) Ativos 
Financeiros: Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações 
financeiras ao qual o Grupo estava exposto na data base de 31/12/2022, foram definidos 
03 cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por instituições financeiras, 
o CDI médio é de 12,25% e foi definido como cenário provável (cenário I). A partir dele, 
foram calculadas variações de 25% (cenário II) e 50% (cenário III). Para cada cenário, 
foi calculada a “receita financeira bruta”, não levando em consideração a incidência 
de tributos sobre os rendimentos das aplicações. A data base utilizada da carteira foi 
31/12/2022, projetando um ano e verificando a sensibilidade do CDI com cada cenário.

Operação
Saldo em 

2022 Risco
Cenário 

Provável (I)
Cená-
rio (II)

Cenário 
(III)

Aplicações financeiras 
consolidadas 11.365

Redução 
CDI 12,25% 9,19% 6,13%

Receita financeira 1.392 1.044 696
a) Passivos Financeiros: Com o objetivo de verificar a sensibilidade do indexador 
sobre as dívidas as quais a Companhia está exposta na data base de 31/12/2022, 
foram definidos três cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por 
instituições financeiras, o CDI médio é de 12,25% em 31/12/2022, foi definido o 
cenário provável (cenário I) e a partir deste foi calculada variações de 25% (cenário 
II) e 50% (cenário III). Para cada cenário foi calculada a despesa financeira bruta não 
levando em consideração a incidência de tributos e o fluxo de vencimentos de cada 
contrato programado para 31/12/2022. A data base utilizada para os empréstimos e 
financiamentos foi de 31/12/2022, projetando os índices para um ano e verificando a 
sensibilidade em cada cenário.

Operação
Saldo em 

2022 Risco
Cenário 

Provável (I)
Cená-
rio (II)

Cená-
rio (III)

Empréstimos e financiamentos 11.952
Aumento 

CDI 12,25% 15,31% 18,38%
Obrigações por aquisição de 
investimento 42.531

Aumento 
CDI 12,25% 15,31% 18,38%

Despesa financeira 54.483 6.674 8.343 10.011
18. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Conciliação da taxa efetiva: A concilia-
ção da despesa de imposto de renda e contribuição social, calculados pela aplicação das 
alíquotas vigentes, e os valores refletidos nos resultados estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro antes do imposto de renda e contribui-
ção social 23.369 15.611 25.545 15.305
Alíquota oficial de imposto % (34%) (34%) (34%) (34%)
Imposto de renda e contribuição social 
calculado pela alíquota oficial (7.945) (5.308) (8.685) (5.204)
Diferenças permanentes (889) (515) (1.367) (280)
Equivalência patrimonial 1.586 210 (55) 181
Imposto de renda diferido de anos anteriores 
reconhecido no exercício 2.454 (26) 2.454 -
Entidades tributadas pelo lucro - - 278 (2)
Saldo negativo de controladas - - (463) (1)
Lei do Bem 4.075 - 6.701 -
Outras 92 - 92 1

(627) (5.639) (1.045) (5.305)
Imposto de renda e contribuição social corrente (3.524) (4.831) (4.236) (4.662)
Imposto de renda e contribuição social diferido 2.897 (808) 3.191 (643)

(627) (5.639) (1.045) (5.305)
Alíquota efetiva (2,68%) (36,12%) (4,09%) (34,66%)
b) Movimentação dos Impostos Diferido: O ativo fiscal diferido, líquido do passivo fiscal 
diferido, de imposto de renda e contribuição social, calculado sobre o prejuízo fiscal, 
bases negativas de contribuição social sobre o lucro líquido e sobre as diferenças 
temporárias ativas e passivas foi reconhecido contabilmente pelas controladas, quando 
aplicável, considerando a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, de 
acordo com o estabelecido no CPC 32. O Grupo tem créditos tributários decorrentes 
de prejuízos fiscais, bases negativas de contribuição social e diferenças temporárias. 
Devido ao fato de serem imprescritíveis, não há data limite para a utilização dos pre-
juízos fiscais e bases negativas de contribuição social. A compensação dos prejuízos 
fiscais e bases negativas de contribuição social, limitados por lei a 30% do resultado 
tributável do exercício, implica em considerável aumento no prazo de recuperação dos 
créditos tributários. Os créditos tributários diferidos apresentados no consolidado foram 
constituídos no pressuposto de sua realização futura. Os principais componentes do 
ativo fiscal diferido, líquido estão demonstrados a seguir:

a. Na Controladora
Saldo em 

2021
Reconhecidos 
no Resultado

Outras 
(*)

Saldo em 
2022

Ativo diferido
Provisão para contingências 396 174 - 570
Provisões de bônus 894 465 - 1.359
Perdas estimadas para créditos de 
liquidação duvidosa 69 183 - 252
Outras provisões 1.551 (50) - 1.501
Provisão desvalorização imobilizado 276 - - 276
Arrendamento mercantil financeiro 1.988 (135) - 1.854
Ágio decorrente de incorporação reversa - (8) - (8)
Lei do Bem (*) - 3.193 (3.193) -
Prejuízo fiscal acumulado 170 (170) - -
Amortização de mais valia 910 (910) - -

6.255 2.742 (3.193) 5.805
Passivo diferido
Arrendamento mercantil financeiro (1.817) 155 - (1.662)

(1.817) 155 - (1.662)
Impostos diferidos líquido 4.438 2.897 (3.193) 4.143
(*) O montante correspondente ao benefício fiscal apurado em períodos anteriores 
relacionados com a Lei do Bem que foram reprocessados e homologados pela Receita 
Federal durante 2022, o qual foi utilizado para liquidação de impostos de renda e 
contribuição social devidos na data.

No Consolidado
Saldo em 

2021
Reconhecidos 
no Resultado Outras

Saldo em 
2022

Ativo diferido
Provisão para contingências 1.361 283 - 1.645
Provisões de bônus 894 578 - 1.472
Perdas estimadas para créditos de 
liquidação duvidosa 152 251 - 403
Outras provisões 1.587 (50) - 1.537
Provisão desvalorização imobilizado 276 - 276
Arrendamento mercantil financeiro 
- ativo 2.007 (135) - 1.872

No Consolidado
Saldo em 

2021
Reconhecidos 
no Resultado Outras

Saldo em 
2022

Ágio decorrente de incorporação reversa - (8) - (8)
IR/CS Diferido Lei do Bem - 3.193 (3.193) -
Prejuízo fiscal acumulado 170 (169) - -
Amortização de mais valia 910 (910) - -

7.357 3.033 (3.193) 7.198
Passivo diferido
Arrendamento mercantil financeiro (1.817) 158 - (1.659)

(1.817) 158 - (1.659)
Impostos diferidos líquido 5.540 3.191 (3.193) 5.539
(*) Referente a aquisição da empresa Top Down em 02/06/2021 e Clinicarx em 
31/10/2022, conforme nota explicativa 1.b. c) Projeção de realização de impostos dife-
ridos: O ativo fiscal diferido possui o seguinte prazo estimado de realização:
Em 31/12/2022 Controladora Consolidado
2023 678 1.087
A partir de 2024 3.465 4.452
Total 4.143 5.539
19. Receita Operacional Líquida:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Mercado nacional
Com terceiros
Prestação de serviços 167.044 144.640 231.524 171.680
Receita bruta total 167.044 144.640 231.524 171.680
Menos: 
Impostos sobre vendas (19.930) (17.066) (28.138) (20.658)
Total de receita 147.114 127.574 203.386 151.022
20. Custos e Despesas por Natureza:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Classificados como:
Custos dos serviços prestados (78.818) (61.398) (113.280) (81.237)
Despesas gerais e administrativas (36.082) (39.140) (55.241) (45.242)
Despesas comerciais e marketing (7.596) (7.199) (8.424) (7.522)
Outras receitas (despesas) ope-
racionais 5.184 (58) 5.214 (102)

(117.312) (107.795) (171.731) (134.103)
Natureza
Mão de Obra Própria (77.926) (63.491) (115.923) (81.397)
Serviços com Terceiros (15.710) (21.677) (24.489) (27.001)
Depreciação e Amortização (6.696) (5.216) (13.038) (8.254)
Manutenção de Softwares (8.634) (7.255) (8.380) (7.355)
Manutenção/Conservação e Infraestrutura (4.657) (4.585) (5.432) (5.008)
Serviços com Datacenter/Telecom/Cloud (5.603) (4.522) (5.755) (4.855)
Viagens e Estadias (1.384) (219) (1.567) (256)
Baixas, perdas e recuperação de 
créditos (1.251) (335) (1.450) (425)
Outras receitas (despesas) ope-
racionais 5.136 (199) 5.132 (245)
Indenização trabalhista (379) (222) (383) (222)
Despesas tributárias (208) (112) (209) 954
Provisões para Contingências - 38 (238) (39)

(117.312) (107.795) (171.731) (134.103)
(*) Os valores referem-se principalmente a serviços de auditoria, advogados, publica-
ções, e consultoria de recursos humanos e informática).
21. Resultado Financeiro: Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2022 2021 2022 2021
Juros com empréstimos e 
financiamentos (1.109) (535) (1.419) (615)
Despesas bancárias (486) (467) (533) (479)
Despesas de juros aquisições de 
controlada (1.537) - (1.537) -
Juros passivos de parcelamentos e 
tributos federal (2.065) (1.086) (2.259) (1.130)
Multa e juros sobre débitos 
tributários (655) (302) (660) (306)
Outras despesas financeiras (829) (479) (992) (481)

(6.681) (2.869) (7.400) (3.011)
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receitas financeiras
Receitas com aplicações financeiras 200 280 295 303
Juros ativos sobre atualização de 
tributos a recuperar 601 41 611 43
Outras receitas financeiras 325 440 546 522

1.126 761 1.452 868
Receitas e despesas financeiras, 
líquidas (5.555) (2.108) (5.948) (2.143)

22. Lucro Líquido por Ação: O cálculo do lucro básico e diluído por ação foi baseado 
no lucro líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias e na média ponderada 
de ações ordinárias em circulação.
 Consolidado
 2022 2021
Numerador
Lucro líquido do exercício 24.500 10.000
Denominador
Média ponderada de ações ordinárias – básico 52.652 52.000
Resultado por ação
Resultado por ação ordinária - básico (em R$) 0,4653 0,1923
Resultado por ação ordinária - Diluído (em R$) 0,4653 0,1923
23. Arrendamentos Mercantis: A Companhia possui contratos classificados como 
arrendamentos que se enquadram no escopo da IFRS 16/ CPC 06 (R2). A Companhia 
adota a IFRS16/CPC 06 (R2) através do método retrospectivo modificado, com efeito 
cumulativo da aplicação inicial reconhecido na data da aplicação inicial em 01/01/2019. 
Para a adoção inicial, a taxa de desconto utilizada foi de 13,35% a.a. e um prazo médio de 
9 anos descontados pela taxa incremental nominal. O prazo final do arrendamento é abril 
de 2028. O passivo de arrendamento foi mensurado ao valor presente dos pagamentos 
de arrendamento remanescentes, descontado, utilizando a taxa incremental de seus 
empréstimos. Abaixo demonstraremos a movimentação de 01/01/2021 a 31/12/2022:
a) Ativos de direito de uso

 a) Ativos de direito de uso Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2020 4.090 4.090
Adição por aquisição de investimento (*) - 576
(+) Impacto da atualização anual do contrato - 128
(-) Amortização de Ativos de Direto de uso (557) (771)
Saldo em 31/12/2021 3.533 4.023
(+) Impacto da atualização anual do contrato 384 711
(-) Amortização de Ativos de Direto de uso (528) (822)
Saldo em 31/12/2022 3.389 3.912
(*) Referente a aquisição da empresa Top Down em 02/06/2021, conforme nota 
explicativa 1.b.
b) Passivos de Arrendamento Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2020 4.422 4.422
(+) Impacto da atualização anual do contrato - 128
Baixa por pagamento dos passivos de arrendamento (911) (1.195)
Encargos financeiros 527 595
Adição por aquisição de investimento - 697
Saldo Em 31/12/2021 4.038 4.647
(+) Impacto da atualização anual do contrato 384 712
Baixa por pagamento dos passivos de arrendamento (976) (1.413)
Encargos Financeiros 508 627
Saldo Em 31/12/2022 3.954 4.573
Circulante 555 820
Não Circulante 3.399 3.753
(*) Referente a aquisição da empresa Top Down em 02/06/2021, conforme nota 
explicativa 1.b.
c) Fluxo de pagamento em 31/12/2022 Controladora Consolidado
2023 1.022 1.057
2024 1.022 1.153
2025 1.022 1.022
2026 1.022 1.022
Acima de 5 anos 1.363 1.363
Valores não descontados 5.451 5.617
Juros embutidos (1.422) (1.433)
Saldo do passivo de arrendamento 3.954 4.573
24. Partes Relacionadas: a) Controladora final: Os controladores finais do Grupo são: 
 Arnaldo José Lewis e Sá Filho,  Fernando Guerino Cascardo; e  Carlos Alberto de 
Castro Dutra. b) Remuneração do pessoal chave da Administração: Remuneração do 
pessoal-chave da Administração do Grupo inclui Pró-labore, Programa de Participação 
nos Resultados (PPR) e assistência médica e ascende R$ 5.919 em 31/12/2022 (R$ 
5.117 em 31/12/2021). c) Recebimento operações alienadas em 2017 - Vitae Health 
Redes Sociais Ltda.: Em 15/12/2017 foi formalizado a alienação da Sociedade Vitae 
Health por R$ 400.000, cujo pagamento à Interplayers se deu conforme cronograma 
abaixo: • 1ª parcela - 15/12/2018 - R$ 150, recebimento integral no ano de 2018; • 2ª 
parcela - 15/12/2019 - R$ 150, recebimento de R$ 50 no ano de 2019 e no 1º semestre 
de 2020 o valor de R$ 100; • 3ª parcela - 15/12/2020 - R$100, recebimento no valor de 
R$ 70 no 2º semestre de 2020 e do sado residual no valor de R$ 30 no 2º semestre de 
2021, conforme acordado entre as partes. d) Transações entre partes relacionadas: As 
transações com partes relacionadas foram praticadas em condições e prazos acordados 
entre as partes. Segue abaixo os saldos das transações entre empresas do Grupo:

Controladora Consolidado
2021 2021

Ativo 
circu-
lante

Passivo 
circu-
lante

Resul-
tado

Ativo 
circu-
lante

Passivo 
circu-
lante

Resul-
tado

ECS Informática Ltda. (i) - 376 (7.221) - 376 (7.221)
Ponto Extra (ii) 1.017 18 60 - - -
Digital Loa Soluções de Comuni- 
cações e Marketing Ltda. (iii) - 258 (1.759) - 258 (1.759)
Conecta Médico S.A. (iii) - 675 - - 675 -
Partes relacionadas 1.017 1.327 (8.920) - 1.309 (8.980)

Controladora Consolidado
2022 2022

Ativo 
circu-
lante

Passivo 
circu-
lante

Resul-
tado

Ativo 
circu-
lante

Passivo 
circu-
lante

Resul-
tado

ECS Informática Ltda. (i) 23 1.350 (7.761) 23 1.350 (7.761)
Ponto Extra (ii) 1.087 74 4 - - 4
Digital Loa Soluções de Comuni- 
cações e Marketing Ltda. (iii) 13 416 (2.262) 13 416 (2.262)
Conecta Médico S.A. (iii) 154 - 17 154 - 17
Top Down (iv) 1.443 - - -
Partes relacionadas 2.720 1.840 (10.002) 190 1.766 (10.002)
(i) Referem-se a transações de prestações de Serviços entre as empresas, referente 
desenvolvimentos de software. (ii) Referem-se a contrato de mútuo entre a Ponto Extra e 
Interplayers (R$ 1.052) e transações de prestação de serviços entre empresas, referente 
a terceirização de mão de obra (R$ 35). (iii) Referem-se a transações de prestação de 
serviços de consultoria e/ou em consultoria em marketing. (iv) Refere-se a contrato de 
mútuo entre Top Down e Interplayers 25. Informações por Segmentos: A Companhia 
efetuou a análise das informações por segmento de acordo com o CPC 22 / IFRS 8 – 
Informações por segmentos e concluiu que possui um único segmento operacional a 
ser divulgado. 26. Cobertura de Seguros: O Grupo, com base na avaliação de seus 
consultores, mantém coberturas de seguros por montantes considerados suficientes para 
cobrir riscos sobre seus ativos próprios, alugados e os decorrentes de arrendamento 
mercantil e de responsabilidade civil. Abaixo demonstramos as os limites das coberturas:

Vigência

Ramo Seguradora De Até
Limite máximo de 
responsabilidade

Administradores e 
diretores - D&O Liberty Seguros 01/02/2022 01/02/2023 10.000
Incêndio tradicional Porto Seguro 10/03/2022 10/03/2023 15.450

Empresarial
Allianz Empre-
sarial 16/07/2022 16/07/2023 5.500

Os contratos que tiveram suas vigências encerradas entre os meses de fevereiro e março 
de 2023, foram renovados por 12 meses, não havendo alteraçãoes nas disposições 
contratuais. 27. Evento subsequente: Em 08/02/2023, o Supremo Tribunal Federal 
(“STF”), em julgamento dos Recursos Extraordinários (RE) 949.297 e 955.227, com 
repercussão geral reconhecida através dos Temas 881 e 885 respectivamente, decidiu 
pela prevalência da decisão do STF com eficácia geral sobre decisões individuais 
transitadas em julgado que versem sobre tributos recolhidos de forma continuada. A 
Companhia não identificou impacto nas suas demonstrações financeiras do exercício 
findo em 31/12/2022 decorrente da referida decisão do STF sobre coisa julgada em 
matéria tributária.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Conselho de Administração e Acionistas da Interplayers Soluções Integradas 
S.A. São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Interplayers Soluções Integradas S.A. (Companhia), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31/12/2022, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais 
assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa 

opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto 
abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer 
comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Nós 
cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, 
incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, 
nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a 
nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. 
Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os 
assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Reconhecimento de 
receita de prestação de serviços: O reconhecimento de receita requer o adequado 
funcionamento dos sistemas de tecnologia da informação e de seus respectivos con-
troles internos para assegurar que todos os serviços prestados tenham sido mensura-
dos corretamente e registrados dentro do exercício contábil adequado, incluindo as 
receitas correspondentes aos serviços prestados a serem faturadas. As receitas de 
prestação de serviços podem apresentar obrigações de desempenho distintas e são 
reconhecidas em função do cronograma de execução dos serviços contratados e quando 
há expectativa válida de recebimento do cliente. As receitas de serviços auferidas pela 
Companhia e suas controladas, incluindo os respectivos critérios de reconhecimento 
no resultado, encontram-se divulgados na nota explicativa 4.b. Consideramos esse 
assunto como significativo em função da relevância dos valores e do processo de 
reconhecimento de receita dos serviços prestados e do contas a receber em relação 
às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Como 
nossa auditoria conduziu esse assunto: Como parte dos nossos procedimentos de 

auditoria efetuados, dentre outros, citamos: (i) análise da aprovação dos contratos 
decorrentes da prestação de serviço; (ii) reconhecimento das receitas dos serviços 
prestados de acordo com as condições contratuais; (iii) testes da receita a faturar 
reconhecida no encerramento do exercício; (iv) testes documentais para uma amostra 
de transações ocorridas na conta de receita levando em consideração aspectos de 
relevância e imprevisibilidade em nossa amostragem, bem como teste da integridade 
dos relatórios extraídos dos sistemas de faturamento; (v) análise das reconciliações do 
contas a receber de clientes; (vi) testes de recebimentos subsequentes; (vii) verificação 
do aging-list dos valores a receber e; (viii) análise das divulgações realizadas pela 
diretoria nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Baseados no 
resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a receita operacional líquida 
e contas a receber de clientes, consideramos aceitáveis os critérios adotados pela 
Companhia para o reconhecimento da receita, assim como as respectivas divulgações 
na nota explicativa 4.b no contexto das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas tomadas em conjunto. Combinação de negócios e ágio: A Companhia 
adquiriu empresas no curso normal de seus negócios, para as quais adotou o método 
de combinação de negócios que representa valores significativos nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas em 31/12/2022, divulgados na nota explicativa 
1.b e 10. O montante de ágio dessas aquisições corresponde à R$57.661 mil nas 
demonstrações financeiras consolidadas naquela data. Esse assunto foi considerado 
significativo para nossa auditoria, face aos julgamentos envolvidos na mensuração do 
valor justo dos ativos adquiridos e a consequente alocação do preço de aquisição e 
determinação do ágio e análise sobre a sua recuperabilidade, além da magnitude dos 
montantes envolvidos. Como nossa auditoria tratou o assunto: Nossos procedimentos 
relacionados a combinação de negócio incluíram, entre outros, (i) a leitura dos docu-
mentos relacionados à transação, tais como contratos e atas; (ii) o entendimento dos 
controles internos chaves implementados pela Companhia relacionados 

Pareceres e Declarações / Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras
Em atendimento ao disposto no artigo 25, parágrafo 1º, incisos V e VI, da Instrução CVM nº 480 de 07/12/2009, os Diretores 
declaram que revisaram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao 
exercício findo em 31/12/2022.

Carlos Alberto de Castro Dutra - CEO
Gustavo Marini Rodrigues - Diretor Financeiro e Relação com Investidores

Pareceres e Declarações / Declaração dos Diretores sobre o Relatório do Auditor Independente
Em atendimento ao disposto no artigo 25, parágrafo 1º, incisos V e VI, da Instrução CVM nº 480 de 07/12/2009, os Diretores 
declaram que revisaram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em 31/12/2022.

Carlos Alberto de Castro Dutra - CEO
Gustavo Marini Rodrigues - Diretor Financeiro e Relação com Investidores

Administração
Arnaldo Jose Lewis e da Filho - Presidente Carlos Alberto de Castro Dutra - CEO Gustavo Marini Rodrigues - Diretor Financeiro e RI

Contador
Pedro da Costa Oliveira Neto - CRC-1SP222775/O-5
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continuação  Interplayers Soluções Integradas S.A.  |  CNPJ/ME nº 05.347.060/0001-07
ao processo de aquisições de empresas; (iii) o envolvimento de nossos especialistas 
em finanças corporativas para nos auxiliar na avaliação das premissas e metodologias 
utilizadas para determinação e reconhecimento do valor justo de ativos adquiridos e 
passivos assumidos, alocação do preço de aquisição e ágio por expectativa de renta-
bilidade futura e avaliação da adequação das respectivas divulgações da Companhia 
sobre a combinação de negócio; (iv) testes de recuperabilidade dos ágios, e (v) análise 
das divulgações realizadas pela administração na nota explicativa 1.b, sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Baseados nos resultados dos 
procedimentos de auditoria efetuados, que estão consistentes com a avaliação da 
Companhia, consideramos aceitáveis as políticas contábeis de combinação de negócios, 
amortização e resultado dos testes de recuperação dos ágios da Companhia para 
suportar os julgamentos e informações divulgadas na nota explicativa 1.b no contexto 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Ativo 
Intangível decorrente de desenvolvimento de Softwares: A Companhia investe no 
desenvolvimento e aperfeiçoamento de softwares operacionais, que envolve a capita-
lização de custos internos registrado no ativo intangível, assim como aquisição de 
softwares de terceiros, cujas análises de viabilidade econômica e determinação da vida 
útil estimada incluem julgamento significativo por parte da administração. O saldo dos 
custos, líquido de amortização, dos ativos intangíveis de desenvolvimento de softwares 
operacionais e softwares adquiridos em 31/12/2022, corresponde à R$24.301 mil no 
individual e R$68.220 mil no consolidado, conforme nota explicativa 10. Devido à 
relevância dos saldos, valores de adição e amortização, e do julgamento envolvido na 
análise do prazo de vida útil estimado e recuperabilidade dos gastos capitalizados com 
desenvolvimento de softwares e software adquiridos, esse assunto foi considerado 
como significativo em nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a análise dos critérios uti-
lizados pela administração na determinação dos custos capitalizados no desenvolvi-
mento e ou na aquisição de softwares, testes da análise de viabilidade dos projetos de 
desenvolvimento e melhorias de softwares operacionais, avaliamos a razoabilidade das 
premissas adotadas na determinação da vida útil estimada dos softwares operacionais 
e realizamos cálculo independente da amortização do período e avaliação das divul-
gações da Companhia nas notas explicativas sobre às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Baseados nos resultados dos procedimentos de auditoria 
efetuados em relação aos testes dos custos dos softwares operacionais, da análise de 
viabilidade dos projetos de desenvolvimento e melhoria, do estudo para determinação 
da vida útil estimada e do cálculo da amortização, que estão consistentes com a ava-
liação da Companhia, consideramos que os critérios e premissas adotados na avaliação 
dos softwares operacionais, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa 
10, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das em 31/12/2022 tomadas em conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor 
adicionado: As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) 
referentes ao exercício findo em 31/12/2022, elaboradas sob a responsabilidade da 
diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de 
IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 

financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão 
de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demons-
tração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado 
foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os cri-
térios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relató-
rio da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Adminis-
tração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Respon-
sabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração 
de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicá-
veis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assun-
tos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descre-
vemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extrema-
mente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso rela-
tório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 10 de abril, 2023
ERNST & YOUNG Luiz Carlos Marques
Auditores Independentes S.S. Ltda. Contador
CRC-SP034519/O CRC-SP147693/O

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=d67266f1-499b-4fda-99dd-2c75c1b4d31a
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Fram Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ/ME nº 13.673.855/0001-25

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31/12/2022 e 2021 
(Em milhares de reais) 

1. Contexto operacional – A Fram Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S/A é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua Dr. Eduardo de Souza 
Aranha, nº153, 4º andar, no bairro Vila Nova Conceição, município de São Paulo, estado de 
São Paulo e teve sua atividade aprovada pelo Banco Central do Brasil no dia 31 de março 
de 2011. Iniciou suas atividades operacionais em março de 2013, a partir de sua sede, 
onde se desenvolve as atividades de intermediação e distribuição de títulos mobiliários, 
administração de recursos de terceiros, custódia e escrituração de valores mobiliários, 
além de outros, previstos em seu estatuto social. 2. Apresentação das demonstrações 
financeiras – As demonstrações financeiras foram elaboradas a partir das diretrizes con-
tábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações para a contabilização das operações, 
associadas, quando aplicável, às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) 
e do Banco Central do Brasil (BACEN), e apresentadas conforme nomenclatura e classificação 
padronizadas pelo Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, foram utilizadas estimativas e premissas na 
determinação dos montantes de certos ativos, passivos, receitas e despesas de acordo com 
as práticas contábeis vigentes no Brasil. Essas demonstrações financeiras foram aprovadas 
pela Administração em 28 de março de 2023. 3. Principais práticas contábeis – a) 
Resultado: Apurado pelo regime contábil de competência. b) Caixa e equivalentes de 
caixa: O caixa e equivalentes de caixa da Distribuidora são representados por saldos em 
poder de bancos e aplicações financeiras de liquidez imediatamente conversíveis, ou com 
prazo original igual ou inferior a noventa dias. c) Aplicações interfinanceiras de liquidez: 
São registrados ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço, deduzidos de provisão para desvalorização, quando aplicável. As aplicações no 
mercado aberto são classificadas em função dos papéis que lastreiam as operações. d) 
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros e derivativos: De acordo com 
a Circular nº 3.068, de 8 de novembro de 2001, e regulamentação complementar, a partir 
de 31 de dezembro de 2002, os títulos e valores mobiliários passaram a ser classificados 
de acordo com a intenção de negociação, a critério da administração, em três categorias, 
a saber: títulos para negociação – avaliados ao valor provável de realização (considerando 
cotação de mercado ou o valor patrimonial dos títulos, se aplicável) em contrapartida ao 
resultado do período; títulos disponíveis para a venda – avaliados ao valor de provável 
realização em contrapartida a conta específica do patrimônio líquido; e títulos mantidos até 
o vencimento – avaliados pela taxa intrínseca dos títulos em contrapartida ao resultado do 
período. e) Negociação e intermediação de valores: São registrados os recursos de 
clientes em conta de depósito, com liquidação imediata. f) Provisão para outros créditos 
de liquidação duvidosa: É constituída com base na expectativa de perdas na realização 
de rendas a receber por serviços prestados, tomando por base critérios que atendam, con-
juntamente, a pontualidade no recebimento dos serviços prestados a determinado tomador, 
a sua capacidade econômico-financeira, bem como a sua liquidez. g) Imobilizado de uso: 
Estão demonstrados pelo custo de aquisição e são depreciados pelo método linear com base 
em taxas anuais variáveis de 10% (Móveis e Equipamentos de Uso) e 20% (Equipamentos, 
Veículos, Benfeitorias e Sistemas de Processamento de Dados). h) Provisão para Imposto 
de Renda e Contribuição Social: A provisão para o Imposto de Renda foi constituída 
à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que 
excederem R$ 240 no ano. A provisão para contribuição social foi calculada à alíquota de 15% 
até o mês de julho de 2022, após efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. 
A partir de 01 de agosto de 2022, em face da aprovação da MP 1.115/2022, a alíquota da 
contribuição social passará a ser de 16%, válida até 31 de dezembro de 2022. Após esta 
data, retorna aos 15% vigente. i) Demais ativos e passivos circulantes: Os ativos são 
demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e 
as variações monetárias “pro rata” dia incorridos. As obrigações são reconhecidas quando 
incorridas, por valores conhecidos ou estimados, incluindo, quando aplicável, os encargos 
e as variações monetárias (em base “pro rata dia”) incorridos até a data do balanço. 4. 
Caixa e equivalentes de caixa – Em 31 de dezembro de 2022, o caixa e equivalentes 
de caixa, conforme registrado na demonstração dos fluxos de caixa, pode ser conciliado 
com os respectivos itens do balanço patrimonial, sendo instrumentos de liquidez disponíveis 
a qualquer tempo, como demonstrado: 

31/12/2022 31/12/2021
Caixa 17 17
Depósitos bancários 2.125 1.623
Aplicações interfinanceiras de liquidez – LTN (nota 5) 24.806 10.869
Reservas livres – Banco Central 526 11.143
Disponibilidades em moeda estrangeira 4
Total 27.478 23.652
5. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 31/12/2022 31/12/2021
Aplicações no mercado aberto:
Posição bancada 16.986 10.869
Letras do tesouro nacional 16.986 10.869
Posição financiada 7.820 –
Letras do tesouro nacional 7.820 –
Total 24.806 10.869
6. Outros créditos – a) Rendas a receber: Referem-se a serviço de administração de 
carteira de clientes, administração e distribuição de fundos de investimento no montante de 
R$ 1.520 (2021 – R$ 1.106) b) Negociação e intermediação de valores: Referem-se 
a negócios realizados por conta e ordem de clientes, a serem liquidados em até dois dias 
úteis, não há valores no semestre findo (2021 – R$ 40) c) Diversos: Referem-se principal-
mente a impostos e contribuições a compensar, e créditos com empresas relacionadas e 
despesas reembolsáveis referente a estruturação de operações pagas pela DTVM no valor 
total de R$ 2.386 (2021 – R$ 1.662) 

31/12/2022 31/12/2021
Impostos e contribuições a compensar 1.221 578
Ativo fiscal diferido (i) 127 250
Pagamentos a ressarcir 134 114
Gastos com estruturação de novos fundos 904 720
Total 2.386 1.662

Relatório da Administração e Diretoria Executiva
Aos nossos clientes e acionistas: em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos as Demonstrações Financeiras, 
relativas ao ano de 2022 acompanhadas das notas explicativas e do Relatório do Auditor Independente. Informamos que a Audibanco 
Auditores Independentes S.S., empresa de auditoria externa contratada para o exame das demonstrações financeira da Companhia, 

atende os princípios e normas que preservam a sua independência. Agradecemos a confiança depositada pelos clientes e parceiros e ao 
empenho de seus colaboradores durante esse ano. 
São Paulo, 30 de março de 2023.  A Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Ativo Notas 2022 2021
Circulante 31.133 26.025
Caixa e equivalentes de caixa 4 27.478 23.652
Disponibilidades 4 2.672 12.783
Caixa, bancos e reservas livres 2.672 12.783
Aplicações interfinanceiras de liquidez 5 24.806 10.869
Aplicações no mercado aberto 24.806 10.869
Títulos e valores mobiliários 4 157
Carteira própria 4 157
Outros créditos 3.589 2.182
Rendas a receber 6a 1.520 1.106
Diversos 6c 2.386 1.662
Negociação e intermediação de valores 6b – 40
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa 6d (317) (626)
Outros valores e bens 62 34
Despesas antecipadas 62 34
Ativo Não Circulante 1.563 437
Permanente 1.563 437
Imobilizado de uso 7 1.409 425
Imobilizações de uso 2.203 1.038
(-) Depreciações acumuladas (794) (613)
Ativos intangíveis 7 154 12
Intangíveis 198 44
(-) Amortização acumulada (44) (32)
Total do ativo 32.696 26.462
Passivo Notas 2022 2021
Circulante 27.633 23.270
Depósitos e demais instrumentos financeiros 23.044 20.261
Recursos Disponiveis de Clientes 8a 15.224 20.261
Obrigações por operações compromissadas 8b 7.820 –
Outras obrigações 9 4.589 3.009
Sociais e estatutárias 813 154
Fiscais e previdenciárias 3.234 2.006
Negociação e intermediação de valores 157 655
Diversas 385 194
Não Circulante 803 –
Outras Obrigações 803 –
Diversas – Multa CVM 803 –
Patrimônio líquido 11 4.260 3.192
Capital 2.130 2.130
De domiciliados no país 2.130 2.130
Reserva Legal 173 87
Reserva de Lucros 1.957 975
Total do passivo e patrimônio líquido 32.696 26.462

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado – Exercicios findos em 31/12/2022 e 2021 
e semestre findo em 31/12/2022 (Em milhares de reais, exceto lucro por ação)

2º semestre Exercício
Notas 2022 2022 2021

Receitas da intermediação financeira 3.894 6.973 2.544
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 509 683 410
Resultado com de aplicações interfinanceiras 2.678 4.599 1.348
Resultado de operações de câmbio 707 1.691 786
Despesas da intermediação financeira (1.705) (1.720) (637)
Resultado de operações com Operação Compromissada (1.686) (1.686) –
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários – – (3)
Despesas de obrigações por empréstimos – – (8)
Provisão para perdas (19) (34) (626)
Resultado bruto de intermediação financeira 2.189 5.253 1.907
Outras receitas (despesas) operacionais (429) (1.859) (1.076)
Receitas de prestação de serviços 14 8.197 14.269 8.687
Despesas de pessoal (1.193) (1.904) (1.141)
Outras despesas administrativas 15 (6.031) (10.758) (7.290)
Despesas tributárias (900) (1.578) (943)
Outras receitas operacionais 36 317 13
Outras despesas operacionais 16 (538) (2.205) (402)
Resultado operacional 1.760 3.394 831
Resultado antes da tributação sobre o lucro 
e participações 1.760 3.394 831

Imposto de renda e contribuição social (709) (1.666) (183)
Provisão para imposto de renda corrente 13 (454) (940) (241)
Provisão para contribuição social corrente 13 (300) (603) (192)
Provisão para imposto de renda diferido 28 (77) 156
Provisão para contribuição social diferido 17 (46) 94
Lucro líquido (prejuízo) do semestre/exercícios 1.051 1.728 648
Lucro líquido (prejuízo) por ação – R$ 0,49 0,81 0,30

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras
Demonstrações do Resultado Abrangente – Exercicios findos em 31/12/2022 e 
2021 e semestre findo em 31/12/2022 (Em milhares de reais, exceto lucro por ação) 

2º semestre Exercício
2022 2022 2021

Lucro líquido do exercício 1.051 1.728 648
Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente do exercício 1.051 1.728 648

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercicios findos em 
31/12/2022 e 2021 e semestre findo em 31/12/2022 (Em milhares de reais)

Capital 
social

Reserva
 legal

Reserva 
de lucro

Lucro 
(Prejuízo) 

acumulados Total
Saldos em 31/12/2020 2.130 54 513,00 – 2.697
Lucro liquido do exercício – – – 648 648
Destinação dos lucros
Constituição de reserva legal 33 (33) –
Dividendos provisionados (153) (153)
Constituição de reserva especial de lucros – – 462 (462) –
Saldos em 31/12/2021 2.130 87 975 – 3.192
Lucro liquido do exercício – – – 1.728 1.728
Destinação dos lucros
Constituição de reserva legal 86 (86) –
Dividendos provisionados (660) (660)
Constituição de reserva especial de lucros – – 982 (982) –
Saldos em 31/12/2022 2.130 173 1.957 – 4.260
Saldos em 30/06/2022 2.130 87 975 677 3.869
Lucro do semestre – – – 1.051 1.051
Destinação dos lucros
Constituição de reserva legal – 86 – (86) –
Dividendos provisionados – – – (660) (660)
Constituição de reserva especial de lucros – – 982 (982) –
Saldos em 31/12/2022 2.130 173 1.957 – 4.260

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras
Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto – Exercicios findos em 
31/12/2022 e 2021 e semestre findo em 31/12/2022 (Em milhares de reais) 

2º Semestre Exercício
2022 2022 2021

Lucro do semestre 1.051 1.728 648
Ajustes para reconciliar o lucro/(prejuízo) líquido 
ao caixa líquido

Depreciação e amortização 80 193 191
Provisões constituídas no período 19 34 –
Variação Cambial de Ativos e Passivos (332) (239) –
Lucro/Prejuízo ajustado do semestre 818 1.716 839
Variação de ativos e passivos
(Aumento) Redução em Titulos e Valores Imobiliários (4) 153 (157)
(Aumento) Redução em outros créditos (533) (1.481) (519)
(Aumento) Redução em outros valores e bens (49) (28) (30)
(Redução) Aumento em obrigações por empréstimos e repasses – – (52)
(Redução) Aumento em outras obrigações 595 2.881 (4.877)
(Redução) Aumento em Depósitos e Demais Instrumentos 
Financeiros (33.999) 2.783 –
(Redução) Aumento em Negociação e intermediação de 
valores 20.205 (458) 15.360
Caixa líquido proveniente (aplicado) nas atividades 
operacionais (13.785) 3.850 9.725

Aquisição de imobilizado de uso e intangível (1.241) (1.319) (153)
Caixa líquido proveniente (aplicado) nas atividades 
de investimento (1.241) (1.319) (153)

Atividades de financiamento
Dividendo mínimo provisionado (660) (660) (153)
Caixa líquido proveniente (aplicado) nas atividades 
de financiamento (660) (660) (153)

Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa (14.868) 3.587 10.258
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 42.014 23.652 13.394
Efeito das Mudanças das Taxas de Câmbio em Caixa e 
Equivalentes de Caixa 332 239 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 27.478 27.478 23.652
Aumento/(Redução) líquido em caixa e equivalen-
tes de caixa (14.868) 3.587 10.258

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

(i) Refere-se ao crédito tributário constituído sobre a provisão para perda no recebimento 
de serviços prestados e pagamentos a ressarcir, conforme descrito na nota 6.d, abaixo. 
d) Provisão para outros créditos: É constituída com base na expectativa de perdas na 
realização de rendas a receber por serviços prestados e por gastos com estruturação de 
novos fundos no valor de R$ 317 (2021 – R$ 626). 
7. Imobilizado de Uso e Intangível 31/12/2022 31/12/2021

Taxas anuais 
de depreciação

Custo 
corrigido

Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Máquinas 10% 24 (17) 7 2
Mobiliários 10% 671 (113) 558 62
Equipamentos de Comunicação 10% 21 (18) 3 7
Computadores e Periféricos 20% 612 (235) 377 271
Benfeitorias 20% 798 (350) 448 50
Veículos 20% 77 (61) 16 33
Total 2.203 (794) 1.409 425

31/12/2022 31/12/2021
Taxas anuais 

de amortização
Custo 

corrigido
Depreciação 

acumulada
Valor

 líquido
Valor 

líquido
Intangíveis 20% 198 (44) 154 12
Total 198 (44) 154 12
8. Depósitos e Demais Instrumentos financeiros – a) Recursos de clientes: Represen-
tado pelos recursos disponíveis em nome de terceiros, mantidos em contas da Fram DTVM, 
com exigibilidade imediata, no montante de R$ 15.224 (2021 – R$ 20.261). 
b) Obrigações por operações compromissadas
Obrigações por operações compromissadas 31/12/2022 31/12/2021
Carteira própria – –
Carteira de terceiros 7.820 –
Letras do tesouro nacional 7.820 –
Total 7.820 –
9. Outras Obrigações – Em 31 de dezembro de 2022 o montante de R$ 5.392 (2021 – 
R$ 23.270), sendo R$ 4.589 (em 2021, R$ 23.270) no passivo circulante e R$ 803 (em 
2021, R$ -) no passivo não circulante. Refere-se impostos a recolher retidos em operações 
de clientes, no montante de R$ 3.234 (2021 – R$ 2.007), valores a liquidar por conta de 
operações por conta e ordem de clientes, no montante de R$ 157 (em 2021, R$ 20.916), 
provisões para despesa de pessoal e de fornecedores no montante de R$ 224 (em 2021, 
R$ 74), por dividendos a pagar no montante de R$ 813 (em 2021, R$ 154), provisões 
diversas no montante de R$ 161 (em 2021, R$ 119) e valor referente a multa CVM no 
montante de R$ 803 (em 2021, R$ -). 

31/12/2022 31/12/2021
Impostos e contribuições a recolher 3.234 2.007
Provisões para despesa de pessoal 166 52
Provisões para fornecedores 58 22
Negociação e intermediação de valores (a) 157 655
Dividendos a pagar 813 154
Diversos 161 119
Multa CVM 803 –
Total 5.392 3.009
(a) O saldo de Negociação e intermediação de valores refere-se à operações de negociação 
e intermediação de valores realizadas no âmbito do Sistema de Transferência de Reservas 
(“STR”), instituído pela Circular 3.100, do BACEN, composto por valores mantidos por ter-
ceiros em contas na Fram DTVM, com liquidação imediata. 10. Provisões para passivos 
contingentes – Não existem contingências ou obrigações legais em 31 de dezembro de 
2022 e 31 de dezembro de 2021. 11. Patrimônio líquido – (a) Capital social: Em 31 
de dezembro de 2022 o capital social é de 2.130.000 (2021 – 2.130.000) ações ordi-
nárias, todas nominativas e sem valor nominal. (b) Reservas de lucro: Reserva legal 
é constituída no montante de 5% do lucro líquido antes de qualquer outra destinação, até 
que este alcance o limite previsto em lei. Reserva de lucros é constituída na data das 
demonstrações financeiras aguardando deliberação da Assembleia Geral, ordinária ou 
extraordinária. (c) Dividendos provisionados: Do lucro auferido no exercício de 2022, 
no montante de R$ 1.728 (2021 – R$ 648), foram destinados 5% para constituição da 
reserva legal, totalizando R$ 86 (2021 – R$ 33) foi provisionado a título de dividendo, o 
montante de R$ 660 (2021 – R$ 154), permanecendo em reservas especiais de lucros 
o montante de R$ 1.957 (2021 – R$ 975). 12. Remuneração dos administradores: 
Remuneração aos administradores no período findo 31 de dezembro de 2022 e considerada 
benefício de curto prazo: 
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Remuneração 834 290
Total 834 290
13. Imposto de renda e contribuição social – A Fram Capital DTVM tem como regime 
de tributação lucro real. A apuração do imposto de renda e contribuição social, em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021, são demonstradas a seguir: 

31/12/2022 31/12/2021
Devidos sobre operações Imposto Contribuição Imposto Contribuição
 do exercício de Renda Social de Renda Social
Resultado antes da tributação 3.394 3.394 831 831
(Adições)/Exclusões temporárias 510 510 649 649
Base de cálculo ajustada 3.904 3.904 1.480 1.480
Compensação de Prejuízo – – (395) (395)
Base de Apuração Lucro Real 3.904 3.904 1.085 1.085
Imposto de renda 15% (586) – (163) –
Imposto de renda adicional 10% (366) – (85) –
Incentivos fiscais 12 – 6 –
Contribuição social 15% – (586) – (192)
Receita Bruta Computada – 21.559 – –
Receita Bruta Computada até Julho – 11.794 – –
Fator de Variação – 0,452959 – –
Base para Contribuição Social Adicional – 1.768 – –
Contribuição Social Adicional – 1% – 18 – –
Constituição de ativo fiscal diferido 
sobre diferenças temporárias – – 156 94

Cálculo dos valores devidos (940) (603) (232) (156)

14. Receitas de prestação de serviços
2º semestre 31/12/2022 31/12/2021

Distribuição 1.995 3.040 1.806
Administração de fundos 4.036 7.131 3.050
Administração de carteira 682 1.338 1.105
Taxa de Performance 136 684 1.558
Serviço de Custódia 389 558 412
Outros serviços 959 1.518 756
Total 8.197 14.269 8.687
15. Outras Despesas administrativas

2º semestre 31/12/2022 30/06/2021
Serviços técnicos especializados (1.347) (2.292) (1.654)
Processamento de dados (1.804) (3.432) (1.986)
Despesas com Representações (485) (861) (750)
Despesa serviços financeiros (282) (637) (534)
Despesa de viagem (88) (183) (172)
Aluguéis (285) (584) (416)
Comunicações (21) (37) (43)
Serviços de terceiros (978) (1.591) (720)
Despesa de publicações (15) (40) (89)
Depreciações e Amortizações (81) (192) (192)
Outras despesas administrativas (645) (909) (734)
Total (6.031) (10.758) (7.290)
16. Outras despesas operacionais

2º semestre 31/12/2022 31/12/2021
Multas (57) (963) –
Outros (593) (1.242) (389)
Total (650) (2.205) (389)
17. Instrumentos financeiros derivativos – Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não 
existiam contratos de instrumentos financeiros derivativos em aberto. 18. Gerenciamento 
de Risco – A Gestão de Riscos está estruturada de forma independente das áreas de 
negócio, reportando-se diretamente ao Comitê Executivo, para mitigar o risco de conflito de 
interesse e garantir a devida segregação de funções. Compete à área de gestão de riscos 
monitorar e controlar os diversos riscos incorridos pela DTVM, o que inclui, mas não se limita 
ao risco de mercado, liquidez, operacional, socioambiental além da gestão de capital. Cada 
um destes processos segue sua política sempre compatível com a regulamentações vigente 
e com a complexidade da operação. O aprimoramento do processo de gestão de riscos é 
contínuo, seguindo a evolução da regulação, das melhores práticas e da necessidade da 
Instituição. 19. Administração de fundos de investimentos – A Fram Capital Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários, administra Fundos de Investimento em Direitos Creditórios 
(FIDC), Fundos de Investimento Imobiliário (FII), Fundos de Investimento em Participações 
(FIP), Fundos Investimento em Ações (FIA) e Fundos de Investimento em Cotas (FICS). O 
patrimônio líquido e a receita de prestação de serviços de administração e distribuição dos 
fundos de investimento em 31 de dezembro de 2022 e 2021 representam, respectivamente: 

Patrimônio Líquido Receita de serviços
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

FIDC 448.185 75.075 1.902 489
FII 648.473 654.273 2.133 1.360
FIP 2.616.459 925.029 1.974 658
FIC 590.875 570.217 – 543
FIM 988 –
FIA (6.200) – 134 –

4.297.792 2.224.594 7.131 3.050
20. Administração de carteiras – A Fram Capital Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários, administra carteiras de pessoas físicas e jurídicas, cujos patrimônios totalizam 
R$ 2.887.483 (em 2021 – R$ 1.238.229) e a receita de prestação de serviços de admi-
nistração e de performance somaram R$ 1.338 no período (em 2021 – R$ 1.105). 21. 
Limite Operacional (acordo da Basileia) – Em 31 dezembro de 2022, a Empresa estava 
enquadrada nos limites de capital estabelecidos pelos normativos em vigor. Com o Índice 
de Basileia em 18,43% (enquadrada em 2021, com 19,09%), composto pela exposição aos 
riscos de mercado, crédito e operacional, conforme as Resolução CMN 4.958/21 (para 2021 
– Resolução nº 4.193/13 CMN) e demais normativos complementares que que determinam 
o Índice de Basiléia acima de 9,25% (9,25% em junho de 2021). 22. Transações com 
partes relacionadas – Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Empresa não tinha saldos 
em transações com partes relacionadas. 23. Eventos subsequentes – Na data de 15 de 
março, a Companhia havia contabilizava um débito com a CVM de aproximadamente R$1,6 
milhão. Foi solicitado um parcelamento deste valor em 60 meses, pedido este protocolado 
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Fram Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.… continuação
e que até o presente momento contou com a confirmação por parte do Regulador. Tendo em 
vista que a natureza deste débito foi ocasionada por erro operacional em fundos de gestão e 
administração da FRAM Capital, foi acordado um rateio na proporção de 52% Administradora 

e 48% Gestora. Assim em 31/12/2022, o valor provisionado foi é de R$ 803 referente a 
esses débitos. Além do citado acima, não foram identificados outros eventos subsequentes 
relevantes ocorridos após a sua data base.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras. 
Aos Administradores e acionistas
Fram Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. – Capital-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Fram Capital Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Distribuidora”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, da Fram Capital Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação a Distribuidora, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acom-
panham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração da 
Distribuidora é responsável por essas outras informações que compreendem o relatório da 
administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o relatório 
da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabi-

lidade é a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras. A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade da Distribuidora de continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Distribuidora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

Diretoria
Link Consultoria Contábil e Tributária Ltda. Sergio Abellan – CRC 1SP 166.900/O-5

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas, não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Distribuidora. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Distribuidora. 
Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Distribuidora a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 30 de março de 2023. 

Audibanco Auditores Independentes S.S. 
CRC 2SC 004.519/O-2 “F” SP

Inácio Mitsuo Uchida – Contador CRC 1SP 129.856/O-4.
Geraldo Gianini – Contador CRC 1SP 067.830/O-0
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Brazil American Auto Group S.A.
CNPJ/MF nº 03.297.551/0001-57

continuação 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31/12/2022 E 2021 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando de outra forma indicado)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

Controladora Consolidado
ATIVO Notas 2022 2021 2022 2021
Ativo circulante 997 156 271.944 190.084
Caixa e equivalentes de caixa 3 504 132 29.960 32.240
Outros investimentos 4 - - 3.612 1.311
Contas a receber 5 - - 49.006 42.400
Estoques 6 - - 175.874 101.164
Tributos a recuperar - 157 24 8.963 8.844
Outros créditos - 336 - 4.529 4.125
Ativo não circulante 93.348 101.659 119.841 105.065
Mútuos a receber - partes relacionadas 13 80 76 480 480
IRPJ e CSLL diferidos 18 - - 15.711 17.152
Outros créditos 7 - - 24.983 27.252

80 76 41.174 44.884
Investimentos 8 93.268 101.583 90 90
Imobilizado 9 - - 78.577 60.091
Total do ativo 94.345 101.815 391.785 295.149

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2022 2021 2022 2021
Passivo circulante 24.503 3 253.120 145.295
Fornecedores 10 1 2 183.009 106.290
Arrendamentos a pagar 11 - - 13.452 16.151
Obrigações trabalhistas e tributárias 12 2 1 17.424 16.886
IRPJ e CSLL - - - 1.728 676
Adiantamentos de clientes - - - 6.621 2.628
Outras contas a pagar 15 24.500 - 30.886 2.664
Passivo não circulante 80 41 62.359 40.462
Arrendamentos a pagar 11 - - 56.364 36.012
Provisão para demandas judiciais 14 - - 5.574 4.449
Mútuos - Partes relacionadas 13 - 1 421 1
Provisão para perdas em investimentos 8 80 40 - -
Patrimônio líquido 16 69.762 101.771 76.306 109.392
Capital social - 18.606 78.951 18.606 78.951
Reserva legal - 3.507 1.449 3.507 1.449
Reserva de lucros - 47.649 21.371 47.649 21.371

69.762 101.771 69.762 101.771
Participação de acionistas não controladores - - - 6.544 7.621
Total do passivo e patrimônio líquido 94.345 101.815 391.785 295.149

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2022 2021 2022 2021
Lucro antes dos efeitos tributários 41.226 37.094 61.868 55.041
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) do 
exercício com o caixa líquido (usado nas)/ 
provenientes das atividades operacionais
Depreciação e amortização - - 23.503 22.710
Baixa do imobilizado - - 604 -
Resultado de equivalência patrimonial (40.846) (37.344) - (208)
Constit. (reversão) de provisão para demandas judiciais - - 1.125 (88)
Impostos diferidos - 1.441 439
(Aumento)/ redução dos ativos operacionais
Contas a receber - - (6.606) (7.882)
Estoques - - (74.710) (27.198)
Tributos a recuperar (133) (3) (119) 831
Outros créditos (336) - 1.865 (5.463)
Mútuos a receber - partes relacionadas (4) 8.712 - 4.435
Aumento/ (redução) dos passivos operacionais 1
Fornecedores (1) - 76.719 25.987
Obrigações trabalhistas e tributárias 1 - 1.590 900
Adiantamentos de clientes e outras contas a pagar - - 27.715 (3.558)
Mútuos a pagar - partes relacionadas (1) (3.752) 420 (3.752)
Caixa proveniente das ativid. operacionais (94) 4.708 115.415 62.194
 IRPJ e contribuição pagos (66) - (18.468) (14.735)
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
(usado nas) atividades operacionais (160) 4.708 96.947 47.459
Fluxo de caixa das atividades de investimentos - - - (808)
Outros investimentos - (4.297) (2.301) -
Aumento de participação em investida 329 - - (3.137)
Aquisição de ativo imobilizado - - (7.792) 884
Recursos recebidos na venda de ativo imobilizado - 7.543 - 208
Dividendos recebidos 40.548 - - -
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
(usado nas) atividades de investimentos 40.877 3.246 (10.093) (2.853)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos - (7.900) (11.641) (16.651)
Diminuição de capital social dos acionistas e 
acionistas não controladores em controladas (40.345) - (60.345) -
Amortização de empréstimos e financiamentos - - - (3.191)
Pagamentos de parcelas de arrendamentos - - (23.859) (20.748)
Juros sobre parcelas de arrendamentos - 6.711 4.624
Fluxo de caixa líquido usado nas atividades 
de financiamentos (40.345) (7.900) (89.134) (35.966)
Aumento (redução) de Caixa e equiv. de caixa 372 54 (2.280) 8.640
Caixa e equivalentes de caixa 
 No início do exercício 132 78 32.240 23.600
 No final do exercício 504 132 29.960 32.240
Aumento (redução) de Caixa e equiv. de caixa 372 54 (2.280) 8.640

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021
Receita líquida 18 - - 1.355.336 1.205.545
Custo dos prod. vendidos e serv. prestados 19 - - (1.128.657) (1.015.805)
Lucro bruto - - 226.679 189.740
(Despesas) e receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais 20 (289) (143) (78.464) (67.691)
Despesas de vendas 21 - - (46.087) (37.356)
Depreciação e amortização - - - (27.542) (24.492)
 Outras receitas (despesas) operacionais - - 1 3.739 6.086
 Resultado de equivalência patrimonial 8 40.846 37.344 217 208

40.557 37.202 (148.137) (123.245)
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 40.557 37.202 78.542 66.495
Resultado financeiro
Receitas financeiras 22 776 407 2.678 1.082
Despesas financeiras 22 (107) (515) (19.352) (12.536)
Lucro antes dos efeitos tributários 41.226 37.094 61.868 55.041
IRPJ e CSLL - corrente 17 (66) - (17.027) (13.565)
IRPJ e CSLL - diferidos 17 - - (1.441) (1.170)
Lucro líquido do exercício 41.160 37.094 43.400 40.306
Atribuído aos acionistas não controladores 2.240 3.212
Atribuído aos acionistas controladores 41.160 37.094

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro líquido do exercício 41.160 37.094 43.400 40.306
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício 41.160 37.094 43.400 40.306

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Atribuído à participação dos acionistas controladores

Reservas

Notas
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros (prejuí-
zos) acumulados

Total do patrimônio 
líquido da controladora

Total da participação dos 
acionistas não controladores

Total do patri-
mônio líquido

 Saldos em 31 de dezembro de 2020 78.951 152 1.244 - 80.347 5.390 85.737
 Lucro líquido do exercício - - - - 37.094 37.094 3.212 40.306
 Divid. desproporcionais declarados a acionistas 8 - - - (7.770) (7.770) 6.919 (851)
 Dividendos distribuídos 17 - - - (7.900) (7.900) (7.900) (15.800)
 Constituição de reservas 17 - 1.297 20.127 (21.424) - - -
 Saldos em 31 de dezembro de 2021 78.951 1.449 21.371 - 101.771 7.621 109.392
 Lucro líquido do exercício - - - - 41.160 41.160 2.240 43.400
 Redução de capital social dos acionistas não 
controladores em controladas 18 (60.345) - - - (60.345) - (60.345)
 Dividendos desproporcionais pagos à acionis-
tas não controladores 8 - - - (8.324) (8.324) 8.324 -
 Dividendos distribuídos 16 - - - (4.500) (4.500) (11.641) (16.141)
 Constituição de reservas 17 - 2.058 26.278 (28.336) - - -
 Saldos em 31 de dezembro de 2022 18.606 3.507 47.649 - 69.762 6.544 76.306

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
1. Contexto operacional: A Brazil American Auto Group S.A. (“Companhia”) foi constituída 
em 09/12/2004 e está localizada em São Paulo – SP. As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas da Companhia relativas ao exercício findo em 31/12/2022 abrangem 
a Companhia e suas controladas (conjuntamente referidas como “o Grupo” e individualmente 
como “entidades do Grupo”). O Grupo tem como objetivo concentrar a participação em 
concessionárias de veículos novos, usados e serviços correlatos. A controladora imediata 
e final da Companhia é a Brazil American Auto Group LP, estabelecida nos Estados Unidos 
da América. Conflito Rússia e Ucrânia: Em fevereiro de 2022, a Rússia lançou uma 
operação militar em grande escala com um extenso conflito com a Ucrânia. Em resposta, 
governos e autoridades de todo o mundo, incluindo Estados Unidos, Reino Unido e União 
Europeia, anunciaram diversas sanções e restrições a determinadas empresas, instituições 
financeiras e indivíduos na Rússia. O conflito ainda está em andamento e muitos setores 
da economia estão sendo afetados em todo o mundo. Tal conflito, todavia não afetou as 
operações da Companhia no exercício de 2022, mas a Administração está continuamente 
monitorando os desdobramentos para avaliar possíveis impactos futuros que possam surgir 
como resultado da crise em curso. Covid-19: Desde o início da pandemia, em março de 
2020, a Companhia vem atuando de forma preventiva e mitigadora de seus efeitos, em linha 
com as orientações estabelecidas pelas autoridades sanitárias nacionais e internacionais. A 
extensão dos impactos do COVID-19 dependerá da duração da pandemia, possíveis novas 
restrições impostas pelos governos e outros possíveis desdobramentos. A cadeia de 
suprimentos e produção de veículos foi afetada pela pandemia, impactando as vendas dos 
últimos anos. Nesse cenário, a Administração da Companhia vem monitorando os efeitos em 
seus negócios e avaliando as principais estimativas e julgamentos contábeis críticos, e não 
identificou impactos relevantes nas demonstrações contábeis em 31/12/2022 Continui-
dade: A administração, baseada no plano de negócios da Companhia, está convicta de que 
as operações comerciais que se realizarão nos próximos exercícios serão suficientes para 
atender aos compromissos de curto prazo. 1.1. Entidades do Grupo: Houve alteração 
da razão social nas empresas a seguir relacionadas:

Nova razão social Razão social anterior
CMPAC Autos Norte Ltda. Caltabiano Motorcycle Ltda.
McLarty Maia Autos Ltda. Caltabiano Serviços de Funilaria Ltda.

McLarty Maia Corretora de Seguros Ltda. Caltabiano Corretora de Seguros Ltda.
McLarty Maia Motors Pacaembu Ltda. Caltabiano Motors Pacaembu Ltda.
McLarty Maia Motors Pinheiros Ltda. Caltabiano Motors Pinheiros Ltda.

McLarty Maia Motos Ltda. Caltabiano Motos Ltda.
McLarty Maia Motos Pinheiros Ltda. Caltabiano Motos Pinheiros Ltda.

McLarty Maia Norte Motos Ltda. Caltatabiano Norte Motos Ltda.
McLarty Maia Sumaré Veículos Ltda. Caltabiano Sumaré Veículos Ltda.

No ano de 2022, a Companhia vendeu para a Caltabiano McLarty Participações S.A, CNPJ nº 
07.133.841/0001-16 as quotas das empresas: Option Motors Comercio e Representação 
de Veículos Automotivos Ltda., CNPJ nº 01.511.145/0001-10 e França Motores Ltda., 
CNPJ nº 04.087.053/0001-42, que em ato subsequente teve sua razão social alterada 
para McLarty Maia Motos Pinheiros Ltda. Em 31/12/2022 e 2021, a Companhia possuía 
participação nas seguintes empresas controladas:

Empresa Constituição Bandeira
CMPAC Autos Ltda. Indireta Toyota

CMBerrini Veículos Ltda. Indireta Toyota
McLarty Maia Motors Pinheiros Ltda. Indireta Mercedes Benz
McLarty Maia Motors Pacaembu Ltda. Indireta Mercedes Benz

Calmotors Ltda. Indireta Jeep/ Chrysler/Dodge/Ram
Calmotors DF Veículos Ltda Indireta Jeep/ Chrysler/Dodge/Ram
Caltex Norte Veículos Ltda. Indireta Sem operação
Caltex Rio Veículos Ltda. Indireta Sem operação

Calmac Norte Veículos Ltda. Indireta Jaguar Land Rover
Calmac DF Veículos Ltda. Indireta Jaguar Land Rover
McLarty Maia Motos Ltda. Indireta Motocicletas BMW

McLarty Maia Norte Motos Ltda. Indireta Sem operação
Caltex Veículos Ltda. Indireta Mini
Caltin Veículos Ltda. Indireta Intermediação de serviços

McLarty Maia Corretora de Seguros Ltda. Indireta Corretora de seguros
Calmac Brasília Veículos Ltda. Indireta Sem operação

Calmac Veículos Ltda. Indireta Jaguar Land Rover
CMPAC Autos Norte Ltda. Indireta Toyota

McLarty Maia Sumaré Veículos Ltda. Indireta Sem operação
McLarty Maia Autos Ltda. Indireta Sem operação

Mclarty Maia Motos Pinheiros Ltda. 100% Sem operação
Option Motors Com. Repres. Ltda. Indireta Sem operação
Option Zentrum Com. Repres Ltda 71,47% Sem operação

Aleca do Brasil Ltda. 100% Sem operação
Auto Europa Holding 99,99% Sem operação

2. Base de preparação e principais políticas contábeis: 2.1. Declaração de con-
formidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação 
societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, que incluem 
todas as informações relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da Companhia, 
foram aprovadas e autorizadas para emissão pela diretoria em 15/03/2023, considerando 
os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.2. Base de mensuração: As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, 
com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos que são mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens 
incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em reais (R$), que 
é a moeda funcional da Companhia e suas controladas. 2.4. Uso de estimativas e julga-
mentos: Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil é exigido que a administração faça o uso de 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis, assim 
como os valores reportados de certos ativos, passivos e outras transações. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revisadas continua-
mente. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em 
que ocorrem ou em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamen-
tos críticos e estimativas, referentes às políticas contábeis adotadas, que apresentam 
efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras e que podem resultar 

em ajuste material dentro do próximo exercício financeiro, estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Perda esperada com créditos (Nota Explicativa nº 5); • Provisão para 
perdas estoques (Nota Explicativa nº 6); • Depreciação (Nota Explicativa nº 9); • Arrenda-
mentos (Notas Explicativas nºs 9 e 11); • Provisão para demandas judiciais (Nota Explicativa 
nº 14); e • Instrumentos financeiros (Nota Explicativa nº 23). 2.5. Principais políticas 
contábeis: As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. a) Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financei-
ras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da 
data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. As práticas 
contábeis de controladas foram aplicadas de maneira uniforme com as políticas do Grupo. 
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora as demonstrações financeiras 
de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. Saldos 
e transações intragrupo e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo 
foram eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não 
realizados oriundos de transações com companhias investidas registrado por equivalência 
patrimonial foram eliminados contra o investimento na proporção da participação da Com-
panhia na investida. Prejuízos não realizados foram eliminados da mesma maneira como 
foram eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. b) Instrumentos financeiros: Ativos 
financeiros não derivativos: O Grupo reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo ativos 
mensurados a valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da 
negociação na qual o Grupo se torna uma das partes das disposições contratuais do ins-
trumento. O Grupo deixa de reconhecer um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos ao recebimento 
dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essen-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha o direito legal de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. O CPC 48 determina três principais categorias de classificação 
para ativos financeiros: mensurados ao custo amortizado, ao Valor Justo por meio de Outros 
Resultados Abrangentes (VJORA) e ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR). A norma 
eliminou as categorias existentes anteriormente de mantidos até o vencimento, empréstimos 
e recebíveis e disponíveis para venda. O Grupo interpreta inicialmente o ativo financeiro 
relativo às contas a receber como mensurável ao custo amortizado de acordo com o CPC 
48, pois pretende manter o ativo até o vencimento para receberem o fluxo de caixa contra-
tuais e esse fluxo de caixa consistem apenas de pagamentos de principal e juros sobre o 
valor em aberto. O CPC 48 estabelece o modelo de “perdas incorridas” por um modelo 
prospectivo de “perdas esperadas com créditos”. A administração não identificou impactos 
relevantes na estimativa das perdas esperadas com créditos, bem como na rubrica de 
contas a receber de clientes. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado são ativos financeiros mantidos para negociação ativa e frequente. Os instrumen-
tos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se o Grupo gerenciar 
esses investimentos e toma as decisões de compra e venda com base em seu valor justo 
de acordo com a estratégia de investimento e o gerenciamento de risco documentado pela 
Companhia. Os custos de transação são reconhecidos nos resultados quando incorridos. 
Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor 
justo, e mudanças no valor justo desses ativos, os quais levam em consideração qualquer 
ganho com dividendos, são reconhecidos no resultado do exercício. Os ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado compreendem caixa e equivalentes de 
caixa. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de liquidez imediata, resgatáveis 
no prazo de até 90 dias da data de contratação, prontamente conversíveis em um montante 
conhecido como caixa e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. Os 
certificados de depósito que podem ser resgatados a qualquer momento sem penalidades 
são considerados equivalentes de caixa. Passivos financeiros: Os passivos financeiros 
não derivativos são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual o Grupo se 
torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. O Grupo baixa um passivo 
financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou liquidadas. Os 
passivos financeiros não derivativos são classificados sob as seguintes categorias: mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado e outros passivos financeiros. A administração 
determina a classificação de seus passivos financeiros no reconhecimento inicial. Outros 
passivos financeiros: Os outros passivos financeiros são mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: empréstimos e financiamento, fornecedores e outras contas a 
pagar. A seguir apresentamos as classificações dos instrumentos financeiros da Companhia 
e análise da constituição de perdas esperadas: i) Classificação e mensuração: As ava-
liações foram realizadas por meio da verificação do modelo de negócio adotado pela 
Companhia para gestão de seus ativos financeiros em detrimento às classificações estabe-
lecidas pelo CPC 38, não tendo sido identificados impactos significativos em seu balanço 
patrimonial ou no patrimônio líquido na aplicação dos novos requisitos de classificação e 
mensuração do CPC 48. Dessa forma, a Companhia continuará avaliando pelo valor justo 
todos os ativos financeiros que atualmente são mantidos ao valor justo. Para os ativos 
mensurados ao custo amortizado, tais como contas a receber de clientes, foram avaliadas 
as características contratuais do fluxo de caixa e se esses ativos são mantidos em modelo 
de negócio cujo objetivo seja captar o fluxo de caixa contratuais que sejam representados 
exclusivamente por pagamento de principal e juros. No quadro a seguir demonstramos os 
impactos para a Companhia quanto à classificação de seus ativos e passivos financeiros, 
a partir dos requisitos do CPC 48:
Ativos/passivos financeiro Classificação CPC 48
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras Valor justo por meio do resultado
Contas a receber operacionais Custo amortizado
Outros créditos e mútuo a receber Custo amortizado
Fornecedores Custo amortizado
Outras contas a pagar Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado
ii) Redução ao valor recuperável: O CPC 48 exige que a Companhia registre as perdas 
de crédito esperadas em todos os seus ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
e pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com base em 12 meses ou 
por toda a vida, quando aplicável. Para essa avaliação a Companhia segregou os ativos 
financeiros com base em suas características de risco e particularidades operacionais e 
implemente modelos de reconhecimento de perda de crédito esperada, considerando as 
diretrizes apresentadas pelo CPC 48. Dessa forma, a Companhia continuará avaliando pelo 

valor justo todos os ativos financeiros que atualmente são mantidos ao valor justo. A Compa-
nhia tem aplicado uma abordagem simplificada para registrar perdas esperadas em contas 
a receber de clientes. Além disso, considerando os requisitos para cálculo de redução ao 
valor recuperável estabelecido pelo CPC 48, a Companhia não reconhecia, até a adoção do 
CPC 48, perdas esperadas com contrapartes com recebíveis de clientes. Dessa forma, dado 
que a maior parte de tais ativos são objeto de negociações com empresas predominantes 
em seu mercado de atuação (principalmente de cartão de crédito), não houve indícios de 
redução no valor recuperável e, com a adoção do CPC 48, não foram identificados impactos 
significativos. O modelo adotado leva em consideração as características de risco de crédito 
das operações e contrapartes. Com base nisso, a administração estabeleceu avaliação/
classificação dos riscos de crédito agrupando-os em ratings. Administração não identificou 
impactos relevantes em decorrência da adoção da metodologia de perdas esperadas, haja 
visto que foi realizado um estudo avaliando o comportamento dos recebíveis ao longo do 
tempo, observando a evolução das faixas de vencimento do aging e conciliando os títulos 
através do período para identificar a eficiência no recebimento. c) Contas a receber de 
clientes: Registradas inicialmente pelo valor justo incluindo os respectivos impostos e 
despesas acessórias. A perda esperada com créditos foi constituída em montante conside-
rado suficiente para cobrir prováveis perdas quando de sua realização, segundo critérios 
definidos pela administração (perda esperada), representados basicamente pela análise 
individualizada das contas a receber em atraso. Os recebíveis de clientes em aberto são 
acompanhados com frequência pela diretoria. Para situações em que são identificados 
riscos de realização, são provisionados os montantes integrais dos débitos em atraso. d) 
Estoques: Avaliados ao custo de aquisição para veículos novos e valores negociados de 
entrada para veículos usados, não excedendo o valor de mercado. As peças são avaliadas 
pelo custo médio de aquisição. Perdas para os estoques de baixa rotatividade ou obsoletos 
são constituídas quando consideradas adequadas. e) Imobilizado: i) Reconhecimento 
e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, 
deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor 
recuperável (impairment). O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição 
do ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui: O custo de materiais e 
mão de obra direta; Quaisquer outros custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo no 
local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida 
pela administração; Os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos 
estão localizados; Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis; Quando partes de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados 
(componentes principais) de imobilizado; e Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos líquidos advindos da alienação 
e o valor contábil do item), são reconhecidos em outras receitas/ despesas operacionais 
no resultado. ii) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data 
em que estão disponíveis para uso, ou no caso de ativos construídos internamente, a partir 
do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para uso. A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais 
estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação 
é geralmente reconhecida no resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor 
contábil de outro ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida 
útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que o 
Grupo obterá a propriedade do bem ao final do prazo de arrendamento. Terrenos não são 
depreciados. As vidas úteis estimadas dos itens significativos do ativo imobilizado para o 
exercício corrente e exercícios comparativos são as seguintes:
Benfeitorias em propriedades de terceiros 5 a 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos de uso próprio 5 anos
Computadores e periféricos 5 anos
Ferramentas 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encer-
ramento de exercício e ajustados caso seja apropriado como mudança de estimativa contábil. 
f) Intangível: Os ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de 



DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   11
Edição Digital • Ano 3 • São Paulo, 12 de abril de 2023

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 12/04/2023

continuação 

continuação 

terceiros. Esses ativos são registrados pelo custo de aquisição ou formação e deduzidos 
da amortização calculada pelo método linear com base nos prazos de recuperação. g) 
Provisões: Provisões são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente 
formalizada ou não (obrigação construtiva) adquirida resultante de eventos passados; (ii) 
é provável que haja um desembolso futuro para liquidar uma obrigação presente; e (iii) 
quando o valor pode ser estimado com razoável segurança. Provisões são determinadas 
descontando os fluxos de caixa futuros esperados com base em uma taxa de desconto 
antes dos impostos que reflita uma avaliação de mercado do valor do dinheiro no tempo 
e, onde apropriado, os riscos específicos do passivo. h) Reconhecimento de receita: A 
receita de vendas de veículos novos e usados é reconhecida quando da entrega dos veículos 
(momento em que ocorre a respectiva transferência de propriedade. A receita de vendas 
de peças, acessórios e serviços é reconhecida quando da entrega das peças e prestação 
dos respectivos serviços. i) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas 
financeiras compreendem receitas de juros de aplicações financeiras. A receita de juros é 
reconhecida no resultado através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras 
abrangem despesas com juros sobre empréstimos e despesas bancárias. As despesas com 
juros sobre empréstimos são reconhecidas no resultado através do método de juros efetivos. 
j) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda 
e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 
30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende 
os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente é o imposto a pagar ou 
a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos 
decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações 
financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados 
para fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para as seguintes diferenças 
temporárias: o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja 
combinação de negócios e que não afete nem a contabilidade tampouco o lucro ou prejuízo 
tributável, e diferenças relacionadas a investimentos em entidades controladas quando seja 
provável que elas não revertam num futuro previsível. O imposto diferido é mensurado pelas 
alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, 
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data 
de apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Os ativos 
e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados 
pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de 
imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos 
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros 
futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos 
de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e 
serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. k) Perda no valor 
recuperável de ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros 
do Grupo, que não os estoques, são revistos a cada data de apresentação para apurar 
se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é estimado. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
caso o valor contábil de um ativo ou sua Unidade Geradora de Caixa (UGC) exceda seu valor 
recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Para os exercícios 
findos em 31/12/2022 e 2021, o Grupo não identificou indicadores de perda no valor de 
seus ativos não financeiros. l) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de 
benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e 
são incorridas como despesas conforme o serviço correspondente seja prestado. O pas-
sivo é reconhecido pelo montante esperado a ser pago para os planos de curto prazo de 
bonificação em dinheiro ou participação nos lucros, se o Grupo tem uma obrigação legal ou 
construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 2.6. Novas normas 
e interpretações adotadas no exercício corrente: As normas listadas na sequência 
tornaram-se vigentes para períodos anuais iniciados em 01/01/2022 ou após essa data. O 
Grupo decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração 
que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes, a saber: • Contratos Onerosos: 
Custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37) – A partir de 01/01/2022. 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16) – A partir de 
01/01/2022. • Referência à Estrutura Conceitual: (alterações ao CPC 15/IFRS 3) – A partir 
de 01/01/2022. • Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante: (Alterações 
ao CPC 26/IAS 1) – A partir de 01/01/2023. • Contratos de Seguros: (IFRS 17) – A partir 
de 01/01/2023. Na avaliação da administração, as referidas alterações não resultaram em 
impactos relevantes nestas demonstrações financeiras. 
3. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa - 89 80
Bancos - 2.706 1.103
Aplicações financeiras 504 132 27.165 31.057
Total 504 132 29.960 32.240
As aplicações financeiras de liquidez imediata estão representadas substancialmente por 
aplicações em fundos de investimento de renda fixa, cujos vencimentos são inferiores há 
três meses. Em 31/12/2022, a remuneração média das aplicações financeiras variava 
entre 99,5% e 113 % do CDI (entre 98% e 107 % em 2021).
4. Outros investimentos: Consolidado
 2022 2021
Aplicações financeiras em CDB 3.612 1.311
Total 3.612 1.311
O Grupo possui aplicações financeiras em títulos de CDB, com rendimento médio ente 67 e 
102% do CDI (entre 58 e 100 % do CDI em 2021). Estas aplicações não possuem liquidez 
imediata e seu resgate pode ocorrer entre 90 e 180 dias.
5. Contas a receber: Consolidado
 2022 2021
Veículos, peças e acessórios e serviços 21.474 22.322
Cartões de crédito 25.420 16.206
Contas a receber de montadoras e outros 2.112 3.872
Total 49.006 42.400
Em 31/12/2022 e 2021, a administração da Companhia julgou como não necessário o 
registro de perda esperada com créditos para fazer face a eventuais perdas na realização 
das contas a receber, tomando-se por base a análise do histórico de perda, a análise 
individual de determinados clientes e cobranças em discussão judicial. As vendas com a 
modalidade de pagamento por cartão de crédito, bem como houve alteração na política de 
recebimentos, aceitando o parcelamento as compras de peças e serviços. As duplicatas a 
receber de clientes apresentam a seguinte classificação por vencimento:
 Consolidado
 2022 2021
A vencer 40.427 38.275
Vencidos
Vencidos até 30 dias 6.682 2.825
Vencidos de 31 a 90 dias 808 704
Vencidos acima de 91 dias 1.089 596
Total 49.006 42.400
6. Estoques: Consolidado

2022 2021
Veículos novos 109.657 48.802
Veículos usados 23.277 21.754
Peças e acessórios 22.068 21.552
Provisão perdas peças baixo giro (1.594) (101)
Test-drive 22.258 8.975
Outros 208 182
Total 175.874 101.164
Determinados itens considerados obsoletos ou de baixa rotatividade foram objeto de aná-
lise para possíveis provisões para o ajuste ao seu valor de realização. a administração da 
Companhia possui registrado em seu balanço de 31/12/2022 R$ 1.594 em provisão de 
perdas de estoque de peças. O retorno gradativo na cadeia de suprimentos e na produção 
de veículos que havia sido altamente afetada pela pandemia, impactou positivamente nas 
vendas de 2022, e por consequência, gerou um pouco mais de equilíbrio na oferta vs. 
demanda, especialmente no último trimestre deste ano, motivo pelo qual houve aumento 
dos estoques de veículos novos. Outro reflexo decorrente da normalização da produção 
foi a flexibilização na política para compra de veículos destinados a test drive, principal 
instrumento para impulsionar as vendas nas concessionárias.
7. Outros créditos – não circulante: Consolidado
 2022 2021
Fundo para capitalização de concessionárias 7.099 7.247
SCP - FCA 14.088 14.823
Depósitos judiciais 3.796 5.182
Total 24.983 27.252
O fundo para capitalização de concessionárias se refere aos recursos aportados em fundos 
de capitalização de determinadas concessionárias, que tem como finalidade garantir a segu-
rança e a liquidez das operações de crédito realizadas pela montadora aos concessionários. 
Os referidos fundos são constituídos por contribuições da Companhia, administrados por 
instituições financeiras ligadas às montadoras, em função da comercialização de veículos 
novos, e parcela da montadora, o qual está sujeito a juros e atualizações. A utilização dos 
recursos deve ser submetida à análise e aprovação pelas montadoras. 8. Investimentos: 

A composição dos investimentos em controladas está demonstrada a seguir:
Controladora

2022 2021
Caltabiano McLarty Participações S.A. 93.268 101.291
Aleca do Brasil Ltda. (a) - 16
França Motores Ltda. - 228
Option Motors Com. Repres. Veículos Autom. Ltda. - 48
Total dos investimentos do ativo não circulante 93.268 101.583
Option Zentrum Com. Repres. Veículos Autom. Ltda. (80) (40)
Total dos investimentos classificados como provisão para 
perda com investimentos (80) (40)

(a) As empresas Option Motors Comércio e Representação de Veículos Automotivos Ltda, 
CNPJ nº 01.511.145/0001-10 e França Motores Ltda. CNPJ nº 03.297.551/0001-57 tive-
ram suas quotas vendidas em fevereiro de 2022 para a Caltabiano McLarty Participações 
S.A. CNPJ nº 07.133.841/0001-16. A movimentação dos investimentos em 31/12/2022 
e 2021 está assim demonstrada:
 2022 2021
Saldo inicial 101.543 75.215
Resultado de equivalência patrimonial 40.846 37.344
Aumento de capital - 4.297
Recebimento dividendos (40.548) (7.543)
Dividendos desproporcionais pagos à acionistas não controladores (8.324) (7.770)
Venda participação Option Motors e França Motores (329) -
Saldo final 93.188 101.543
Composição do resultado de equivalência patrimonial: Controladora

2022 2021
Caltabiano McLarty Participações S.A. 40.850 35.989
Divisão Option (a) (4) 1.355
Total do resultado de equivalência patrimonial 40.846 37.344
(a) Empresa que tem como único ativo a participação nas empresas Aleca do Brasil Ltda. e 
Option Zentrum. Em 31/12/2022 as demonstrações financeiras resumidas dos investimentos 
em controladas são as seguintes:

Caltabiano McLarty 
Participações S.A.

Partici-
pação

Ativo 
circu-
lante

Ativo 
não cir-
culante

Passivo 
circu-
lante

Passivo 
não 

circu-
lante

Patri-
mônio 
líquido 

(passivo 
a desco-

berto)

Lucro 
(preju-
ízo) do 
exercí-

cio
94,2968% 9 176.744 - 77.844 98.909 43.305

Aleca do Brasil Ltda. 99,99% - - 21 17 (38) (54)
Option Zentrum Com. 
Repre. Veículos Ltda. 71,47% - 27 3 82 (58) (2)

Em 31/12/2021, as demonstrações financeiras resumidas dos investimentos em contro-
ladas são as seguintes:

 
Caltabiano McLarty 
Participações S.A.

Partici- 
pação

Ativo 
circu-
lante

Ativo 
não cir-
culante

Passivo 
circu-
lante

Passivo 
não 

circu-
lante

Patri-
mônio 
líquido 

(Passivo 
a desco-

berto)

Lucro 
ou 

preju-
ízo do 

exercí-
cio

94,2968% 143 140.078 - 32.789 107.432 38.232
França Motores Ltda. 99,99% - 229 1 - 228 (1)
Aleca do Brasil Ltda. 99,99% - 52 - 36 16 2.384
Option Motors Com. 
Repre. Veículos Ltda. 100% - 720 1 619 100 714
Option Zentrum Com. 
Repre. Veículos Ltda. 71,47% - 27 - 84 (57) 308
9. Imobilizado: Consolidado
 2022 2021
Móveis e Instalações 13.614 12.362
Veículos uso próprio 264 264
Máquinas e equipamentos 3.101 2.828
Computadores e periféricos 5.694 4.866
Ferramentas 7.530 6.440
Outras imobilizações 1.159 1.159
Direito de uso de aluguel 105.532 92.807
Benfeitorias em propriedades de terceiros 63.593 59.783
Total de custo do imobilizado 200.487 180.509
Depreciações acumuladas (121.910) (120.418)
Total imobilizado 78.577 60.091
Em 2022 a Companhia fez a renovação de vários contratos de aluguéis por prazos médios 
de 10 anos. Movimentação do imobilizado:

Consolidado

 2021 Adições Baixas
Transfe-
rências 2022

Móveis e instalações 12.362 1.409 (274) 117 13.614
Veículos uso próprio 264 - - - 264
Máquinas e equipamentos 2.828 287 (100) 86 3.101
Computadores e periféricos 4.866 964 (165) 29 5.694
Ferramentas 6.440 1.090 - - 7.530
Outras imobilizações 1.159 - - - 1.159
Direito de uso de aluguel 92.807 34.801 (22.076) - 105.532
Benfeitorias em propried. de terceiros 59.783 4.042 - (232) 63.593
Total movimentação do custo 180.509 42.593 (22.615) - 200.487
Móveis e instalações (10.619) (1.393) 232 - (11.780)
Veículos de uso próprio (262) (2) - - (264)
Máquinas e equipamentos (2.416) (261) 80 - (2.597)
Computadores e periféricos (4.268) (442) 155 - (4.555)
Ferramentas (5.510) (614) - - (6.124)
Outras imobilizações (1.154) (4) - - (1.158)
Direito de uso de aluguel (43.847) (17.641) 21.544 - (39.944)
Benfeitorias em propried. de terceiros (52.342) (3.146) - - (55.488)
Test drive (i) - (13.284) - 13.284 -
Total da movimentação da 
depreciação acumulada (120.418) (36.787) 22.011 13.284 (121.910)
Imobilizado líquido 60.091 5.806 (604) 13.284 78.577
Movimentação do imobilizado: Consolidado

 2020 Adições Baixas
Transfe-
rências 2021

Móveis e instalações 13.461 124 (1.223) - 12.362
Veículos uso próprio 264 - - - 264
Máquinas e equipamentos 3.054 78 (304) - 2.828
Computadores e periféricos 5.244 343 (721) - 4.866
Ferramentas 6.529 271 (360) - 6.440
Outras imobilizações 1.159 171 - (171) 1.159
Direito de uso de aluguel 79.640 15.328 (2.161) 92.807
Benfeitorias em propried. de terceiros 57.491 2.150 (29) 171 59.783
Total movimentação do custo 166.842 18.465 (4.798) 180.509
Móveis e instalações (10.440) (1.268) 1.089 - (10.619)
Veículos de uso próprio (242) (20) - - (262)
Máquinas e equipamentos (2.473) (245) 302 - (2.416)
Computadores e periféricos (4.706) (265) 703 - (4.268)
Ferramentas (5.256) (608) 354 - (5.510)
Outras imobilizações (1.131) (23) - - (1.154)
Direito de uso de aluguel (28.998) (16.315) 1.466 - (43.847)
Benfeitorias em propried. de terceiros (49.273) (3.069) - - (52.342)
Teste drive (i) - (897) - 897 -
Total da movimentação da 
depreciação acumulada (102.519) (22.710) 3.914 897 (120.418)
Imobilizado líquido 64.323 (4.245) (884) 897 60.091
(i) Referente à depreciação de teste drive, cujo saldo líquido foi reclassificado para estoques 
(cujo prazo médio de vendas é de 6 meses). 
10. Fornecedores: Consolidado

2022 2021
Floor Plan - Financiamento da montadora 154.099 70.047
Veículos usados 13.606 21.673
Peças e acessórios 10.016 9.624
Diversos 5.287 4.946
Total 183.008 106.290
As obrigações relativas às compras de veículos novos estão sujeitas às taxas de juros 
determinadas pelo financiador (sistema “Floor Plan” de Banco de Montadoras), as quais 
são definidas mensalmente em linha com os juros praticados pelo mercado financeiro. O 
valor principal, assim como os juros incidentes sobre o “Floor Plan”, tem seu vencimento, 
principalmente, quando os respectivos veículos são comercializados. Em 31/12/2022, as 
despesas financeiras com juros na modalidade de aquisição de veículos “Floor Plan” totali-
zaram R$ 6.177 (R$ 4.436 em 2021). O aumento se deve ao retorno gradativo na cadeia 
de suprimentos e na produção de veículos que havia sido altamente afetada pela pandemia, 
impactou positivamente nas vendas de 2022, e por consequência, gerou um pouco mais 
de equilíbrio na oferta vs. demanda, especialmente no último trimestre deste ano, motivo 
pelo qual houve aumento dos fornecedores.

11. Arrendamentos a pagar: A seguir está apresentada a composição dos arrenda-
mentos a pagar:

Arrendamento
Taxa média ponde-
rada de juros (a.a.)

Prazo médio ponde-
rado de venc. (anos) 2022 2021

Imóveis (lojas, oficinas) 13,93 6,08 102.430 64.979
Juros a incorrer (32.614) (12.816)
Total 69.816 52.163
Passivo circulante 13.452 16.151
Passivo não circulante 56.364 36.012
Os encargos financeiros são reconhecidos como despesa financeira e apropriados com 
base na taxa intrínseca desconto, de acordo com o prazo remanescente dos contratos. A 
seguir está apresentado a movimentação dos arrendamentos a pagar:

2021 Adições Despesa financeira Pagamentos 2022
Consolidado 52.163 34.801 6.711 (23.859) 69.816

2019 Adições Despesa financeira Pagamentos 2021
Consolidado 52.959 15.328 4.624 (20.748) 52.163
A seguir está apresentado o cronograma de vencimentos dos contratos de arrendamento:

2022
2023 13.452
2024 11.691
2025 10.791
2026 9.112
2027 5.224
2028 4.323
2029 4.892
2030 5.015
2031 3.341
2032 1.975
Total 69.816
12. Obrigações trabalhistas e tributárias: Consolidado
Obrigações trabalhistas 2022 2021
Previdenciárias - FGTS (1) / INSS (2) 3.378 2.308
Com pessoal - salários/outros 3.315 3.030
Provisão - férias e encargos 7.871 9.029
Outros 1.507 1.396
Subtotal 16.071 15.763
Obrigações tributárias
Federais - PIS (3) /Cofins (4) 922 715
Estaduais - ICMS (5) a recolher 58 96
Municipais - ISS (6) a recolher 373 312
Subtotal 1.353 1.123
Total 17.424 16.886
(1) Fundo de Garantia do Trabalhador Social (FGTS); (2) Instituto Nacional da Seguridade 
Social (INSS); (3) Programa de Integração Social (PIS); (4) Contribuição Social para Seguri-
dade Social (Cofins); (5) Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS); e (6) 
Imposto Sobre Serviço (ISS). 13. Transações com partes relacionadas: Em 31/12/2022 
e 2021, as transações com partes relacionadas estavam demonstradas conforme a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Mútuos a receber
WEB 1 Participações Ltda. 1 - 422 422
Aleca do Brasil Ltda. 21 19 - -
Auto Europa 12 12 12 -
Mark Cochran Mc Larty 43 43 43 -
Outros 4 2 3 58
Total 80 76 480 480

Controladora Consolidado
Mútuo a pagar 2022 2021 2022 2021
Calmac Veículos Ltda. - 1 - 1
Calmotors Ltda. - - - -
Total - 1 - 1

Consolidado
Vendas 2022 2021
Calmac DF Veículos Ltda. 18 20
Calmac Norte Veículos Ltda. 243 310
Calmac Veículos Ltda. 261 212
Calmotors DF Veículos Ltda. 1 1
Calmotors Ltda. 57 14
Caltex Veículos Ltda. 22 20
CMBerrini Veículos Ltda. 7.735 1.825
CMpac Autos Ltda 2.655 885
CMPac Autos Norte Ltda. 13 -
McLarty Maia Motos Ltda. 1 -
McLarty Maia Motors Pacaembu Ltda. 111 37
McLarty Maia Motors Pinheiros Ltda. 107 137
Total 11.224 3.461
Os mútuos e demais operações realizadas não preveem a incidência de juros e são 
realizados em condições específicas acordadas entre as partes, estando registradas por 
seus valores nominais.

Consolidado
Compras 2022 2021
Calmac DF Veículos Ltda. 5 11
Calmac Norte Veículos Ltda. 262 211
Calmac Veículos Ltda. 260 333
Calmotors DF Veículos Ltda. 3 3
Calmotors Ltda. 8 9
Caltex Veículos Ltda. 14 4
CMBerrini Veículos Ltda. 8.714 885
CMPac Autos Ltda. 1.475 1.830
CMPac Autos Norte Ltda. 242 -
McLarty Maia Corretora de Seguros Ltda. 1 -
McLarty Maia Motors Pacaembu Ltda. 123 141
McLarty Maia Motors Pinheiros Ltda. 102 30
McLarty Maia Motos Ltda. 15 4
Total 11.224 3.461
14. Provisão para demandas judiciais – consolidado: O Grupo é parte em ações judiciais 
perante tribunais decorrentes do curso normal das suas operações envolvendo questões 
trabalhistas, cíveis e tributárias. O Grupo, com base em informações de seus assessores 
jurídicos, na análise das demandas judiciais pendentes e eventuais discussões ainda não 
formalizadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas 
esperadas com as ações em curso, conforme relacionamos a seguir:

 
Provisão 

trabalhista
Provisão 

cível
Provisão 
tributária Total

Saldo em 31/12/2020 3.149 940 448 4.537
Adições e baixas líquidas (168) 53 27 (88)
Saldo em 31/12/2021 2.981 993 475 4.449
Adições e baixas líquidas 1.130 (4) (1) 1.125
Saldos em 31/12/2022 4.111 989 474 5.574
O Grupo defende-se em outros processos administrativos e judiciais (trabalhistas, cíveis, 
previdenciários e fiscais), no montante aproximado R$ 4.022 de (R$ 5.622 em 2021). As 
avaliações efetuadas por assessores jurídicos definem esses processos administrativos e 
judiciais como risco de perda possível, não sendo provisionados em conformidade com o 
julgamento da administração e práticas contábeis adotadas no Brasil. 
15. Outros créditos: Controladora Consolidado
  2022 2021 2022 2021
Dividendos a pagar (a) 4.500 - 4.500 -
Outros créditos (b) 20.000 - 26.386 2.664
Total 24.500 - 30.886 2.664
(a) Dividendos distribuídos aos acionistas no montante de R$ 4.500, conforme mencionado 
na Nota Explicativa nº 16 (b) Em 2022 os sócios decidiram reduzir o capital social da 
empresa conforme descrito na Nota Explicativa nº 16, houve a redução de R$ 20.000 em 
dezembro de 2022 conforme ata registrada. Por força do artigo 174 da Lei no 6.404/76 
a redução do capital só poderá ser paga após transcorridos 60 dias após a publicação da 
ata. 16. Patrimônio líquido: O capital social em 31/12/2022 é de R$ 18.607, subscrito 
e integralizado, representado por 90.078.816 ações nominativas e 2.785.943 ações 
preferenciais, distribuídas conforme quadro a seguir:

Acionista – Brazil American 
Auto Group S.A

Ações ordi-
nárias

Ações 
preferen-

ciais classe 
A (*)

Total de 
ações

Participa-
ção total

Brazil American Auto Group LP 56.655.941 - 56.655.941 61,0091%
Redpar Participações S.A. 33.422.875 - 33.422.875 35,9909%
Alessandro Portela Maia - 2.423.770 2.423.770 2,6100%
Cissa Vital Silva - 362.173 362.173 0,3900%
Total 90.078.816 2.785.943 92.864.759 100,00%
O capital social em 31/12/2021 de R$ 78.951, subscrito e integralizado, representado 
por 90.078.816 ações nominativas e 2.785.943 ações preferenciais, distribuídas conforme 
quadro a seguir:
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Acionista – Brazil American 
Auto Group S.A

Ações 
ordinárias

Ações pre-
ferenciais 

classe A (*)
Total de 

ações

Partici-
pação 

total
Brazil American Auto Group LP 55.901.134 - 55.901.134 60,20%
Redpar Participações S.A 34.177.682 - 34.177.682 36,80%
Alessandro Portela Maia - 2.423.770 2.423.770 2,61%
Cissa Vital Silva - 362.173 362.173 0,39%
Total 90.078.816 2.785.943 92.864.759 100,00%
Em 2022 houve redução de capital no valor de R$ 60.345, assim distribuídos: BAAG LP R$ 
36.653, Redpar R$ 21.881, Alessandro Maia R$ 1.575 e Cicera Vital R$ 235, ficando assim 
distribuídos. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 
5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo e aumentar o capital. Transações de capital: Referem-se à 
transação entre os sócios decorrente da redução de participação em controlada sem a 
perda de controle e da distribuição desproporcional de lucros. Por força do artigo 174 da 
Lei no 6404/76 artigos a redução de Capital só pode ser paga 60 dias a contar da data 
da publicação. Dividendos: Em 31/12/2022, foram distribuídos dividendos aos acionistas 
no montante de R$ 4.500. Em 31/12/2021 foram distribuídos dividendos no montante de 
R$ 7.900 17. Provisão para imposto de renda e contribuição social: O imposto de 
renda e a contribuição social são calculados e registrados com base no resultado tributável, 
incluindo os incentivos fiscais que são reconhecidos à medida do pagamento dos tributos 
e considerando as alíquotas previstas pela legislação tributária vigente. a) Imposto de 
renda e contribuição social reconhecidos no resultado (operações continuadas): 
O imposto de renda e a contribuição social reconhecidos no resultado do exercício estão 
demonstrados como segue: Consolidado

2022 2021
Despesa de imposto de renda e contribuição social - Corrente (17.027) (13.565)
Despesa de imposto de renda e contribuição social - Diferido (1.441) (1.170)
Total (18.468) (14.735)
b) Reconciliação da taxa efetiva: A conciliação do IRPJ e CSLL, calculados pelas alíquotas 
previstas na legislação tributária, para os seus valores correspondentes na demonstração 
do resultado, nos exercícios findos em 31/12/2022 e 2021, é apresentada a seguir:

Consolidado
2022 2021

Lucro antes dos impostos 61.868 55.041
(+/-) Adição/redução de result. negativos em controladas - Lucro real 1.955 438
(-) Resultado positivo de controladas tributadas pelo lucro presumido (3.354) (3.793)
(+) Diferenças permanentes - despesas não dedutíveis, liq. das reversões 4.235 1.606
(=) Base de cálculo antes da compensação de prejuízos fiscais 64.704 53.292
(-) Compensação de prejuízos fiscais de determinadas controladas (14.712) (15.070)
(=) Base de cálculo efetiva 49.992 38.222
(=) IRPJ 15%, 10% de adicional de IRPJ (sobre o excedente a R$ 
240/ano/empresa) e CSLL sobre o lucro líquido (CSLL) - 9% (16.390) (13.159)
(-) Incentivos Fiscais (20)
(=) Subtotal (16.390) (13.179)
(+) IRPJ e CSLL sobre o lucro líquido de controladas tributadas pelo 
lucro presumido (637) (386)
(=) Total (17.027) (13.565)
Despesa de IRPJ e CSLL – diferido (1.441) (1.170)
(=) Total despesa de IRPJ e CSLL sobre o lucro líquido (18.468) (14.735)
Impostos diferidos: Em 31/12/2022, o crédito fiscal sobre o saldo de prejuízos fiscais 
e base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido de R$ 15.711 (R$ 
17.152 em 31/12/2021), cujos efeitos foram registrados nestas demonstrações financeiras, 
acrescidos das provisões temporariamente não dedutíveis, conforme demonstramos a seguir:
 Consolidado
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 2022 2021
CMPac Autos Ltda. 6.591 10.072
Mclarty Maia Motors Pinheiros Ltda. 6.613 7.995
Calmotors DF Veículos Ltda. - 1.339
Calmac Pinheiros Ltda 17.503 19.185
Mclarty Maia Motors Pacaembu Ltda. 17.929 20.130
Mclarty Maia Motos Pinheiros Ltda. - 9.968
Option Motors Com. Repres. Veículos Autom. Ltda - 12.222
Option Zentrum Com. Repres. Veículos Autom. Ltda. 2.188 2.186
Total 50.824 83.097
(-) Parcela não reconhecida (10.188) (37.100)
(+) Provisão para demandas judiciais 5.574 4.449
(=) Base dos impostos diferidos 46.210 50.446
Impostos diferidos - 34% 15.711 17.152
Os créditos tributários diferidos foram registrados nestas demonstrações financeiras 
consolidadas considerando a perspectiva de apresentação de Lucro tributário futuro e 
estruturações societárias pretendidas. Consolidado
18. Receita líquida: 2022 2021
Receita com venda de veículos novos/usados 1.098.945 970.274
Receita com venda de peças 197.195 188.408
Receita com serviços/comissões/outros 107.990 92.012
(-) Impostos e devoluções (48.794) (45.149)
Total 1.355.336 1.205.545
O aumento das receitas está relacionado ao novo patamar de preços, bem como a 
recuperação de margens comprimidas pelas restrições impostas pela Covid-19 em 2020.
19. Custo dos produtos vendidos e serviços prestados: Consolidado
 2022 2021
Custo de veículos novos e usados (981.647) (873.986)
Custo de peças (127.915) (123.147)
Custo do serviço prestado (19.095) (18.672)
Total (1.128.657) (1.015.805)
20. Despesas administrativas e gerais:

Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Despesas com pessoal - - (47.473) (39.828)
Despesas legais e profissionais (253) (143) (15.390) (13.554)
Despesas com aluguéis - - (5.079) (5.446)

Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Despesas com segurança - - (1.617) (1.465)
Outros (36) - (8.905) (7.398)
Total (289) (143) (78.464) (67.691)
21. Despesas de vendas: Consolidado
 2022 2021
Despesas com clientes (9.512) (8.013)
Despesas com comissões de vendas (18.267) (14.632)
Despesas com propaganda (5.960) (6.973)
Despesas com veículos em estoques (2.933) (1.572)
Fretes (3.567) (3.045)
Viagens e representações (346) (122)
Outros (5.502) (2.999)
Total (46.087) (37.356)
22. Resultado financeiro: Receitas financeiras: Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Rendimentos de aplicações financeiras 775 13 2.565 603
Descontos obtidos - - 47 59
Variação monetária ativa - 394 - 394
Juros clientes 1 - 64 26
Total 776 407 2.676 1.082
Despesas financeiras Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Juros sobre aquisição de veículos “Floor Plan” - - (6.177) (4.436)
Juros financiamentos - - (2.695) (169)
Juros passivos (108) (89) (200) (398)
Despesas bancárias - (4) (3.112) (2.266)
Descontos concedidos - - (219) (189)
Juros referentes arrendamentos operacionais - - (6.693) (4.540)
Variação monetária passiva - (422) - (422)
Outras despesas financeiras - (256) (116)
Total (108) (515) (19.352) (12.536)
23. Instrumentos financeiros: i) Gerenciamento de riscos financeiros: Visão geral: 
A administração do Grupo está voltada para a geração de resultados consistentes e 
sustentáveis ao longo do tempo. Fatores de risco externos relacionados a oscilações de 
preços de mercado podem introduzir um nível indesejado de volatilidade sobre a geração 
de caixa e resultados do Grupo. Para administrar esta volatilidade, de forma que não 
distorça ou prejudique o crescimento consistente do Grupo no longo prazo, a Caltabiano 
dispõe de políticas e procedimentos para a gestão de riscos de mercado. Tais políticas 
buscam: (i) proteger o fluxo de caixa e o patrimônio do Grupo contra oscilações de preços 
de mercado de insumos e produtos, taxas de câmbio e de juros, índices de preços e de 
correção, ou ainda outros ativos ou instrumentos negociados em mercados líquidos ou 
não (riscos de mercado) aos quais o valor dos ativos, passivos ou geração de caixa da 
Caltabiano estejam expostos; e (ii) otimizar a contratação de instrumentos financeiros para 
proteção da exposição em risco, tomando partido de hedges naturais e das correlações 
entre os preços de diferentes ativos e mercados, evitando o desperdício de recursos com 
a contratação de operações de modo ineficiente. As operações financeiras contratadas 
pela Companhia têm como objetivo a proteção das exposições existentes, sendo vedada 
à assunção de novos riscos que não aqueles decorrentes das atividades operacionais do 
Grupo. O processo de gestão de riscos de mercado compreende as seguintes etapas 
sequenciais e recursivas: (i) identificação dos fatores de riscos e da exposição do valor dos 
ativos, fluxo de caixa e resultado da Companhia aos riscos de mercado; (ii) mensuração e 
report dos valores em risco; (iii) avaliação e definição de estratégias para administração 
dos riscos de mercado; e (iv) implementação e acompanhamento da performance das 
estratégias. A avaliação e controle das exposições em risco são feitos com o auxílio de 
sistemas operacionais integrados, com devida segregação de funções nas reconciliações 
com as contrapartes. O Grupo utiliza os instrumentos financeiros mais líquidos e: (i) não 
contrata operações alavancadas ou com outras formas de opções embutidas que alterem 
sua finalidade de proteção (hedge); (ii) não possui dívida com duplo indexador ou outras 
formas de opções implícitas; e (iii) não tem operações que requeiram depósito de margem 
ou outras formas de garantia para o risco de crédito das contrapartes. Os principais riscos 
financeiros considerados pela administração são: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; 
• Risco operacional; • Risco de capital; e • Risco de variação cambial. Risco de crédito: 
Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro do Grupo caso um cliente ou contraparte em 
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis do Grupo de seus clientes e em aplicações financeiras. A 
Companhia não possui concentração de risco de crédito de clientes, em decorrência da 
diversificação da carteira de clientes, além do contínuo acompanhamento dos prazos de 
financiamento das vendas. Quanto ao risco de crédito associado às aplicações financeiras 
e equivalentes de caixa, o Grupo somente realiza operações em instituições com baixo 
risco avaliadas por agências independentes de classificação. O valor contábil dos ativos 
financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco de 
crédito na data das demonstrações financeiras consolidadas foi:

Valor contábil (consolidado)
Caixa e equivalentes de caixa 2022 2021
Caixa e bancos 2.795 1.183
Aplicações financeiras 27.165 31.057
Outros investimentos
Aplicações financeiras 3.612 1.311
Contas a receber 49.006 42.400
Mútuo a receber 480 480
Total 83.058 76.431
Informações sobre os vencimentos das aplicações financeiras e contas a receber estão nas 
Notas Explicativas nºs 3, 4 e 5. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que o Grupo 
irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista. A política de gerenciamento de 
riscos implica em manter um nível seguro de disponibilidades de caixa ou acessos a recursos 
imediatos. Dessa forma, o Grupo possui aplicações com vencimento em curto prazo e com 
liquidez imediata. O valor contábil dos passivos financeiros representa a exposição de liquidez. 
A exposição do risco de liquidez na data das demonstrações financeiras consolidadas foi:

 Valor contábil (Consolidado)
 2022 2021
Fornecedores 183.009 106.290
Arrendamentos a pagar 69.816 52.163
Total 252.825 158.453
Os vencimentos dos passivos financeiros na data das demonstrações financeiras em 
31/12/2022 eram:
 Valor contábil 6 meses ou menos + 6 meses até 1 ano + 1 ano
Fornecedores 183.009 176.538 4.725 1.746
Arrendamentos a pagar 69.816 6.726 6.726 56.364
Total 252.825 183.264 11.451 58.110
Risco operacional: A operação principal do Grupo é a revenda de veículos, peças e aces-
sórios em São Paulo, Brasília. A performance das operações está sujeita às condições do 
mercado, economia e indústria nestas regiões do País. O Grupo tem contrato de franquia/
licença com diversas montadoras. De acordo com estes contratos, o Grupo está sujeito a 
certos direitos e restrições comuns a esta atividade de negócio. A influência das indústrias 
automotivas sobre a operação da concessionária ou a perda da franquia/licença pode 
trazer um impacto negativo nos futuros resultados operacionais o Grupo. Gestão de risco 
de capital: Os objetivos do Grupo, ao administrar seu capital, são os de salvaguardar a 
capacidade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos seus acionistas 
e garantia às demais partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de 
capital. ii) Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: O Grupo opera 
com diversos instrumentos financeiros, com destaque para disponibilidades, incluindo 
aplicações financeiras, duplicatas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e 
empréstimos e financiamentos.

2022 2021

Ativo circulante

Valor 
justo por 
meio do 

resultado

Custo 
amorti-

zado Saldo

Valor 
justo por 
meio do 

resultado

Custo 
amorti-

zado Saldo
Caixa e equiv. de caixa 29.960 - 29.960 32.240 - 32.240
Outros Investimentos - 
aplicações financeiras 1.311 - 1.311 1.311 - 1.311
Contas a receber líquidos - 49.006 49.006 - 42.400 42.400
Outros créditos - 4.529 4.529 - 4.125 4.125
Ativo não circulante
Mútuo a receber - 480 480 - 480 480
Outros créditos - 24.983 24.983 - 27.252 27.252
Passivo circulante 
Empréstimos e financiamentos - - - - - -
Fornecedores - 183.009 183.009 - 106.290 106.290
Arrendamentos a pagar - 13.452 13.452 - 16.151 16.151
Outras contas a pagar - 30.886 30.886 - 2.664 2.664
Passivo não circulante
Arrendamentos a pagar - 56.354 56.364 - 36.012 36.012
iii) Valores justos dos ativos e passivos em relação ao valor contábil: Os ativos e 
passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado estão registrados no 
ativo e passivo circulante e não circulante e os ganhos e eventuais perdas são registrados 
como receita e despesa financeira, respectivamente. Os valores estão contabilizados 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas pelo seu valor contábil e são 
substancialmente similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado. Os 
valores justos de outros ativos e passivos de longo prazo não diferem significativamente 
de seus valores contábeis. O valor justo estimado para os empréstimos e financiamentos 
não circulantes (consolidado) foram calculados a taxas de mercado vigentes, considerando 
natureza, prazo e riscos similares aos dos contratos registrados. iv) Hierarquia do valor 
justo: Os instrumentos financeiros registrados pelo valor justo estão apresentados de 
acordo com os níveis definidos a seguir: • Nível 1 – Preços negociados (sem ajustes) 
em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos; • Nível 2 – Inputs diferentes dos 
preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivado dos preços); e • 
Nível 3 – Inputs para o ativo ou passivo, que não são baseados em variáveis observáveis 
de mercado (inputs não observáveis).

Ativos 
Valor contábil em 

31/12/2022
Consolidado 2022

Nível I Nível II Nível III
Caixa e equivalentes 29.960 - 29.960 -
Aplicações financeiras 3.612 - 3.612 -

Ativos 
Valor contábil em 

31/12/2021
Consolidado 2021

Nível I Nível II Nível III
Caixa e equivalentes 32.240 - 32.240 -
Aplicações financeiras 1.331 - 1.331 -
24. Seguros: O Grupo mantém seguros em montantes considerados suficientes, pela 
administração, para fazer face a eventuais perdas ou riscos decorrentes de sinistros ou 
reclamações de terceiros. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
parte do escopo da auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, 
consequentemente, não foram auditadas pelo nosso auditor independente. 25. Informações 
adicionais ao fluxo de caixa: Em atendimento ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos 
de Caixa, o quadro a seguir apresenta as seguintes transações que não envolveram caixa 
ou equivalentes de caixa: Consolidado
Atividades de investimento 31/12/2022 31/12/2021
Direito de uso 34.801 15.328
Atividades de financiamento
Dividendos declarados e não distrib. a acionistas não controladores 7.042 1.183
Arrendamento mercantil 34.801 15.328
26. Eventos subsequentes: Em Fevereiro de 2023, houve aumento de capital, passando 
de R$ 18.607 para R$ 21.610, mediante a emissão de 3.997.828 novas ações, ficando 
assim distribuídos:
Acionista – Brazil American 
Auto Group S.A

Ações 
ordinárias

Ações pre-
ferenciais 

classe A (*)
Total de 

ações

Partici-
pação 

total
Brazil American Auto Group LP 55.901.134 - 55.901.134 57,118%
Redpar Participações S.A 34.177.682 - 34.177.682 35.2847%
Alessandro Portela Maia - 5.813.334 5.813.334 6,0016%
Cissa Vital Silva - 970.437 970.437 1,0019
Total 90.078.816 6.783.771 96.862.587 100,00%

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas e Administradores da Brazil American Auto Group S.A., São Paulo – SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Brazil 
American Auto Group S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Brazil 
American Auto Group S.A. em 31/12/2022, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração 

é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 

apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; 
e • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.São Paulo, 15/03/2023
 Grant Thornton Ricardo Akira Matsunaga
 Auditores Independentes Ltda. Contador
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Concessionária Mineirinho SPE S.A.
CNPJ nº 47.530.243/0001-03

continuação 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Valores expressos em Reais)
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

 
Capital 
Social

Prejuízos 
Acumulados Total

Total do Patri-
mônio líquido

Constituição da Concessionária em 11/08/2022 4.721.410 - 4.721.410 4.721.410
Capital a integralizar (4.721.410) - (4.721.410) (4.721.410)
Integralização de Capital Social conforme 
contrato de 17/08/2022 4.721.410 4.721.410 4.721.410
Prejuízo do exercício - (1.671.897) (1.671.897) (1.671.897)
Saldo em 31/12/2022 4.721.410 (1.671.897) 3.049.513 3.049.513

Balanços Patrimoniais
Ativo NE 2022
Circulante 3.847.103
Caixa e equivalentes de caixa 4 692.788
Contas a receber clientes 5 19.982
Adiantamento a fornecedores 6 80.026
Partes relacionadas 13 3.000.000
Despesas antecipadas 7 54.307
Não circulante 1.724.570
Imobilizado 8 1.622.183
Intangível 9 102.386
Total do ativo 5.571.673
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 945.373
Fornecedores 11 564.870
Obrigações tributárias 12 1.020
Adiantamento de clientes 15 257.155
Concessões e serv. públicos a pagar 16 103.620
Outras contas a pagar 16 18.707
Não circulante 1.576.787
AFAC 13 1.380.648
Partes relacionadas 13 196.139
Patrimônio líquido 3.049.513
Capital social 17 4.721.410
Prejuízos acumulados (1.671.897)
Total do passivo e 
patrimônio líquido 5.571.673

Notas explicativas da Administração
1. Contexto Operacional: A Concessionaria Minei-
rinho SPE S.A. (“Companhia”) é uma Companhia 
domiciliada no Brasil com sede localizada na Rua 
Bernardo Guimaraes, 245, Sala 1101, no bairro Fun-
cionários, na cidade de Belo Horizonte – MG, constitu-
ída em 11/08/2022. A Companhia tem por objetivo a 
atividade de Concessão de Uso, a título oneroso, do 
Estádio Jornalista Felipe Drummond – “Mineirinho”. A 
Companhia em 31/12/2022, apresenta 1.671.897 de 
Prejuízos acumulados e patrimônio líquido 3.049.513 
por estar em fase de investimento. 2. Demonstrações 
contábeis: As demonstrações contábeis da Compa-
nhia, apresentadas abaixo são elaboradas em confor-
midade com as práticas e dispositivos legais aplicáveis. 
3. Base de elaboração e políticas contábeis das 
demonstrações contábeis: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstra-
ções contábeis estão definidas abaixo. 3.1. Declara-
ção de conformidade: A emissão das demonstrações 
contábeis foi autorizada pelos administradores em 
27/03/2022. As demonstrações contábeis da Com-
panhia, referente ao exercício findo em 31/12/2022, 
foram elaboradas no pressuposto de continuidade dos 
negócios e foram preparadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”). 3.2. Base de elaboração: As demonstrações 
contábeis foram preparadas com base no custo histó-
rico, exceto pela avaliação de certos ativos e passivos 
como instrumentos financeiros, que estão mensurados 
pelo valor justo. A preparação das demonstrações 
contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da administração da Companhia no processo de apli-
cação das políticas contábeis. 3.3. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: Todos os valores apre-
sentados nas demonstrações contábeis, incluindo os 
valores inseridos nas notas explicativas, estão expres-
sos em reais, que é a moeda funcional da Companhia, 
exceto aqueles indicados de outra forma. 3.4. Políti-
cas contábeis das demonstrações contábeis: a) 
Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimentos ou outros fins. São representados por 
fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de 
livre movimentação e por aplicações contábeis cujos 
saldos não diferem significativamente dos valores de 
mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou 
considerados de liquidez imediata ou conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos 
a um insignificante risco de mudança de valor, os quais 
são registrados pelos valores de custo acrescidos dos 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que 
não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 
b) Instrumentos financeiros (CPC 48 – Instrumen-
tos Financeiros): Os principais impactos da adição 
do CPC 48 – instrumentos financeiros estão relaciona-
dos a classificação dos ativos financeiros, uma vez que 
a nova norma alterou as categorias de classificação 
dos ativos financeiros, eliminando as categorias de 
mantido até o vencimento, empréstimos e recebíveis 
e disponível para venda. Com isso, os instrumentos 
financeiros passaram a ser classificados em uma das 
seguintes categorias: ao custo amortizado, ao valor 
justo por meio do resultado abrangente e ao valor justo 
por meio de resultado. Em relação aos passivos 
financeiros, os requisitos de classificação e mensura-
ção foram praticamente inalterados em relação à 
norma anterior (CPC 39/IAS 39), incluindo aqueles 
relativos aos derivativos embutidos e à opção de 
designação de passivos financeiros ao valor justo. A 
única exceção introduzida pela nova norma para os 
passivos financeiros diz respeito aos passivos desig-
nados ao valor justo. Uma vez que a Empresa não 
possui nenhum passivo financeiro designado ao valor 
justo, essa alteração não trouxe qualquer impacto.  
Ativos financeiros, classificação, reconhecimento 
e mensuração: A Companhia classifica seus ativos 
financeiros nas seguintes categorias: (a) ao custo 
amortizado, (b) mensurados ao valor justo por meio do 
resultado abrangente e (c) mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. A classificação depende da 
finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. As compras e as vendas regulares de ativos 
financeiros são reconhecidas na data de negociação 
data na qual a Companhia se compromete a comprar 
ou vender o ativo. Os ativos financeiros são baixados 
quando os direitos de receber fluxos de caixa dos 
investimentos tenham vencido ou tenham sido transfe-
ridos; neste último caso, desde que a Companhia tenha 
transferido, significativamente, todos os riscos e os 
benefícios da propriedade. Custo amortizado: São 
ativos financeiros mantidos pela Companhia (i) com o 
objetivo de recebimento de seu fluxo de caixa contratual 
e não para venda com realização de lucros ou prejuízos 
e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas 
específicas, a fluxos de caixa que constituam, exclusi-
vamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor 
do principal em aberto. Compreende o saldo de caixas 
e equivalentes de caixa e outros ativos. Suas variações 
são reconhecidas no resultado do exercício, na rubrica 
“Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”, 
dependendo do resultado obtido. Mensurados ao 
valor justo por meio do resultado abrangente: São 
ativos financeiros mantidos para (i) tanto para o rece-
bimento do seu fluxo de caixa contratual quanto para 
a venda com realização de lucros ou prejuízos e (ii) 

Demonstrações do Resultado
  NE 2022
Receita líquida 18 954.791
Custo dos serviços prestados (441.771)
Lucro bruto 513.020
Receitas (despesas) operacionais:
Despesas gerais e administrativas 19 (2.158.892)
Despesa de depreciação e 
amortização 19 (25.480)
Outras receitas (despesas) 
operacionais 835
  (2.183.537)
Resultado financeiro 
Receitas financeiras 20 38
Despesas financeiras 20 (1.418)
  (1.380)
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (1.671.897)
Prejuízo do exercício (1.671.897)

Demonstrações do Resultado Abrangente
  2022
Prejuízo do exercício (1.671.897)
Total do result. abrangente do exerc. (1.671.897)
Total do resultado abrangente atribuível a
Acionistas da Companhia (1.671.897)

Demonstrações dos fluxos de caixa
  NE 2022
Prejuízo do exercício (1.671.897)
Ajustes para reconciliar o prejuízo 
do exercício antes dos impostos: 
Depreciação e amortização 8/9 27.041
Aumento nos ativos operacionais:
Despesas antecipadas 7 (54.307)
Adiantamentos a terceiros 6 (80.026)
Recebimentos de clientes 5 (19.982)
Aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores 11 564.870
Obrigações tributárias 12 1.020
Adiantamento de cliente 15 257.155
Outras contas a pagar 16 18.707
Concessão de serviços públicos 16 103.620
Caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais (853.798)
Fluxo de caixa das atividades 
de investimentos:
Aquisição de imobilizado 8 (1.647.991)

  NE 2022
Aquisição de intangível 9 (103.620)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento (1.751.611)
Fluxo de caixa das atividades 
de financiamento
Emprést. tomados de partes relac. (2.803.861)
AFAC 13 1.380.648
Integralização de capital 17 4.721.410
Caixa líquido gerado pelas 
atividades de financiamento 3.298.197
Aumento no caixa e equiv. de caixa 
antes do efeito da variação cambial 692.788
Acréscimo / decréscimo 
caixa e equivalentes de caixa 692.788
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 4 -
No final do exercício 4 692.788
Acréscimo / decréscimo 
caixa e equivalentes de caixa 692.788

cujos termos contratuais dão origem, em datas espe-
cificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusiva-
mente, pagamentos de principal e juros e sobre o valor 
do principal em aberto. Mensurados ao valor justo 
por meio do resultado: São classificados nessa 
categoria, os ativos financeiros que não sejam mensu-
rados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes. Compreende o saldo 
dos instrumentos financeiros derivativos, incluindo, 
opções de compra de ações e demais títulos e valores 
mobiliários. Suas variações são reconhecidas no 
resultado do exercício, na rubrica “Receitas financeiras” 
ou “Despesas financeiras”, dependendo do resultado 
obtido, para instrumentos não derivativos e, na rubrica 
“Resultado dos instrumentos financeiros derivativos”, 
para instrumentos derivativos. c) Imobilizado: O 
imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, 
deduzido de depreciação acumulada. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos 
itens. d) Intangível: Os ativos relacionados à conces-
são pública são reconhecidos quando o operador 
recebe o direito de cobrar um valor dos usuários pelo 
serviço público prestado. Conforme CPC 04 (R1) – Ativo 
Intangível / IAS 38, item 97, o critério definido para 
amortização do ativo intangível se dá com base na 
curva de tráfego projetada até o final do prazo de 
concessão. Caso não seja possível mensurar essa 
informação com confiabilidade, o método linear deve 
ser adotado. Desta forma, entende-se que a receita e 
a amortização do intangível estão alinhadas pelo prazo 
de concessão. Os gastos incorridos com manutenção 
e reparo são capitalizados somente se os benefícios 
econômicos associados a esses itens forem prováveis 
e os valores mensurados de forma confiável, enquanto 
os demais gastos são registrados diretamente no 
resultado quando incorridos. Ganhos e perdas resul-
tantes da baixa de um ativo intangível são mensurados 
como a diferença entre o valor líquido obtido da venda 
e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na 
demonstração do resultado no momento da baixa do 
ativo. e) Empréstimos, financiamentos e debêntu-
res: Os empréstimos, financiamentos e debêntures 
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido 
dos custos incorridos na transação e são, subsequen-
temente, demonstrados pelo custo amortizado. Qual-
quer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reco-
nhecida na demonstração do resultado durante o pe-
ríodo em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os 
empréstimos, financiamentos e debêntures são classi-
ficados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após 
a data do balanço. f) Partes relacionadas: Os valores 
são registrados inicialmente a valor de custo, conforme 
transferências realizadas intercompany atrelados a 
taxas de juros estipulados em contratos. g) Outros 
ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço 
quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Com-
panhia possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo, 
e demonstrados pelos valores conhecidos ou calculá-
veis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos, variações monetárias incorridas até a 
data do balanço patrimonial. h) Distinção entre ativos 
e passivos circulantes e não circulantes: A distin-
ção entre circulante e não circulante é baseada no ciclo 
operacional ou de ativos realizados e passivos liquida-
dos dentro desse mesmo ciclo; a norma define o ciclo 
operacional como o tempo entre a aquisição dos ativos 
que circulam continuamente (capital de giro) e sua 
realização em caixa. A Companhia adota o prazo de 
12 meses como ciclo operacional. i) Demonstrações 
dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos 
de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão 
sendo apresentadas de acordo com o pronunciamento 
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa (IAS 
7). j) Impostos diferidos: O IRPJ diferido quando 
reconhecido pelo efeito futuro estimado das diferenças 
temporárias dos prejuízos fiscais e base negativa de 
CSLL, são registrados em conformidade com a legis-
lação tributária e NBC TG 32/R4 (Instrução CVM 
371/02 e Deliberação CVM 599/09) – tributos sobre 
lucro. É reconhecido um passivo de IRPJ diferido para 
todas as diferenças temporárias tributáveis, enquanto 
o IRPJ diferido ativo é reconhecido apenas na extensão 
em que seja provável a existência de lucro tributável, 
contra o qual a diferença temporária possa ser utilizada. 
Os ativos e passivos tributários diferidos são classifi-
cados como de longo prazo. O IRPJ relativo a itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido no 
exercício em curso ou em exercício anterior são 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O IRPJ 
e a CSLL diferidos são calculados sobre os prejuízos 
fiscais do IRPJ, a base negativa de CSLL e as corres-
pondentes diferenças temporárias entre as bases de 
cálculo do imposto sobre ativos e passivos dos valores 
contábeis das demonstrações contábeis. As alíquotas 
desses impostos, definidas atualmente para a deter-
minação desses diferidos são de 25% para o IRPJ e 
9% para a CSLL. Os ativos e passivos fiscais diferidos 
são compensados quando a Companhia possui um 
direito legalmente exequível de compensar ativos e 
passivos fiscais circulantes e se ambos pertencerem 
a mesma autoridade fiscal. 3.5. Novas normas, 
alterações e interpretações em vigor para exer-
cícios iniciados em/ou após 01/01/2023: Para 
as seguintes normas ou alterações a Administração 

ainda não determinou se haverá impactos significativos 
nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: 
a) Alteração na Norma IAS 8/CPC 23 – altera a 
definição de estimativa contábil, que passou a ser 
considerada como “valores monetários nas demons-
trações contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”, 
efetiva para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro 
de 2023; b) Alteração na Norma IAS 12/CPC 32 
– traz exceção adicional da isenção de reconhecimento 
inicial do imposto diferido relacionado a ativo e passivo 
resultante de uma única transação, efetiva para perío-
dos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2023; c) 
Alteração na Norma IFRS 17/CPC 50 – inclui 
esclarecimentos de aspectos referentes a contratos 
de seguros, efetiva para períodos iniciados em ou após 
1°de janeiro de 2023; d) Alteração na Norma IFRS 
16/CPC 06 – trata da responsabilidade em um retro 
arrendamento, efetiva para períodos iniciados em ou 
após 1° de janeiro de 2024; e) Alteração na Norma 
IAS 1/CPC 26: a. Classificação de passivos como 
Circulante ou Não-circulante - esta alteração esclarece 
aspectos a serem considerados para a classificação 
de passivos como circulante e não-circulante, efetiva 
para períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 
2024.  Em janeiro de 2020, o IASB emitiu emendas ao 
IAS 1, que esclarecem os critérios utilizados para 
determinar se o passivo é classificado como circulante 
ou não circulante. Essas alterações esclarecem que a 
classificação atual se baseia em se uma entidade tem 
o direito ao final do período de relatório de adiar a 
liquidação da responsabilidade por pelo menos doze 
meses após o período de relatório. As alterações 
também esclarecem que o “acordo” inclui a transferên-
cia de dinheiro, bens, serviços ou instrumentos de 
patrimônio, a menos que a obrigação de transferir 
dinheiro, bens, serviços ou instrumentos patrimoniais 
decorra de um recurso de conversão classificado como 
instrumento de capital próprio separadamente do 
componente de responsabilidade de um instrumento 
financeiro composto. As alterações eram originalmente 
efetivas para relatórios anuais iniciados a partir de 
01/01/2023. No entanto, em função dos impactos da 
Covid-19, a data de vigência foi adiada para períodos 
anuais de relatórios a partir de 01/01/2024; b. Alte-
ração na divulgação de políticas contábeis, efetiva para 
períodos iniciados em ou após 1° de janeiro de 2023. 
Em fevereiro de 2021, o IASB divulgou alterações à 
IAS 1, que alteram os requisitos de divulgação no que 
diz respeito às políticas contábeis substituindo o termo 
“políticas contábeis significativas” por “informações 
materiais sobre políticas contábeis”. As alterações 
fornecem orientações sobre quando é provável que as 
informações sobre a política contábil devem ser con-
sideradas relevantes. As alterações à IAS 1 são efetivas 
para os períodos de relatório anual iniciados em ou 
após 01/01/2023, com aplicação anterior permitida. 
A Companhia não acredita que as alterações à IAS 1, 
na sua forma atual, terão um impacto significativo na 
classificação de seus passivos, uma vez que o recurso 
de conversão em seus instrumentos de dívida conver-
sível é classificado como um instrumento patrimonial 
e, portanto, não afeta a classificação de sua dívida 
conversível como passivo não circulante. Principais 
julgamentos contábeis e fontes de incertezas nas 
estimativas: 3.6. Uso de estimativa e julgamento: 
A preparação das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, de acordo com as normas do CPC, 
exige que a Administração faça julgamentos, estimati-
vas e premissas que afetam a aplicação de práticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são revistas de maneira contínua. Revisões com relação 
às estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que elas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As informações sobre incertezas 
quanto às premissas e estimativas que possuam um 
risco significativo de resultar em um ajuste relevante 
dentro do próximo exercício estão relacionadas, prin-
cipalmente, aos seguintes aspectos: determinação de 
taxas de desconto a valor presente utilizadas na 
mensuração de certos ativos e passivos de curto e 
longo prazo, provisões, custo orçado dos empreendi-
mentos e contratos de construção, garantias e a ela-
boração de projeções para realização de IRPJ e CSLL 
diferidos, as quais, apesar de refletirem o julgamento 
da melhor estimativa possível por parte da administra-
ção da Companhia, relacionadas à probabilidade de 
eventos futuros, podem eventualmente apresentar 
variações em relação aos dados e valores reais.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2022
Caixa e bancos 692.788

692.788
5. Contas a receber: 2022
Contas a receber 19.982

19.982
A vencer 19.982

19.982
A Companhia realiza análises de suas contas a receber 
considerando a expectativa de perda esperada sobre 
os montantes a vencer e sobre montantes vencidos. 
Até a presente data, não registrou valores em perda, 
por não identificar perdas prováveis em sua carteira, 
ou eventos e condições não usuais que viessem ser 
necessários o uso de novas estimativas. 6. Adianta-
mento a fornecedores: A composição apresenta os 
seguintes valores:

2022
Adiantamento a fornecedores (*) 80.026

80.026
(*) Os adiantamentos a fornecedores referem-se de 
forma geral a condições comerciais estabelecidas com 
prestação de serviços gerais de terceiros necessários 
ao Complexo. 7. Despesas antecipadas: Registra os 
pagamentos antecipados de seguros, sendo apropria-
dos mensalmente.
Seguro a apropriar 
- Apólice: 67-09-2022.0402683

2022
18.040

Seguro a apropriar 
- Apólice: 67-09-2022.0402520 17.755
Seguro a apropriar - Apólice: 
0306920229907750715567000 8.770
Seguro a apropriar - Apólice: 
02852.2022.0060.0351.0008130 9.742
  54.307
8. Imobilizado: a) Composição do saldo:

Cons-
tru-

ções

Máqui-
nas e 

Equip.
Móveis e 

Utensílios Total
Adições 48.062 83.082 1.516.847 1.647.991
Saldos 
em 2022 48.062 83.082 1.516.847 1.647.991

I. Composição do Saldo (depreciação)

Taxa de 
depreciação

Cons-
tru-

ções

Máqui-
nas e 

Equip.

Móveis 
e Uten-

sílios Total
10% a 

20% 10% 10%
Depreciação 327 1.396 24.084 25.807
Saldos em 2022 327 1.396 24.084 25.807
II. Valor Líquido (bens - depreciação)

Saldos 
em 2022

Cons-
tru-

ções

Máqui-
nas e 

Equip.
Móveis e 

Utensílios Total
47.734 81.686 1.492.763 1.622.183

9. Intangível (Concessão): Em 17/08/2022, a 
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade em 
exercício, resolveu celebrar o contrato de Concessão 
do Estádio Jornalista Felipe Drummond - MINEIRINHO 
através de despacho autorizatório número SEI 
1300.01.0003451/2021-65. Compreendendo a 
prestação dos serviços de modernização, gestão, 
operação e manutenção no Complexo do MINEIRINHO, 
no Município DE Belo Horizonte e demais normas que 
regem a matéria, disciplinando-se pelas cláusulas 
e condições fixadas no instrumento de concessão, 
contrato este assinado em 17/08/2022. O prazo de 
vigência do contrato será de 35 anos, contados da data 
da ordem de início. O valor do contrato corresponde a 
R$ 85.912.297 (Oitenta e cinco milhões novecentos 
e doze mil duzentos e noventa e sete reais), que cor-
responde ao valor dos investimentos e das despesas 
e custos operacionais estimados para execução das 
obrigações do contrato, cumulado com o somatório 
dos valores de outorga demonstrado a seguir:

2022
Outorgas Concessão:
Parcela Fixa I 103.620

103.620
a) Outorga Variavel: 4. O valor da outorga variável, 
será paga a partir do 4º (quarto) ano fiscal da con-
cessão de acordo com valores apurados conforme 
disposições de cláusulas específicas do contrato de 
concessão. a) Projetos e obras em andamento: 5. 
Durante o exercício de 2022 a Concessionária registrou 
com obras em andamento o montante acumulado 
de  R$ 48.062 (Quarenta e oito mil sessenta e dois 
reais), decorrentes da realização de investimentos e 
melhorias na infraestrutura do complexo MINEIRINHO. 
6. A movimentação do intangível durante o exercício 
de 2022, está descrita a seguir:
Descrição Valor (R$)
Adições 103.620
Baixas -
Amortização (*) (1.234)
Saldo em 31/12/2022 102.386
(*) Conforme CPC 04 – Ativo Intangível, item 97, o 
critério definido para amortização da concessão é 
o linear. Pois, não há previsão de forma confiável do 
padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros 
do complexo até o final do prazo de concessão. 10. 
Empréstimos e financiamentos: Durante o exercício 
de 2022 a empesa não adquiriu empréstimos e finan-
ciamentos junto a entidades financeiras.
11. Fornecedores: 2022
Material de construção 53.300
Manutenção predial 11.437
Empreitada e subempreitada 5.200
Máquinas e equipamentos 32.000
Material de consumo 13.028
Móveis e utensílios 390.838
Projetos gráficos 10.545
Promoções e eventos 12.947
Serviços terceiros 9.578
Energia elétrica 15.302
Demais despesas 10.697
Fornecedores a pagar 564.870
12. Obrigações tributárias: 2022
Tributárias
ISS a recolher 855
INSS retido na fonte 165

1.020
Total Tributárias 1.020

13. Partes relacionadas: A Concessionária mantém 
transações comerciais com as empresas Progen S.A. 
e DMDL Ltda. Os valores correspondentes a partes 
relacionadas são os abaixo mencionados:
Partes Relacionadas 2022
ATIVO
DMDL Ltda. 1.500.000
Progen S.A 1.500.000
PASSIVO
DMDL Ltda 690.324
Progen S.A 886.463
As operações entre quaisquer das partes relacionadas 
da Companhia, sejam administradores e empregados 
ou, acionistas, são efetuadas sob condições de mer-
cado e pactuadas entre as partes, aprovadas pelos 
órgãos da administração competentes e divulgadas 
nas demonstrações contábeis. 14. Provisão para 
demandas judiciais: Na data das demonstrações 
contábeis, a Companhia não apresentava passivos rela-
cionados a contingência judiciais. 15. Adiantamento 
de Clientes: 15.1. Adiantamento de Clientes: O 
total de R$152.655 em 31 de dezembro 2022 refere-
-se aos valores recebidos antecipadamente de clientes. 
15.2. Depósito Caução: O total de R$ 104.500, 
refere-se aos valores recebidos de depósito Caução.
  2022
Adiantamento de clientes 152.655
Depósitos Caução 104.500
  257.155
16. Contas a pagar: 16.1. Seguros a pagar: 
A Concessionária possui apólices de seguros nº 
67.09-2022.0402683 – 67.09.2022.0402520 
- 0 0 3 0 6 9 2 0 2 2 9 9 0 7 7 5 0 7 1 5 5 6 7 0 0 0  e 
02852.2022.0060.0351.000813 que ainda não 
foram quitadas no ano de 2022. 16.2. Depósito 
Caução: Referes-e a Outorga pago ao governo de 
MG para concessão do contrato Seinfra 002/2022 
Processo 1300.01.0003451/2021-65. 17. Patrimô-
nio líquido: Capital social: Em 31/12/2022 o total 
subscrito e integralizado é de R$ 4.721.410 (Quatro 
milhões, setecentos e vinte e um mil, quatrocentos e 
dez reais), composto de 1 quotas, no valor nominal 
de R$ 1 cada uma. 18. Receita líquida: Receita 
líquida: A composição das receitas operacionais, por 
natureza é a seguinte:
  2022
Receita de locação de bens 954.791
Receita Bruta de vendas 954.791
Receita líquida de vendas 954.791
Apuração do Resultado: O resultado foi apurado 
segundo o Regime de Competência. As receitas de 
prestação de serviços são mensuradas pelo valor 
justo (acordado em contrato - valores recebidos ou 
a receber) e reconhecidas quando for provável que 
benefícios econômicos futuros fluam para a CON-
CESSIONARIA MINEIRINHO SPE S.A. e assim possam 
ser confiavelmente mensurados. Os rendimentos e 
encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos e 
suas realizações estão reconhecidas no resultado. O 
prejuízo do exercício está registrado na Demonstração 
do Resultado do Exercício (DRE). 19. Despesas gerais 
e administrativas: A composição destas despesas, 
por natureza, é a seguinte:

2022
Serviços terceiros (1.680.393)
Impostos e taxas (44.893)
Despesas gerais e administrativas (433.606)
Depreciação e amortização (25.480)

(2.184.372)
20. Resultado financeiro, líquido: 2022
Receita financeira
Rendimento de aplicações financeiras 38

38
Despesa financeira
Despesas bancárias (1.417)
Outras despesas financeiras (1)

(1.418)
Resultado financeiro, líquido (1.380)
21. Gestão de Risco: As ações de gerenciamento de 
risco da Companhia são estabelecidas para identificar 
e analisar os riscos aos quais a Companhia pode 
estar exposta, de modo a definir limites e controles 
de riscos apropriados, e para monitoramento desses 
riscos e aderência aos limites. A Companhia, por meio 
de suas normas e procedimentos de treinamento e 
gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de 
controle disciplinado e construtivo, no qual todos os 
empregados entendem os seus papéis e obrigações. 
Classificação de instrumentos financeiros: A 
classificação dos instrumentos financeiros está 
apresentada no quadro abaixo, e no entendimento da 
Administração da Companhia não existem instrumentos 
financeiros classificados em outras categorias além 
das informadas:
Ativos Classificação 2022
Caixa e equiv. de caixa Valor justo 692.788
Contas a receber Valor justo 19.982
Partes relacionadas Valor justo 3.000.000
 3.712.770
Passivos
Fornecedores Valor justo 564.870
Emprést., financ. Custo amortizado -
e debêntures
Partes relacionadas Custo amortizado 1.576.787
  2.141.657
Risco de crédito: Instrumentos financeiros que 
potencialmente sujeitam a Companhia a risco de 
crédito consistem, primariamente, em caixa, bancos e 
aplicações financeiras. Essas operações são realizadas 
com bancos de reconhecida solidez, minimizando 
assim os riscos. Risco de liquidez: Os principais 
passivos financeiros da Companhia são fornecedores 
e empréstimos. Estes saldos possuem vencimentos 
inferiores há um ano. 22. Seguros (não auditado): 
Riscos de engenharia e garantias de contrato: 
A Concessionária possui apólices de seguros nº 
67.09-2022.0402683 – 67.09.2022.0402520 
- 0 0 3 0 6 9 2 0 2 2 9 9 0 7 7 5 0 7 1 5 5 6 7 0 0 0  e 
02852.2022.0060.0351.0008130. na modalidade 
de construção, concessão, fornecimento ou prestação 
de serviço o contrato de seguro garante indenização, 
até o valor da garantia fixado na apólice, pelos 
prejuízos decorrentes da Concorrência Internacional 
e que tem por objeto a Concessão dos serviços 
de modernização, gestão, operação e manutenção 
do Complexo. 23. Eventos subsequentes: Em 
08/02/2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou 
os Temas 881 – Recursos Extraordinário n° 949.297 
e 885 – Recurso Extraordinário n° 955.227. Os 
ministros que participaram destes temas concluíram, 
por unanimidade, que decisões judiciais tomadas de 
forma definitiva a favor dos contribuintes devem ser 
anuladas se, depois, o Supremo tiver entendimento 
diferente sobre o tema. Ou seja, se anos atrás uma 
empresa conseguiu autorização da Justiça para deixar 
de recolher algum tributo, essa permissão perderá a 
validade automaticamente se, e quando, o STF entender 
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que o pagamento é devido. A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos os possíveis impactos desta decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não resulta, baseada em avaliação da administração suportada por seus assessores jurídicas, e em 
consonância com o CPC25/IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, CPC 32/IAS 12 Tributos sobre o lucro, ICPC 22 / IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em impactos significativos 
em suas demonstrações contábeis de 31/12/2022.

Diretoria
Fernanda Stefanie Pila 

Diretora

Contador
Max Cunha de Moraes 
CRC 1SP 268131/O-0

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=2fb4fc81-fd9f-4386-8926-bff362e10072
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FC0421 Empreendimentos e Participações S.A.
(em organização)

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações realizada em 23 de janeiro de 2023
Data, Hora e Local: Aos 23 de janeiro de 2023, às 15:00 horas, na Rua Eduardo Souza Aranha, nº 153, 4º 
andar, Vila Nova Conceição, São Paulo-SP, CEP 04543-904. Quórum de Instalação: Verificou-se a presença 
dos Acionistas Fundadores da Sociedade conforme boletins de subscrição, (Anexo II) e lista de presença (Anexo 
III). Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Srta. Helena Cardoso Cunha, que convidou a mim Roberta Godoy 
Fauth, para secretariá-lo. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (a) Constituição da Companhia; (b) subscrição e 
forma de integralização de seu capital social; (c) aprovação do Estatuto Social da Companhia; (d) elaboração 
da ata em forma de sumário; e (e) eleição dos membros da Diretoria da Companhia. Deliberações: Dando 
início aos trabalhos e seguindo a ordem do dia, a Assembleia deliberou, por unanimidade: (a) constituir a 
FC0421 Empreendimentos e Participações S.A., sociedade por ações com sede nesta Capital, na Rua 
Eduardo Souza Aranha, nº 153, 4º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-904; (b) fixar o capital social da 
Companhia em R$ 100,00 (cem reais) dividido em 100 (quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada ação, totalmente subscritas e totalmente integra-
lizadas, nesta data, conforme boletins de subscrição anexos. (c) aprovar, sem qualquer ressalva, o Estatuto 
Social da Companhia, que passa a fazer parte integrante da presente ata (Anexo I); (d) aprovar, nos termos, 
do § 1º art. 130 da Lei nº 6.404/76, lavrar a ata desta assembleia em forma de sumário; (e) eleger as pessoas 
abaixo qualificadas para compor a Diretoria com mandato anual que vigorará até a sua destituição ou posse 
dos eleitos pela Assembleia Geral Ordinária de 2024. Diretoras: Roberta Godoy Fauth, brasileira, maior, 
em união estável, advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 1060453592 SSP/RS, inscrita no CPF/
ME sob o nº 997.238.240-00, residente e domiciliada na cidade de Coia, Estado de São Paulo, na Rua Adozinda 
Lopes, nº 900, Jardm da Glória, CEP 06711-150, para o cargo de diretora sem designação específica; e 
Helena Cardoso Cunha, brasileira, maior, solteira, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 
44.011.495-0 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 439.287.248-35, nascida em 29/11/1996, residente e 
domiciliada na cidade e estado de São Paulo, na Rua Dr. Eduardo de Souza Aranha, nº 153 – 4º andar, Vila 
Nova Conceição, CEP 04543-120, para o cargo de diretoras sem designação específica. Os membros da 
Diretoria ora eleitas declararam ter ciência do disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não tendo sido 
condenadas a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimen-
tar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública 
ou a propriedade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi 
assinada pelos presentes. São Paulo, 23 de janeiro de 2023. (ass.) Helena Cardoso Cunha – Presidente da 
Assembleia, diretora eleita e Acionista; Roberta Godoy Fauth – Secretária da Assembleia, diretora eleita. 
Visto da Advogada: Roberta Godoy Fauth – OAB/SP nº 36.392. Acionistas: Helena Cardoso Cunha; Fram 
Capital Core Participações S.A. (Anexo I) Estatuto Social. FC0421 Empreendimentos e Participações 
S.A. (Assembleia Geral de Constituição realizada em 23 de janeiro de 2023.) Capítulo I – Da Denominação, 
Sede, Objeto e Duração. Artigo Primeiro. A FC0421 Empreendimentos e Participações S.A., é uma 
sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. Artigo Segundo. A companhia tem sede e foro nesta Capital, na Rua Eduardo Souza Aranha, nº 
153, 4º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-904, podendo abrir filiais, agências ou escritórios por delibe-
ração da diretoria. Artigo Terceiro. A Companhia tem por objeto social a participação em outras Sociedades, 
como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). Artigo Quarto. A Sociedade terá prazo indetermi-
nado de duração. Capítulo II – Do Capital. Artigo Quinto. O capital social é de R$ 100,00 (cem reais), 
representado por 100 (cem) ações, sendo todas ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo totalmente 
integralizados nesta data. Parágrafo Primeiro. Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. 
Parágrafo Segundo. As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na 
forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. Parágrafo 
Terceiro. Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a companhia poderá 
adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do 
capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capí-
tulo III – Da Assembleia Geral. Artigo Sexto. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) 
primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais o exigirem. Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito 
no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. Parágrafo 
Segundo. As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções 
previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de voto, 
não computando os votos em branco. Capítulo IV – Da Administração. Artigo Sétimo. A administração da 
Companhia será exercida por uma diretoria, composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) membros, 
todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente 
pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de 
seus cargos, até a posse dos novos eleitos. Parágrafo Primeiro. Os diretores ficam dispensados de prestar 
caução e seus honorários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo Segundo. A inves-
tidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo Oitavo. No caso de impe-
dimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos 
demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela 
Assembleia Geral. Artigo Nono. A diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios 
sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Sociedade e representá-la perante ter-
ceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais 
ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instru-
mentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar emprésti-
mos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. 
Artigo Décimo. A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos 
referidos no artigo nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, 
na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela 
assinatura isolada de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes confe-
ridos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a um ano, exceto em relação 
às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único. 
Dependerão da aprovação de acionistas representando a maioria do capital social a prestação de avais, fianças 
e outras garantias em favor de terceiros. Artigo Décimo Primeiro. Compete à diretoria superintender o 
andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. 
Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo Décimo Segundo. A companhia terá um Conselho Fiscal, de fun-
cionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 (três) e, no 
máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único. Os 
membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, 
permitida a reeleição. Capítulo VI – Disposições Gerais. Artigo Décimo Terceiro. O exercício social da 
Sociedade coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento 
do exercício social, a Sociedade preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras 
exigidas por Lei. Artigo Décimo Quarto. Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a 
Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando 
em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo Décimo Quinto. Mediante 
decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Sociedade poderá preparar balanços 
intercalares a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. 
Artigo Décimo Sexto. A Sociedade distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o 
percentual mínimo previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável. Artigo Décimo Sétimo. A 
Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com 
o quorum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liqui-
dação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Artigo Décimo Oitavo. Qualquer ação entre os 
acionistas ou deles contra a Companhia, baseada neste estatuto social, será proposta no foro da Comarca 
de São Paulo, Estado de São Paulo. Helena Cardoso Cunha – Presidente da Assembleia, diretora eleita e 
Acionista; Roberta Godoy Fauth – Secretária da Assembleia, diretora eleita. Visto da Advogada: Roberta 
Godoy Fauth – OAB/SP nº 436.392. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o 
NIRE 35.300.609.191 em 02/02/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Tergos Pesquisa e Ensino S.A.
CNPJ nº 21.455.477/0001-31

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária, a realizar-se no dia 19 de abril de 2023, às 15 horas, de modo 
exclusivamente digital, por meio de plataforma eletrônica, para deliberar-se a respeito das 
seguintes ordens do dia: Ordinariamente: Exame, discussão e aprovação das contas, do 
relatório de atividades e do balanço patrimonial do ano findo em 31 de dezembro de 2021; 
e Extraordinariamente: Alteração do Objeto Social para inclusão de nova atividade. São 
Paulo, 06 de abril de 2023, A Diretoria. (07, 11 e 12/04/2023)

Fercoi S.A.
CNPJ/ME nº 60.806.460/0001-33 – NIRE 35.300.064.097

Convocação – Assembleia Geral Ordinária
A administração em exercício convoca os Srs. acionistas para Assembleia Geral Ordinária de Sócios 
da Fercoi S.A. (Companhia), sociedade por ações, com sede na Avenida Henry Ford, 1700, Bairro 
Mooca, São Paulo/SP, em conformidade com os artigos 121 e 132 da Lei no 6.404/76, a ser realizada 
no endereço da sede social, no dia 09/05/2022, às 10h (dez horas), em primeira convocação, a ser 
instalada com a presença de, no mínimo, 1⁄4 do total de votos conferidos pelas ações com direito a 
voto, para tratar da seguinte pauta do dia: (i) eleição de Diretoria e fixação dos honorários globais nos 
termos da decisão cautelar provisória proferida nos autos nº 1026690-40.2023.8.26.0100 e que é ainda 
atacável por recurso ao Tribunal de Justiça de São Paulo; (ii) apreciação das contas da administração 
relativa ao exercício social findo em 31/12/2022 e destinação dos resultados, se cabível. A diretoria em 
exercício: Sandra Fernandes/RG nº 8.977.462/SSP-SP e CPF nº 049.113.118-60 e Marta Fernandes 
Toschi/RG nº 8.977.463-2/SSP-SP e CPF nº 049.113.128-31.  (11, 12 e 13/04/2023)

Máquinas Agrícolas Jacto S/A
CNPJ/MF nº 55.064.562/0001-90

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada no dia 07 de fevereiro de 2023
Data, Hora e Local: 07.02.2023, às 10 horas, na sede social, na Rua Dr. Luiz Miranda, 1650, centro, 
Pompeia /SP, CEP-17580-039. Convocação: Dispensada nos termos do § 4º do Art. 124 da Lei 6.404/76. 
Presença: A totalidade dos Acionistas. Mesa Diretora: Presidente: Sr. Ricardo Seiji Bernardes Nishimura, 
Secretário: Sr. Franklim Shunjiro Nishimura. Deliberações: Matéria Ordinária. 1) deliberar sobre a reforma 
parcial do Estatuto Social, com alteração dos artigos 12, 23, 24 e 25, para elevar a alçada de assinatura 
contratual da Diretoria de R$ 1.000.000,00 e R$ 2.000.000,00 para R$ 5.000.000,00. Os artigos alterados 
passam a vigorar com a seguinte redação: Artigo 12º. Compete ao Conselho de Administração, além de outras 
atribuições que a lei lhe confira: I – Fixar a orientação geral e o escopo dos negócios, aprovando estratégias, 
produtos e mercados da Companhia; II – Aprovar o orçamento anual, incluindo o plano de investimentos em 
ativos, pesquisa e desenvolvimento e mercados; III – Eleger, substituir e destituir os Diretores, fixando-lhes 
as atribuições e remunerações, mediante proposta do Presidente Corporativo, observadas as disposições 
estatutárias; IV – Fiscalizar a gestão da Diretoria Executiva, examinando a qualquer tempo os livros e registros 
da companhia, com acesso a todos os atos de administração, inclusive sobre contratos celebrados ou em 
via de celebração; V – Convocar a Assembleia Geral; VI – Manifestar-se sobre o relatório da administração e 
contas da Diretoria Executiva; VII – Fixar a remuneração dos seus membros; VIII – Aprovar a contratação e 
destituição de auditores independentes; IX – Elaborar o código de ética da companhia; X – Aprovar a criação, 
a desistência de negócios e os desmembramentos e incorporações dos existentes; XI – É de responsabilidade 
do Conselho de Administração deliberar sobre: a) compra, alienação sob qualquer forma, arrendamento, loca-
ção e/ou oneração de bens ativados da companhia de valor unitário superior a R$1.000.000,00; b) compra, 
alienação sob qualquer forma e oneração de participações societárias em outras sociedades; c) contratação 
de empréstimos de valor superior a R$1.000.000,00; d) celebração de contratos de qualquer natureza, não 
especificados nos itens anteriores, de valor superior a R$5.000.000,00, e de contratos de câmbio ou de venda 
de mercadorias de valor superior a R$5.000.000,00; e) criação e extinção de filiais, depósitos, escritórios ou 
agências em qualquer ponto do território nacional ou no exterior. XII – Deliberar sobre propostas da Diretoria 
Executiva a serem submetidas à aprovação da Assembleia Geral, objetivando: a) aumento ou redução do Capital 
Social; b) emissão de debêntures e/ou valores mobiliários; c) alteração do Estatuto Social. Artigo 23º. Serão 
exercidos: I – por qualquer membro da Diretoria Executiva, no âmbito de suas competências estatutárias ou 
da respectiva Divisão: a) individualmente, os atos previstos nos itens I e II do artigo 22º; b) individualmente, os 
atos previstos no item III do artigo 22º, observados os seguintes limites: R$ 5.000.000,00 para os contratos 
de venda de mercadorias; e R$ 110.000,00 para os demais contratos ali especificados; c) individualmente, 
emitir documentos de ordem de crédito e autorizar transferência eletrônica disponível de fundos, em ambos 
os casos, a crédito exclusivo da Companhia, independente de valor. II – pelo Diretor Corporativo, em conjunto 
com qualquer membro da Diretoria Executiva ou com Procurador, os atos previstos no item IV do artigo 22º 
até o limite de R$ 5.000.000,00; Artigo 24º. Competirá aos Diretores Presidentes Executivos de Divisão: 
a) individualmente: praticar os atos previstos no item III do Art. 22º, até o limite de R$5.000.000,00 para os 
contratos de venda de mercadorias e de R$210.000,00 para os demais contratos ali especificados; assinatura 
de contratos de qualquer natureza não especificados nos itens III e IV do Art. 22º, até o limite de R$210.000,00 
; e praticar os atos previstos nos itens VIII e IX do artigo 22º; b) em conjunto com qualquer membro da 
Diretoria Executiva, a prática dos atos previstos no item III do Art. 22º, até o valor de R$5.000.000,00 e a 
assinatura de contratos de qualquer natureza não especificados nos itens III e IV do Art. 22º até o limite de 
R$5.000.000,00; c) em conjunto com o Presidente Corporativo, o Vice-Presidente Corporativo ou o Diretor 
Corporativo, a prática dos atos previstos no item IV do Art. 22º, até o valor de R$5.000.000,00; d) em conjunto 
com o Presidente Corporativo ou com o Vice-presidente Corporativo, a assinatura de contratos de qualquer 
natureza que excederem ao limite de R$5.000.000,00; e) apresentar, em conjunto com o Presidente Corpora-
tivo, as demonstrações financeiras relativas à sua Divisão, dentro dos preceitos da legislação comercial e dos 
princípios de contabilidade normalmente aceitos. Parágrafo Único. Os atos previstos no item VI do artigo 22º 
serão exercidos: a) pelo Presidente Corporativo, em conjunto com o Vice-presidente Corporativo; ou b) pelo 
Presidente Corporativo ou pelo Vice-presidente Corporativo, em conjunto com qualquer membro da Diretoria 
Executiva. c) pelo Diretor Presidente Executivo de Divisão, no âmbito de suas competências estatutárias, em 
conjunto com qualquer membro da Diretoria Executiva, para outorga dos poderes de representação previstos 
nos itens I e II do Art. 22º. d) por dois membros da Diretoria Executiva, no âmbito de suas competências 
estatutárias, para a outorga dos poderes de representação previstos nos itens I e II do Art. 22º. Artigo 25º. 
Compete ao Presidente Corporativo: a) fazer cumprir e orientar os Diretores Presidentes Executivos e os 
Diretores Corporativos quanto às diretrizes e medidas recomendadas ou determinadas pela Assembleia Geral 
e pelo Conselho de Administração, designando-lhes atribuições com as ressalvas e limitações deste Estatuto 
Social; b) a prática dos atos previstos no item VII do Art. 22º deste Estatuto Social; Parágrafo Primeiro – Com-
pete ao Vice-presidente Corporativo, além dos poderes gerais de representação nos termos deste Estatuto 
Social, substituir o Presidente Corporativo nas suas faltas e impedimentos. Parágrafo Segundo: Compete ao 
Presidente Corporativo e/ou ao Vice-Presidente Corporativo, no âmbito de suas competências estatutárias: a) 
individualmente, a prática dos atos previstos nos itens III e IV do Art. 22º, até o limite de R$ 5.000.000,00 para 
os contratos de venda de mercadorias e de R$ 5.000.000,00 para os demais contratos ali especificados; e 
a assinatura de contratos de qualquer natureza, não especificados nos itens III e IV do Art. 22º, até o limite de 
R$ 5.000.000,00; b) em conjunto, a prática dos atos previstos nos itens III, IV e V do Art. 22º, que excederem 
ao valor de R$ 5.000.000,00; c) em conjunto com Diretor Corporativo, a prática dos atos previstos nos itens 
III, IV e V do Art. 22º, até o limite de R$ 5.000.000,00. Quórum das Deliberações: Todas as deliberações 
foram aprovadas. Observações Finais: Ata lida e aprovada. Autorizada a publicação na forma de Extrato. 
Ass. Presidente: Ricardo Seiji Bernardes Nishimura; Secretário: Franklim Shunjiro Nishimura; Acionistas: Uji 
Comércio e Participações Ltda., representada por Ricardo Seiji Bernardes Nishimura e Franklim Shunjiro 
Nishimura; Fundação Shunji Nishimura de Tecnologia, representada por Franklim Shunjiro Nishimura; Ricardo 
Seiji Bernardes Nishimura; Franklim Shunjiro Nishimura; Elisa Camargo Nishimura Aguiar; Lyo Nishimura; Jorge 
Nishimura; Visto: Roger Pampana Nicolau, OAB/SP-164.713. Secretaria de Desenvolvimento Econômico – 
JUCESP – Certifico o registro sob nº 111.074/23-0 em 16/03/2023 – Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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VR Editora S/A
CNPJ/MF nº 02.817.648/0001-80

 A Diretoria Tatiana Silva Correia – Contadora CRC 1SP 244.293/O-2

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em Reais)

Notas Explicativas da Administração às Operações Contábeis 
em 31 de dezembro de 2022 (Em reais)

1. Contexto Operacional – A VR Editora S/A, sociedade anonima 
de capital fechado, tem como objeto social a edição integrada a 
impressão de livros, nas disposições legais regulamentadas em 
vigor. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis – As 
demostrações contábeis da VR Editora S/A foram elaboradas e 
estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com observância às disposições contidas na Lei 

Balanço Patrimonial
Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa/bancos 107.426 52.935
Aplicacoes financeiras 1.049.619 1.309.827
Clientes 8.585.572 9.638.340
Adiantamentos diversos 4.801.477 5.118.080
Estoques 10.894.205 8.800.621
Impostos a recuperar 316.218 42.754
Despesas a apropriar 5.019 2.462
Total do ativo circulante 25.759.536 24.965.020
Realizável a longo prazo 200.430 80.220
Ativo permanente
Imobilizado 1.990.222 1.855.595
Depreciacao amort. Acum. (1.557.013) (1.395.889)
Total do ativo permanente 433.209 459.706
Total do ativo não circulante 633.639 539.926
Total do ativo 26.393.175 25.504.945

Passivo 2022 2021
Circulante
Fornecedores nacionais/internacionais 2.293.272 1.966.796
Adiantamentos clientes 572.994 564.952
Obrigacoes sociais 253.427 242.947
Provisoes trabalhistas 403.406 370.289
Obrigacoes tributarias 114.261 174.723
Royalties a pagar 1.025.592 936.894
Outras contas a pagar 65.544 53.806
Empréstimos e financiamentos 281.095 466.952
Total do passivo circulante 5.009.590 4.777.359
Passivo não circulante
Total do passivo não circulante – –
Patrimônio líquido
Capital subscrito 50.000 50.000
Reservas 21.215.400 21.678.225
Prejuízos acumulados (1.404.637) (1.404.637)
Resultado do exercicio 1.522.822 403.999
Total do patrimônio líquido 21.383.585 20.727.587
Total do passivo 26.393.175 25.504.945

Demonstração de Fluxo de Caixa
2022

Fluxo de caixa originários de atividades operacionais
Valores Recebidos de Clientes 35.844.034
(-) Pagamentos a Fornecedores 14.763.027
(-) Pagamentos de Impostos 1.323.332
(-) Pagamentos de Salários a Colaboradores 1.786.011
(-) Pagamentos de Juros 44.918
Disponibilidades Líquidas Geradas nas Ativida-
des Operacionais 17.926.746

Fluxo de caixa originários de atividades de 
investimentos

(-) Compras de Imobilizado 102.224
Disponibilidades Líquidas Geradas Atividades de 
Investimentos (102.224)

Fluxo de caixa originários de atividades de 
financiamentos

(-) Pagamentos de Lucros e Dividendos 866.824
(-) Pagamentos de Empréstimos/Debêntures 185.857
Disponibilidades Líquidas Geradas Atividades de 
Financiamentos (1.052.681)

Aumento (Redução) nas Disponibilidades 16.771.841
Disponibilidades no Início do Período 1.337.762
Disponibilidades no Final do Período 1.157.045
Variação da Disponibilidades (180.717)

Demonstração do Resultado
2022 2021

Receita operacional bruta 31.144.496 20.064.142
Receita de vendas 30.801.533 19.698.906
Receita de serviços 342.963 365.236
Deduções da receita bruta (654.761) (556.729)
Icms/ipi s/vendas – –
Pis/cofins/iss (48.872) (52.046)
Vendas canceladas (605.888) (504.683)
Receita operacional líquida 30.489.735 19.507.413
Custo dos produtos vendidos 11.390.643 7.234.815
Custo editorial 500.698 468.354
Lucro bruto 18.598.394 11.804.244
Despesas operacionais 16.631.436 11.305.558
Administrativas 5.349.858 4.553.835
Comerciais 11.154.828 6.599.432
Depreciação/amortização 161.124 162.377
Resultado operacional financeiro (34.374) (10.086)
Lucro (prejuízo) operacional 1.966.958 498.686
Provisao para irpj e cssl 444.136 94.687
Lucro/prejuízo líquido do exercício 1.522.822 403.999

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido
2022

Saldo inicial do período 20.727.587
Reservas de capital –
Reserva de lucros
Resultado líquido do exercicio 1.522.822
Proposta da administração p/ destinação do lucro 866.824
Dividendos e lucros a distribuir 866.824
Dividendos e lucros a distribuir 866.824
Ajustes de avaliação patrimonial –
Saldo final do período 21.383.585

da Sociedades por Ações e incorporam as alterações trazidas pela 
Lei nº 11.638/2007 e nº 11.941/2009. As demonstrações contábeis 
da VR Editora S/A foram aprovadas pela Diretoria em 31/03/2023. 
3. Principais Práticas Contábeis – a) Apuração do resultado: O 
resultado é apurado pelo regime de competência, ou seja, as receitas 
e despesas são reconhecidas no resultado no período em que elas 
ocorreram, simultaneamente quando se relacionarem, independen-
temente do efetivo recebimento ou pagamento. b) Fluxo de Caixa: 
i: Caixa equivalentes a caixa: são representados por dinheiro em 
caixa e depósitos em instituições financeiras, incluídos na rubrica de 
disponibilidades, aplicações em depósitos interfinanceiros, aplicações 
em cotas de fundo de investimento. Os equivalentes a caixa são aque-
les recursos mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. c) 
Custo: Os estoques são demonstrados pelo custo médio dos bens 
adquridos ou produzidos. d) Importações – Importações em trânsito 
são demonstradas pelo custo acumulado de cada importação. e) 
Demais informações – As demais informações de ativo e passivo 
estão demonstrados aos seus valores originais, adicionados, quando 
aplicável, pelos valores de juros e variações monetárias ou, no caso de 
despesas pagas antecipadamente, demonstrados pelo valor de custo.

Virapa Administração de Imóveis S.A.
CNPJ/MF nº 23.791.677/0001-90

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 31 de dezembro de 2022
1. Contexto Operacional – A Virapa Administração de Imóveis 
S.A. foi constituída em 04/12/2015 tem sede e foro no Município de 
Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Mamoré, nº 535, Sala 702, 
Parte A, 7º Andar, Edifício Personal Business Office, Bairro Alpha-
ville Industrial, CEP 06454-910, tem por atividade preponderante a 
administração de imóveis próprios destinados à locação. 2. Principais 
Práticas Contábeis Adotadas – As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
adotadas no Brasil. Essas demonstrações financeiras foram elabora-
das no curso normal das atividaddes da companhia e a administração 
faz uma avaliação da capacidade da companhia dar continuidade às 
suas atividades durante a elaboração das demonstrações financeiras. 
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais R$.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa 2022 2021
Caixa e bancos 1 1
Aplicações financeiras (*) 173.728 756.169
Caixa e equivalentes de caixa 173.729 756.170
(*) As aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores 
originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata até a data 
do balanço.
4. Impostos a Recuperar 2022 2021
IRRF sobre aplicações financeiras 28.500 19.558
Outras contas a receber 45 256
Outros créditos 28.545 19.814
O valor do imposto de renda sobre aplicações financeiras representa 

retenções ocorridas, incluindo de anos anteriores e serão compen-
sados ou restituídos.
5. Ativo Não-Circulante (Imobilizado) 2022 2021
Edificações 2.387.382 1.768.914
Imobilizado líquido 2.387.382 1.768.914
O valor lançado nessa rubrica é registrado pelo custo de aquisição 
ou construção, deduzido da depreciação calculada pelo método 
linear com base nas taxas estabelecidas na legislação e leva em 
consideração vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC nº 
1.177/09 (NBC – TG 27).
6. Impostos e Contribuições 2022 2021
Cofins a recolher 654 483
PIS a recolher 142 105
IRPJ a recolher 3.787 3.954
CSLL a recolher 2.272 2.372
Impostos e contribuições 6.855 6.914
São registrados nessa rubrica os tributos a pagar pela entidade.
7. Patrimônio Líquido 2022 2021
Capital Social 1.349.004 1.349.004
AFAC 1.168.338 1.168.338
Reserva Legal 18.805 16.525
Reserva de Lucros 44.277 968
Patrimonio Líquido 2.580.424 2.534.835
7.1. Capital social: é repesentado por 1.349.004 ações nomi-

Relatório da Administração
A administração da Virapa, vem na presença de todos os seus acionistas apresentar as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, bem como, as suas notas explicativas.
Por ser tratar de uma administração de imóveis, informamos que a companhia não teve no exercício findo, nenhum fato relevante que possa comprometer a sua continuidade. A administração agradece e fica 
a disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários sobre as demonstrações financeiras. A administração

Balanço Patrimonial findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e bancos 1 1
Aplicações financeiras 173.728 756.169
Impostos a recuperar 28.500 19.558
Outros créditos 45 256
Total do Circulante 202.274 775.984

Não Circulante
Imobilizado
Imobilizado líquido 2.387.382 1.768.913
Total do Ativo Não Circulante 2.387.382 1.768.913
Total do Ativo 2.589.656 2.544.897

Passivo 2022 2021
Circulante
Fornecedores 1.847 –
Impostos e contribuições 6.855 6.914
Outras exigibilidades 530 3.148
Total do Circulante 9.232 10.062
Patrimônio Líquido
Capital social 1.349.004 1.349.004
Adiantamento p/ futuro aumento de capital 1.168.338 1.168.338
Reserva legal 18.805 16.525
Reserva de lucros 44.277 968

2.580.424 2.534.835
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.589.656 2.544.897

Demontração do Resultado do Exercício (DRE)
findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

Receita Operacional Bruta 2022 2021
Receita de locação de imóveis 221.514 149.710
Impostos incidentes sobre vendas (8.085) (5.465)
Receita líquida de vendas 213.429 144.245
Custo de locação de imóveis (141.110) (145.345)
Lucro (Prejuízo) bruto 72.319 (1.100)
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas (50.372) (9.162)
Resultado Financeiro 53.728 52.730
Lucro operacional 75.675 42.468
Provisão para IRPJ (18.804) (15.663)
Provisão para CSLL (11.282) (9.398)
Lucro Líquido 45.589 17.407

Demontração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)
Reserva de Lucros

Capital Lucros Acumulados Legal Estatutária Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.517.342 – 16.525 968 2.534.835
Lucro líquido do exercício – 45.589 – – 45.589
Reserva legal constituída – (2.280) 2.280 – –
Reserva de retenção de lucros – (43.309) – 43.309 –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.517.342 – 18.805 44.277 2.580.424

Demonstração do Fluxo de Caixa dos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Lucro líquido do exercício 45.589 17.407
Atividades Operacionais:
. Depreciações e amortizações 89.361 89.361
Lucro ajustado 134.949 106.768
Redução (Aumento) de outros créditos (8.731) (1.469)
Aumento (Redução) de fornecedores 1.847 (2.382)
Aumento (Redução) de obrigações tributárias (59) 1.703
Aumento (Redução) de outras exigibilidades (2.618) 3.148
Disponibilidades líquidas geradas pelas 
atividades operacionais 125.388 107.768

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição do imobilizado (707.829) –
Disponibilidades líquidas aplicadas pelas 
atividades de investimentos (707.829) –

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Distribuição de dividendos – (250.000)
Disponibilidades líquidas aplicadas pelas 
atividades de financiamentos – (250.000)

Aum. (Red.) líquido nas disponibilidades (582.441) (142.232)
. No início do exercício 756.170 898.402
. No final do exercício 173.729 756.170

Paulo Deniz Marques da Costa – Sócio Administrador
Luciano Lucena da Silva – Contador CRC 1SP 188.289/O-0

nais, ao valor de R$ 1,00 cada uma, totalizando o valor total de 
R$ 1.349.004,00. 7.2. AFAC: Os valores foram aportados pelos 
acionistas para fazer frente a aquisição de apartamentos para locação, 
e o valor será utilizado para aumento de capital na companhia. 7.3. 
Destinação do Lucro Líquido: O lucro líquido do exercício, após as 
compensações e deduções previstas em lei e consoante previsão 
estatutária, terá a seguinte destinação. 7.3.1. 5% para reserva legal, 
que não excederá 20% do capital social; e 7.3.2. O saldo remanes-
cente foi transferido para reserva de lucros.
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Ravipa Investimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 23.791.672/0001-68

Notas Explicativas
1 – Contexto Operacional – A Ravipa Investimentos e Partici-
pações S.A. foi constituída em 04/12/2015 com sede e foro no 
Município de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Mamoré, 
nº 535, 7º andar, Sala 702, Parte B, Edifício Personal Business 
Office, Bairro Alphaville Industrial, CEP 06454-910, tem como 
atividade a administração de patrimônio próprio (holding não 
financeira). 2 – Principais Práticas Contábeis Adotadas – As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas adotadas no Brasil. 
Essas demonstrações financeiras foram elaboradas no curso 
normal das atividaddes da companhia e a administração faz uma 
avaliação da capacidade da companhia dar continuidade às suas 
atividades durante a elaboração das demonstrações financeiras.
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais R$.
3 – Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2022 2021
Caixa e Bancos 25.284 39.590
Aplicações Financeiras (*) – 2.102.964
Caixa e Equivalentes de Caixa 25.284 2.142.554
(*) As aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores 
originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata até a 
data do balanço. 4 – Impostos A Recuperar
Descrição 2022 2021
Irrf Sobre Aplicações Financeiras 2.453 630
Impostos a Recuperar 2.453 630
O valor do imposto de renda sobre aplicações financeiras repre-

senta retenções ocorridas, incluindo de anos anteriores e serão 
compensados ou restituídos.
5 – Ativo Não-Circulante (Imobilizado)
Descrição 2022 2021
Edificações 28.507.101 23.700.183
Equipamentos de Informática 879 1.358
Imobilizado Líquido 28.507.979 23.701.541
Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição 
ou construção, deduzido da depreciação calculada pelo método 
linear com base nas taxas estabelecidas na legislação e leva em 
consideração vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC No. 
1.177/09 (NBC – TG 27). 6– Salários e Encargos:
Descrição 2022 2021
Salarios e Encargos a Pagar 5.960 39.546
Provisão de Ferias 5.085 49.140
Salários e Encargos 11.045 88.687
São registrados nessa rubrica os salários a pagar e encargos 
sobre folha de pagamento. A provisão de férias foi constiuída 
com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data 
do balanço. 7 – Impostos e Contribuições:
Descrição 2022 2021
PIS a Recolher – 2
Impostos Retidos de Terceiros 5.090 4.717
IRPJ a Recolher 16 445
CSLL a Recolher 10 267
Impostos e Contribuições 5.115 5.430

Relatório da Administração
A administração da Ravipa, vem na presença de todos os seus acionistas apresentar as demonstrações financeiras do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2.022, bem como, as suas notas explicativas. Por ser uma holding patrimonial (não 
financeira), a administração informa que a companhia não teve no exercício findo, nenhum fato relevante que possa comprometer 

a sua continuidade. A administração agradece e fica a disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários 
sobre as demonstrações financeiras. 

A administração

Balanço Patrimonial Findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)
Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e bancos 25.284 39.590
Aplicações financeiras – 2.102.964
Impostos a recuperar 2.453 630
Total do circulante 27.737 2.143.184

Não circulante
Imobilizado
Imobilizado líquido 28.507.979 23.701.541
Total do ativo não circulante 28.507.979 23.701.541

Total do ativo 28.535.716 25.844.725

Passivo 2022 2021
Circulante
Fornecedores 47.321 75.987
Salários e encargos 5.960 39.546
Impostos e contribuições 5.115 5.430
Provisões 5.085 49.140
Total do circulante 63.481 170.103
Patrimônio líquido
Capital social 2.243.550 2.243.550
Adiantamento p/ fut. aumen. de capital 26.782.930 23.882.930
Lucros (Prejuízos) acumulados (554.245) (451.858)

28.472.235 25.674.622
Total do passivo e patrimônio líquido 28.535.716 25.844.725

Demontração do Resultado do Exercício Findo em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

Receita operacional bruta 2022 2021
Receita de locação de imóveis – –
Impostos incidentes sobre vendas – –
Receita líquida de vendas – –
Custo de locação de imóveis – –
Lucro (Prejuízo) bruto – –
Administrativas (125.749) (97.150)
Resultado Financeiro 31.602 (564)
Lucro (Prejuízo) operacional (94.147) (97.714)
Provisão para IRPJ (5.150) (498)
Provisão para CSLL (3.090) (299)
Lucro (Prejuízo) Líquido (102.387) (98.511)

Demontração das Mutações do Patrimônio Líquido Findo 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

Lucros
(Prejuízos)

Capital Acumulados Total
Saldo em 31/12/2021 26.126.480 (451.858) 25.674.622
Prejuízo liquido do exercício – (102.387) (102.387)
AFAC 2.900.000 2.900.000
Saldo em 31/12/2022 29.026.480 (554.245) 28.472.235

Demontração de Fluxo de Caixa do Exercício Findo em 31 
de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (102.387) (98.511)
atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 480 959
Prejuízo ajustado (101.907) (97.552)
Redução (Aumento) de outros créditos (1.823) (357)
Aumento (Redução) de fornecedores (28.666) (28.813)
Aumento (Redução) de salários e 
encargos sociais (33.586) (9.555)

Aumento (Redução) de obrigações 
tributárias (315) 4.587

Aumento (Redução) de outras 
exigibilidades (44.056) (672)

Disponibilidades líquidas geradas 
pelas atividades operacionais (210.353) (131.864)

Fluxo de caixa das atividades de 
investimentos

Aquisição do imobilizado (4.806.917) (8.442.257)
Disponibilidades líquidas aplicadas 
pelas atividades de investimentos (4.806.917) (8.442.257)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento

AFAC 2.900.000 10.650.000
Disponibilidades líquidas aplicadas 
pelas atividades de financiamentos 2.900.000 10.650.000

Aumento (Redução) líquido nas 
disponibilidades (2.117.270) 2.075.879

. No início do exercício 2.142.554 66.675

. No final do exercício 25.284 2.142.554

São registrados nessa rubrica os tributos a pagar, sejam eles 
tributos próprios ou retidos na fonte de prestadores de serviços.
8 – Patrimônio Líquido
Descrição 2022 2021
Capital Social 2.243.550 2.243.550
AFAC 26.782.930 23.882.930
Prejuízos Acumulados (554.245) (451.858)
Patrimonio Líquido 28.472.235 25.674.622
8.1 – Capital social: é repesentado por 2.243.550 ações nomi-
nais, ao valor de R$ 1,00 cada uma, totalizando o valor total de 
R$ 2.243.550,00. 8.2 – AFAC: São valores aportados pelos acio-
nistas para fazer frente aos investimentos em imóveis que estão 
sendo construídos e após a finalização desses investimentos o 

valor será utilizado para um aumento de capital na companhia. 8.3 
– Prejuízos acumulados: Por ser uma holding não operacional, 
os prejuízos apurados referem-se aos gastos com a manutenção 
e impostos incidentes sobre os bens que estão registrados no 
ativo imobilizado da companhia.

Paulo Deniz Marques da Costa – Sócio Administrador CPF/MF: 288.133.758-91
Luciano Lucena da Silva – Contador CRC 1SP 188.289/O-0 
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